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A natureza criou o tapete sem 

fim que recobre a superfície da 

terra. Dentro da pelagem desse 

tapete vivem todos os animais, 

respeitosamente. Nenhum o 

estraga, nenhum o rói, exceto o 

homem. (Monteiro Lobato). 

 



 

RESUMO 

 

 O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como finalidade apresentar 

o “Meio Ambiente sob o enfoque do Direito Ambiental”, tendo como objetivo 

demonstrar que as ações do Homem sem o adequado cuidado especial, sem o 

regrado acompanhamento dos recursos naturais têm trazido sérios danos ao clima 

do Planeta, e que por esse motivo, levaram a sociedade, em escala mundial, a ter 

consciência da necessidade de proteger o meio ambiente, dando origem, assim, ao 

Direito Ambiental. Apresenta quatro capítulos intitulados: Meio Ambiente - definição; 

Breve relato sobre a evolução da sociedade; Direito Ambiental e Princípios do Direto 

Ambiental, tendo o capítulo terceiro - Direito Ambiental - dois subcapítulos 

denominados Direito Internacional sob o enfoque do Direito Ambiental e Direito 

Ambiental no Brasil, este trazendo uma seção nomeada - Da Política Nacional do 

Meio Ambiente – Lei 6.938/81; e o quarto capítulo dividido em sete tópicos que 

elencam os princípios norteadores do Direito Ambiental. Com base na pesquisa foi 

demonstrado um breve histórico da evolução industrial que contribuiu para a 

degradação da natureza, bem como um breve relato da origem das normas 

protetoras ao meio ambiente, normas estas que configuram uma política mundial 

voltada à responsabilidade ambiental para que o Planeta onde vivemos não esteja, 

cada vez mais, tão vulnerável às catástrofes, até então, conhecidas pela 

humanidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vários dos elementos que integram o ambiente natural têm um caráter 

esgotável. A forma como o homem se relaciona com os recursos naturais, baseada 

em um modelo de exploração sem preocupação com a sua preservação, tem trazido 

sérias consequências para a estabilidade climática do planeta. 

O padrão de comportamento imposto pela sociedade, em escala mundial, na 

busca do crescimento e do desenvolvimento, tem gerado danos ambientais, que não 

mais se sustenta, por conta do desgaste desordenado que é proporcionado ao meio 

ambiente. 

Esse cenário vem despertando a atenção das nações há tempos, e tem 

assumido importância cada vez maior nos debates transnacionais sobre as 

mudanças climáticas, de forma que levou a Organização das Nações Unidas a 

promover o primeiro evento com caráter global para discussão da temática 

ambiental, que tem tomado força em função da necessidade da adoção de um novo 

modelo de relacionamento do homem com a natureza. 

Essa foi a motivação de desenvolver o tema “Meio Ambiente sob o enfoque 

do Direito Ambiental” para mostrar como, quando e porque surgiu a legislação 

protetora ao meio ambiente. 

A finalidade deste trabalho é servir de fonte de pesquisa para leigos, a 

princípio, porém, a todos que estejam interessados em alguns dados sobre a 

proteção do Planeta. 

O primeiro passo para a elaboração do trabalho foi a escolha do tema, e a 

partir daí, as fontes bibliográficas utilizadas foram as de meio escrito e eletrônico. 

O presente trabalho apresenta quatro capítulos intitulados: Meio Ambiente - 

definição; Breve relato sobre a evolução da sociedade; Direito Ambiental e Princípios 

do Direto Ambiental.  
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O primeiro capítulo traz a definição de meio ambiente sob diversos pontos de 

vista. O segundo relata a evolução da sociedade, trazendo as ações do homem, 

particularmente, no tocante a industrialização. O terceiro – Direito Ambiental – ramo 

atual das ciências jurídicas aborda o Direito Internacional sob o enfoque do Direito 

Ambiental bem como o Direito Ambiental no Brasil; e o quarto capítulo menciona os 

princípios norteadores do Direito Ambiental, lembrando que poderão vir a existir 

outros princípios que irão surgindo com a evolução desse importante campo de 

estudos das ciências jurídicas. 



 

1 MEIO AMBIENTE - DEFINIÇÃO 
 

Meio Ambiente é definido por Ferreira (out/94 a fev/95, p. 425) como “o 

conjunto de condições e de influências que atuam sobre os organismos vivos e os 

seres humanos”. 

Na visão de Morato Leite (2003, apud MARTINHONI, 2008, p. 56) “o meio 

ambiente é um bem autônomo e unitário e de interesse jurídico múltiplo e o integram 

vários elementos, como os patrimônios naturais, artificiais e culturais”. 

E, para Fiorillo (2007, p. 21-22) o termo meio ambiente é um conceito jurídico 

indeterminado, cabendo dessa forma, o preenchimento do seu conteúdo, e os 

classifica em:  

▪ meio ambiente natural ou físico é constituído pela atmosfera, pelos 
elementos da biosfera, pelas águas (inclusive pelo mar territorial), pelo solo, 
pelo subsolo (inclusive recursos minerais), pela fauna e flora. Concentra o 
fenômeno da homeostase, consistente no equilíbrio dinâmico entre os seres 
vivos e meio em que vivem. (FIORILLO e RODRIGUES apud FIORILLO, 
2007, p. 22).  [grifo nosso]. 
▪ meio ambiente artificial é compreendido pelo espaço urbano construído, 
consistente no conjunto de edificações (chamado de espaço urbano 
fechado), e pelos equipamentos públicos (espaço urbano aberto) [grifo 
nosso]. 
▪ meio ambiente cultural vem previsto no art. 216 da Constituição Federal, 
que o delimita da seguinte forma: “Art. 216. Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
[...] V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico [grifo nosso]. 
▪ meio ambiente do trabalho constitui no local onde as pessoas 
desempenham suas atividades laborais relacionadas à sua saúde, sejam 
remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e 
na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica 
dos trabalhadores, independentemente da condição que ostentem (homens 
ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, 
autônomos etc.) [grifo nosso]. 
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E, Fiorillo acrescenta: “A divisão do meio ambiente em aspectos que o 

compõem busca facilitar a identificação da atividade degradante e do bem 

imediatamente agredido” [grifos do autor]. 

E, continuando com a definição de meio ambiente, Marcelo Abelha (2005, p. 

65) acresce: 

Não retrata apenas a idéia de espaço, de simples ambiente, mas, pelo 
contrário, vai além, para significar, ainda, o conjunto de relações (físicas, 
químicas e biológicas) entre outros fatores vivos (bióticos) e não vivos 
(abióticos) ocorrentes nesse ambiente e que são responsáveis pela 
manutenção, abrigo e regência de todas as formas de vida existentes nesse 
ambiente. 
   

Evidentemente devemos partir do conceito legal fornecido na Lei nº 6.938/81 - 

Lei da Política Nacional do Meio Ambiente - que dispõe em seu artigo 3º, inciso I: 

“meio ambiente, é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas”. 

Tanto os conceitos apresentados, quanto o conceito legal, incluem o ser 

humano como um dos elementos que integram o meio ambiente.  



 

2 BREVE RELATO SOBRE A EVOLUÇÃO DA SOCIEDADE  

  

Há mais de quinhentos mil anos, o Homem apareceu na Terra. Era um animal 

muito mais evoluído que os outros; era dominado pela natureza.  

O homem tinha um cérebro mais desenvolvido que o dos outros animais e 
andava sobre os pés, o que lhe permitia se servir-se das mãos. Com o 
trabalho, as mãos foram servindo de instrumento, foram-se aperfeiçoando e 
o cérebro também. Com as mãos, o homem começou a fabricar 
instrumentos para poder arranjar mais alimentos. Depois começou a 
guardar os alimentos e começou a conhecer pouco a pouco a natureza. E 
com o passar de milhares de anos, com sua capacidade de criação, o 
homem começou a aprender meios de colocar a natureza a seu serviço e 
começou a construir bens materiais para ter uma vida menos dura, para que 
a natureza não o dominasse. (CENTRO DE ESTUDOS ANGOLANOS, 
1986, p. 23). 
 

Souza (2007, p. 16) menciona que “no século 17, já eram registrados 

processos manufatureiros pré-industriais, com a primeira tentativa, em 1678, de 

fazer funcionar um tear mecânico”.  

Menciona ainda, que “em 1769, o inglês James Watt patenteou a máquina a 

vapor, que tinha como principal fonte de energia o carvão. Essa época foi 

considerada o marco inicial da chamada Revolução Industrial”. 

Em meados do século 19 a máquina a vapor era tão importante que 

Hobsbawm (1982, p. 59) definiu “aquele período como a era da fumaça e do vapor”. 

Segundo Branco (1997, p. 47) “a invenção da máquina a vapor finalmente 

deu ao homem a possibilidade de usar o calor como fonte de energia, a qual até 

então tirava apenas de seus próprios músculos, de animais e, em menor escala, da 

água e do vento”. 

E, ainda, Branco define a “Revolução Industrial como uma revolução nos 

processos de uso da energia, que se tornava mais necessária, em quantidades cada 

vez maiores”.  
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Hobsbawm (1982, p. 61) assinala que “nos anos 1800 o desenvolvimento 

maior se deu nas indústrias e ferro e carvão, produtos característicos da era, sendo 

a estrada de ferro seu maior símbolo ao combiná-los”.  

Em 1876 surgiu o motor de combustão interna. Segundo Marcovitch (2005, p. 

32), “o ferro então cedia seu lugar ao aço, e o outrora espantoso vapor passava a 

ser substituído pela eletricidade e pelo petróleo”.  

Continuando, Marcovitch (2005, p. 32) menciona: “mas, lado a lado com essa 

evolução, vinha a conta. Se o modo de produção agrícola até então vigente só 

usava fontes de energia renováveis, a aceleração da produção industrial foi calcada 

em combustíveis fósseis e não-renováveis”.  

Cabe-nos informar que a Cartilha Perguntas e Respostas sobre Mudanças 

Climáticas elaborada pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM, 

segundo (FREITAS, 2008, p. 18) define combustíveis fósseis como: 

Combustíveis fósseis são combustíveis como o petróleo, o gás natural e o 
carvão mineral que são produzidos pela decomposição contínua de matéria 
orgânica animal e vegetal por meio de eras geológicas. A sua produção é 
extremamente lenta, muito mais lenta do que a taxa de consumo atual e, 
portanto, não são renováveis na escala de tempo humana.  
 

E Ashton (1987, p.185) complementa: “Deve-se admitir que algumas 

conseqüências da Revolução Industrial foram perniciosas. [...] O céu de Manchester 

e de Birmigham ficou negro como o fumo”.  

 Embora tenha surgido na fase anterior, entre 1920 e 1970, o motor de 

explosão expandiu-se extraordinariamente.  

Para Lesourd e Gérard (1966, p. 263-267 apud SOUZA, 2007, p. 10), “essa 

fase que se pode chamar de Segunda Revolução Industrial começou no final do 

século 19, não só com o advento do motor a explosão como com a eletricidade”. E 

acrescentam: 

A expansão da eletricidade mudou diversos aspectos do cotidiano: passou a 
ser usada na iluminação, como fonte de energia para máquinas, para mover 
trens, depois nos meios de comunicação a distância, como o telégrafo 
elétrico, nas indústrias metalúrgicas e químicas. 
[...] 
Em 1914, a eletricidade tinha se tornado uma indústria mundial, passando a 
ser vantagem relativa para os países que não produziam carvão. Essa fonte 
de energia espalhou o poderio econômico, antes concentrado nas mãos de 
quem detinha o propulsor do motor a vapor - notadamente a Inglaterra.  
Tão grande importância da eletricidade fez dela um dos pilares nos quais se 
sustentou a economia a partir do início século 20. O outro foi o petróleo. Ele 
fez a máquina a vapor movida a carvão perder o monopólio, com a vinda do 
motor de explosão e o automóvel. Mais tarde, a invenção do motor a diesel 
foi também muito importante – especialmente porque rendia quase o triplo 
do motor a vapor e quase o dobro do motor a explosão. 
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Souza (2007, p.11 e 14) relata que:  

Ao longo do século 20, desde o Pós-Primeira Guerra Mundial até o Pós-
Segunda Guerra, a fonte de energia que mais cresceu foi o petróleo, que foi 
determinante nas duas Grandes Guerras – era o combustível de tanques, 
carros e aviões - e na recuperação do mundo no Pós-Guerra, fase em que o 
capitalismo teve seu maior desenvolvimento na história.  
[...] 
Na década de 1970, ainda que a dependência de combustíveis fósseis 
tenha diminuído - de 86% do total mundial para 79,6% -, ela continuou muito 
alta, na faixa dos 80%. Fica evidente que houve uma pequena migração da 
energia de origem fóssil para a energia nuclear, pois a diferença de 
participação dessas duas matrizes entre 1973 e 2002 é quase igual – uma 
sobe na mesma proporção que a outra cai. 
 

E Branco (p. 48-49) menciona: 

A conseqüência ambiental dessa dependência em relação ao petróleo e 
seus derivados é explicável com a reação química da queima desses 
combustíveis. Os resíduos gasosos desse processo são óxidos de 
nitrogênio e de enxofre. Além desses, a queima específica da gasolina, 
combustível mais usado em automóveis em todo o mundo, produz CO - 
monóxido de carbono -, gás que pode levar até à morte em ambientes 
confinados.  
 

Marcovitch (2005, p. 31) aponta que: 

A Revolução Industrial foi uma grande multiplicadora da emissão de GEE, 
mas que a questão hoje “não é paralisar o desenvolvimento tecnológico, e, 
sim, ampliá-lo, com o propósito de reverter os males que causou quando 
incorretamente usado pelo homem [grifo nosso]. 

 
 Cabe-nos informar que tanto a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (p. 6) quanto a Lei nº 12.187/2009, definem esses gases de 

efeito estufa (GEE) como: 

Os constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou antrópicos (relativo ao 
homem, ou ao período de sua existência na Terra), que, na atmosfera, 
absorvem e reemitem radiação infravermelha. [inclusão nossa]. 

 
E esses gases, segundo o Protocolo de Quioto (p. 23) são ”dióxido de 

carbono (CO2), metano CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorcarbonos (HFCs) 

perfluocarbonos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF 6). 

E na visão de Freitas (2008, p. 19), esses gases são “o dióxido de carbono 

(CO2), o metano CH4), o óxido nitroso (N2O) e ozônio (O3). 

Souza (2007, p. 13) menciona que “de qualquer maneira, as vozes dizendo 

que os problemas ambientais se aproximam de uma “catástrofe” vêm de mais de 

três décadas”. Informa ainda que já em 1976, quando as forças políticas se dividiam 

dos dois lados da Guerra Fria, Liebmann (1976, p. 179) alertou:  

Independentemente de sua orientação política, todos os países altamente 
industrializados da Terra estão a caminho da catástrofe ecológica. Os rios 
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Volga e Dniéper estão tão poluídos, devido aos esgotos industriais, como o 
Reno e o Mississipi. O mar Cáspio e o lago Baical estão tão ameaçados 
pela poluição quanto o lago Michigan. O mar Báltico e o mar do Norte estão 
tão poluídos como a costa ocidental dos Estados Unidos. Também nos 
programas de ajuda e apoio aos países em desenvolvimento, deveria 
planejar-se, desde o início, o fator ecológico, pois do contrário a 
industrialização, a nível elevado, trará como conseqüência a destruição da 
estrutura de sua paisagem original.  
 

Por fim, Souza (2007, p. 14) conclui que: 

A produção industrial fundada numa relação de produção onde o principal 
objetivo era a geração de riqueza, sem uma preocupação de como a 
riqueza seria apropriada, pois, uma das características do modo capitalista 
de produção é a base da geração de riqueza concretizada de forma 
desenfreada no tocante à utilização dos recursos naturais, sem a 
preocupação, inclusive, de quaisquer conseqüências. 
 

Assim, a evolução tecnológica havida nos últimos tempos, representada pelo 

avanço rápido da industrialização, deixou o meio ambiente desprotegido, e o 

reconhecimento de sua vulnerabilidade diante do desgaste dos recursos naturais 

bem como das agressões acarretadas ao Planeta conduziram o Homem a ter 

consciência da necessidade de uma resposta legal protetiva, resposta esta que veio 

através do surgimento do Direito Ambiental. 



 

3 DIREITO AMBIENTAL 

 

Direito Ambiental é definido por Milaré (apud BENJAMIN, 2006) como sendo 

“o complexo de princípios e normas reguladoras das atividades humanas que, direta 

ou indiretamente, possam afetar a sanidade do ambiente em sua dimensão global, 

visando à sua sustentabilidade para as presentes e futuras gerações”. 

O Direito Ambiental surgiu para ajudar a explicitar o fato de que, se a Terra é 

um imenso organismo vivo, nós somos a sua consciência. A consciência humana é 

chamada, então, a refletir sobre a necessidade da manutenção da integração dos 

ambientes no planeta. E o saber da Ciência Jurídica Ambiental, apoiado nos 

princípios da ética e, alimentado pelo dever de agir, passa a dirigir os rumos da 

necessária integração dos ambientes. 

Nesse ramo do direito, os juízos de valor devem ser transparentes e 

absolutamente conscientes no que tange ao seu intérprete, para que a aplicação do 

direito se dê em conformidade com suas finalidades desejadas. A interpretação deve 

ser contextualizada, tendo em vista o valor supremo da vida. 

Deve-se sim encará-lo como um ramo das ciências jurídicas de cunho muito 

atual, fruto das condições de vida em sociedade dos tempos atuais, e que por si é 

dotado de características e peculiaridades novas e incomuns, sendo apoiado pelos 

ramos mais tradicionais do Direito, naquilo que for subsidiário e complementar.  

 

3.1 Direito Internacional sob o enfoque do Direito Ambiental 

A percepção de que a problemática ambiental é complexa e coloca em risco 

todas as formas de vida, em escala mundial, foi decisiva para a inserção do tema 

“meio ambiente” na esfera de proteção do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, que é regulado por meio de Tratados e Convenções Internacionais. 
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A regra internacional é de que as Nações são soberanas, autônomas e 

independentes, podendo usar tanto da conciliação, da diplomacia ou da imposição, 

para solucionar seus conflitos, seja no âmbito econômico, social ou político (WILK, 

2007, p. 13).  

Em geral, Wilk (2007, p.13) informa que “nenhum país tem o direito de impor 

regras sobre os outros, pois isso é encarado como uma afronta a sua soberania, 

gerando muitas vezes conflitos e até guerras”. E continua informando que:  

Aos poucos, os países estão cedendo à necessidade de mais cooperação, 
em contraposição à soberania rígida: a Globalização trouxe regras 
internacionais [...]. 
No âmbito ambiental essa tendência à internacionalização não é diferente. 
Devido às terríveis previsões do que o acúmulo de gás de efeito estufa na 
atmosfera poderia causar, como aumento significativo da temperatura 
média da terra; risco de extinção de várias espécies animais e vegetais; 
prejuízos na agricultura; secas em áreas que já sofrem com ela e 
inundações principalmente em regiões que se situam abaixo do nível do 
mar; aparecimento de novas doenças e aumento das epidemias; aumento 
da mortalidade nos países pobres; destruição de patrimônio em nações 
mais ricas e focos de incêndio destruindo florestas em áreas secas; o 
mundo começou, a partir da década de 80, a se conscientizar sobre a 
importância de uma cooperação internacional para a proteção do Meio 
Ambiente. 
[...] 
A atmosfera foi então, levada ao status de Preocupação Comum da 
Humanidade e os países teriam que abrir mão de seus interesses 
particulares. Era necessário tomar atitudes, mesmo que desagradassem 
alguns, em benefício do bem mundial e o poder decisório do Estado para 
estas questões começou a ser transferido, aos poucos, para Corporações 
Transnacionais. (WILK, 2007, p. 13). 
 

Era necessária a criação de regimes Ambientais Internacionais para tratar 

deste assunto de preocupação mundial.  

Tais regimes são um sistema de regras, explicitadas num tratado 
internacional pactuado entre governos, que regulam as ações dos diversos 
atores sobre o assunto (emissão excessiva de gás de efeito estufa). 
[...]     
No entanto, o conceito de regimes não se limita aos Tratados e Convenções 
Internacionais, ele compreende também “a necessidade de uma 
consciência pública favorável a estabilizar o clima e de um vetor tecnológico 
que favoreça o investimento em tecnologias não intensivas em carbono. 
(WILK, 2007, p. 14). 
 

Informamos que a Convenção – Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas (CQNUMC), formalizada no âmbito da Conferência Rio 92, e o Protocolo 

de Quioto (1997), destacam-se como os mais importantes instrumentos jurídicos 

sobre mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável. 
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3.2 Direito Ambiental no Brasil 

Segundo Wilk (2007, p. 41) a idéia de que o Meio Ambiente seria um direito 

difuso e que qualquer lesão a ele implicaria prejuízos, não somente a uma pessoa, 

mas a uma coletividade indeterminada, fez com que o Brasil, antes mesmo da 

Convenção de Estocolmo, incluísse um artigo na Emenda Constitucional 1/1969 que 

previa sanções ao proprietário de terra sujeita a calamidades e a intempéries caso 

este fizesse mal uso dos recursos naturais existentes na mesma. 

A respeito desse assunto Machado (2005, p. 115) menciona que o artigo 172 

diz: “A lei regulará, mediante prévio levantamento ecológico, o aproveitamento 

agrícola de terras sujeitas a intempéries e calamidades. O mau uso da terra impedirá 

o proprietário de receber incentivos e auxílios do Governo”.  

E Wilk (2007, p. 41) comenta: “foi a primeira vez que a Constituição Brasileira 

demonstrou a preocupação pela preservação do Meio Ambiente ao negar incentivos 

àquele proprietário que realizasse culturas ignorando a natureza”.  

O artigo 1228 do Código Civil Brasileiro de 2002 também defende o direito à 

propriedade privada vinculando-o ao dever de preservação do meio ambiente:  

O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito 
de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.  
Parágrafo 1º - O direito de propriedade deve ser exercido em consonância 
com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a 
fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico, 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 
 

E ainda, Wilk (2007, p. 43) comenta: “como se pode ver, tanto a Constituição 

Federal, como o Código Civil defendem a propriedade privada. No entanto, esse 

direito de gozar e dispor da mesma não isenta o dono da obrigação de preservar a 

natureza”.  

Como encontramos em Machado (1994, p.127):  

Reconhecer que a propriedade tem também uma função social é não tratar 
a propriedade como um ente isolado na sociedade. Afirmar que a 
propriedade tem uma função social não é transformá-la em vítima da 
sociedade. A fruição da propriedade não pode legitimar a emissão de 
poluentes que vão invadir a propriedade de outros indivíduos. O conteúdo 
da propriedade não reside num só elemento. Há o elemento individual, que 
possibilita o gozo e o lucro para o proprietário. Mas outros elementos 
aglutinam-se: além do fator social, há o componente ambiental.  
 

E a Constituição Federal de 1988, traz um capítulo destinado exclusivamente 

ao meio ambiente, que fornece os fundamentos básicos para a compreensão do 

instituto, e dispõe no caput do art. 225: 
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Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e de preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.  
 

Nesse artigo a Constituição Federal impõe ao Poder Público o dever de 

defender e preservar o meio ambiente, e neste sentido, importante é a transcrição 

do seguinte trecho mencionado por Machado (1994, p. 120): 

O poder público passa a figurar não como proprietário de bens ambientais 
das águas e da fauna, mas como um gestor ou gerente, que administra 
bens que não são dele e, por isso, deve explicar convincentemente sua 
gestão. A aceitação dessa concepção jurídica vai conduzir o Poder Público 
a melhor informar, a alargar a participação da sociedade civil na gestão dos 
bens ambientais e a ter que prestar contas sobre a utilização dos bens de 
uso comum do povo, concretizando um Estado Democrático de Direito.  
 

E, ainda, referente ao artigo 225 da Constituição Federal, Fiorillo (2007, p.12-

17) comenta:   

A Constituição Federal de 1988 consagrou de forma nova e importante a 
existência de um bem que não possui características de bem público e, 
muito menos, privado, voltado à realidade do século XXI, das sociedades de 
massa, caracterizada por um crescimento desordenado e brutal avanço 
tecnológico. 
Diante desse quadro, a nossa Carta Magna estruturou uma composição 
para a tutela dos valores ambientais, reconhecendo-lhes características 
próprias, desvinculadas do instituto da posse e da propriedade, 
consagrando uma nova concepção ligada a direitos que muitas vezes 
transcendem a tradicional idéia dos direitos ortodoxos: os chamados direitos 
difusos.  
[...] 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e de preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.  
[...] 
Dessa forma, a vida que não seja humana só poderá ser tutelada pelo 
Direito ambiental na medida em que sua existência implique garantia da 
sadia qualidade de vida do homem, uma vez que numa sociedade 
organizada este é destinatário de toda e qualquer norma. 
 

Deste último trecho Wilk (2007, p.42) informa: “pode-se concluir que se o 

aquecimento global causasse somente danos à natureza, mas não ameaçasse 

significativamente a sadia qualidade de vida do homem, ele não seria objeto de tanta 

preocupação atualmente”. 

E arremata com o disposto no artigo 1º da Declaração do Rio de Janeiro 

sobre Meio Ambiente realizada em 1992, encontrada em Fiorillo (2007, p. 18), que 

diz: “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento 

sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a 

natureza”. 
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3.2.1 Da Política Nacional do Meio Ambiente - Lei 6.938/81 
 

Muitos antes das reuniões que resultaram na Convenção sobre Mudança 

Climática, de 1992 e no Protocolo de Kyoto, em 1997, o ordenamento jurídico 

brasileiro já demonstrava a preocupação, não somente com a proteção do meio 

ambiente, como também com a promoção do desenvolvimento sustentável da 

Nação. (Wilk, 2007, p.48). 

A Lei 6.938/81, denominada Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, tinha 

por objetivo o disposto no artigo 2º visando o disposto no artigo 4º: 

Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: [...]. 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;  
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  
Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas;  
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras;  
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 
racional e a proteção dos recursos ambientais;  
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  
VIII - recuperação de áreas degradadas; 
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação 
da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 
do meio ambiente.  
 
Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:  
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;  
II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 
qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;  
IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 
para o uso racional de recursos ambientais;  
V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico;  
VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;  
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização 
de recursos ambientais com fins econômicos. 
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Observamos que os objetivos são semelhantes aos previstos no preâmbulo 

da Convenção sobre Mudança Climática em 1992:  

Reconhecendo que todos os países, especialmente os países em 
desenvolvimento, precisam ter acesso aos recursos necessários para 
alcançar um desenvolvimento social e econômico sustentável e que, para 
que os países em desenvolvimento progridam em direção a essa meta, 
seus consumos de energia necessitarão aumentar, levando em conta as 
possibilidades de alcançar maior eficiência energética e de controlar as 
emissões de gases de efeito estufa em geral, inclusive mediante a aplicação 
de novas tecnologias em condições que tornem essa aplicação econômica 
e socialmente benéfica. 
 

Assim, os objetivos da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente estão em 

plena consonância com os traçados pela Convenção sobre mudança Climática no 

Rio de Janeiro. 



 

4 PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL 

 

Princípios são os mandamentos básicos e fundamentais nos quais se 

alicerça uma ciência. São as diretrizes que orientam uma ciência  e dão subsídios à 

aplicação das suas normas.  Os princípios são considerados como “normas” 

hierarquicamente superiores às demais normas que regem uma ciência. Diz-se que 

em uma interpretação entre a validade de duas normas, prevalece aquela que está 

de acordo com os princípios da ciência. 

O ilustre doutrinador Miguel Reale (1998, p.305), assim doutrina: 

[...] os princípios são verdades fundantes de um sistema de conhecimento, 
como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, 
mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, 
como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da práxis.  
 

Assim sendo, o Direito Ambiental não pode ser estudado somente como um 

conjunto de normas sem se considerar a importância destes elementos norteadores.  

Apesar do Direito Ambiental ser uma ciência jurídica nova, conta com 

princípios específicos que o diferenciam dos demais ramos do Direito, mesmo 

havendo vagas divergências sobre alguns deles e de algumas nomenclaturas que 

se diferenciam de autor para autor.  

A Convenção Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (p. 6 e 7) elenca em seu artigo 3º, princípios, mencionando que:  

Em suas ações para alcançar o objetivo desta Convenção e implementar 
suas disposições, as Partes devem orientar-se, inter alia, pelo seguinte: 
1. As Partes devem proteger o sistema climático em benefício das gerações 
presentes e futuras da humanidade com base na eqüidade e em 
conformidade com suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e 
respectivas capacidades. Em decorrência, as Partes países desenvolvidos 
devem tomar a iniciativa no combate à mudança do clima e a seus efeitos. 
2. Devem ser levadas em plena consideração as necessidades específicas 
e circunstâncias especiais das Partes países em desenvolvimento, em 
especial aqueles particularmente mais vulneráveis aos efeitos negativos da 
mudança do clima, e das Partes, em especial Partes países em 
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desenvolvimento, que tenham que assumir encargos desproporcionais e 
anormais sob esta Convenção. 
3. As Partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar ou 
minimizar as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. 
Quando surgirem ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a falta de plena 
certeza científica não deve ser usada como razão para postergar essas 
medidas, levando em conta que as políticas e medidas adotadas para 
enfrentar a mudança do clima devem ser eficazes em função dos custos, de 
modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Para esse 
fim, essas políticas e medidas devem levar em conta os diferentes 
contextos socioeconômicos, ser abrangentes, cobrir todas as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos de gases de efeito estufa e 
adaptações, e abranger todos os setores econômicos. As Partes 
interessadas podem realizar esforços, em cooperação, para enfrentar a 
mudança do clima. 
4. As Partes têm o direito ao desenvolvimento sustentável e devem 
promovê-lo. As políticas e medidas para proteger o sistema climático contra 
mudanças induzidas pelo homem devem ser adequadas às condições 
específicas de cada Parte e devem ser integradas aos programas nacionais 
de desenvolvimento, levando em conta que o desenvolvimento econômico é 
essencial à adoção de medidas para enfrentar a mudança do clima. 
5. As Partes devem cooperar para promover um sistema econômico 
internacional favorável e aberto conducente ao crescimento e ao 
desenvolvimento econômico sustentáveis de todas as Partes, em especial 
das Partes países em desenvolvimento, possibilitando-lhes, assim, melhor 
enfrentar os problemas da mudança do clima. As medidas adotadas para 
combater a mudança do clima, inclusive as unilaterais, não devem constituir 
meio de discriminação arbitrária ou injustificável ou restrição velada ao 
comércio internacional. 
  

No Brasil, os princípios que norteiam a criação das leis ambientais (dos quais 

citaremos alguns) encontram posições majoritárias no entendimento dos principais 

doutrinadores e coincidem com os dos Tratados e Convenções Internacionais. 

Segundo Cristiane Derani (2001, p.159-160):  

Os denominados Princípios do Direito Ambiental, são construções teóricas 
que visam melhor orientar a formação do Direito Ambiental, procurando 
denotar-lhe certa lógica de desenvolvimento, uma base comum presente 
nos instrumentos normativos. Do ponto de vista institucional, a única 
legislação que mencionou explicitamente princípios nessa área é o Decreto 
nº 5.098, de três de junho de 2004, que em seu artigo segundo preceitua os 
princípios gerais do Direito Ambiental Brasileiro.  
 

Os princípios dispostos no artigo 2º, do Decreto 5.098, de 2004, são:  

[...]  
I - princípio da informação; 
II - princípio da participação; 
III - princípio da prevenção; 
IV - princípio da precaução; 
V - princípio da reparação; e 
VI - princípio do poluidor-pagador. 
 

A Lei 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, traz 

em seu art. 2º: 

Art. 2º - [...], atendidos os seguintes princípios [grifo nosso]: 
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I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;  
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  
Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas;  
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras;  
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 
racional e a proteção dos recursos ambientais;  
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  
VIII - recuperação de áreas degradadas;  
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação 
da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 
do meio ambiente.  
 

4.1 Princípio do Desenvolvimento Sustentável  

Mundialmente as atenções se voltaram para a proteção do Meio Ambiente em 

1972, com a Convenção de Estocolmo, Suécia. Foi a primeira vez que se 

demonstrou a preocupação com o Desenvolvimento Sustentável, princípio segundo 

o qual, os países deveriam se desenvolver economicamente, sem, no entanto, 

ignorar a proteção aos recursos naturais.  

Neste sentido, Fiorillo (2007, p. 24-31) comenta:  

A terminologia empregada a este princípio surgiu, inicialmente, na 
Conferência Mundial de Meio Ambiente, realizada em 1972, em Estocolmo 
e repetida nas demais conferências sobre o meio ambiente, em especial na 
ECO – p. 2, a qual empregou o termo em onze de seus vinte e sete 
princípios. 
 

O desenvolvimento sustentável significa justamente que a promoção do 

desenvolvimento de tecnologias que visem a reduzir os prejuízos à natureza deve 

andar junto ao desenvolvimento social de um país.  

Fiorillo e Diaféria, (1999, p. 31) informam que este princípio pode ser definido 

como: 

O desenvolvimento econômico aliado à manutenção das bases vitais da 
produção e reprodução do homem e de suas atividades, garantindo 
igualmente uma relação satisfatória entre os homens e de suas atividades, 
e destes com o seu ambiente, para que as futuras gerações também 
tenham a oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que temos hoje à 
nossa disposição.  
 

Na Convenção Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (p. 5), ele aparece no preâmbulo e em vários artigos, inclusive nos 

denominados princípios da Convenção:  
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Reconhecendo que todos os países, especialmente os países em 
desenvolvimento, precisam ter acesso aos recursos necessários para 
alcançar um desenvolvimento social e econômico sustentável e que, para 
que os países em desenvolvimento progridam em direção a essa meta, 
seus consumos de energia necessitarão aumentar, levando em conta as 
possibilidades de alcançar maior eficiência energética e de controlar as 
emissões de gases de efeito estufa em geral, inclusive mediante a aplicação 
de novas tecnologias em condições que tornem essa aplicação econômica 
e socialmente benéfica, determinadas a proteger o sistema climático para 
as gerações presentes e futuras. 
[...] 
Afirmando que as medidas para enfrentar a mudança do clima devem ser 
coordenadas, de forma, integrada, com o desenvolvimento social e 
econômico, de maneira a evitar efeitos negativos neste último, levando 
plenamente em conta as legítimas necessidades prioritárias dos países em 
desenvolvimento para alcançar um crescimento econômico sustentável e 
erradicar a pobreza. 
 

E na Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(Entendendo a Natureza, p. 11 e 12) o princípio de desenvolvimento aparece 

diversas vezes, das quais citamos algumas, resumidamente: 

● Princípio nº 3 - O desenvolvimento deve ser promovido de forma a 
garantir as necessidades das presentes e futuras gerações; 
● Princípio nº 4 - A proteção ambiental deve ser considerada parte integral 
do processo de desenvolvimento; 
● Princípio nº 5 - A erradicação da pobreza é requisito indispensável para 
promoção do desenvolvimento sustentável; 
● Princípio nº 20 - As mulheres têm um papel vital no gerenciamento e 
desenvolvimento ambiental. Sua participação integral é essencial para se 
atingir o desenvolvimento sustentável; 
● Princípio nº 21 - A criatividade, idealismo e coragem dos jovens do mundo 
deve ser mobilizada para se formar uma parceria global de forma a se 
atingir o desenvolvimento sustentável e assegurar um mundo melhor para 
todos. 
 

Informamos que o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL encontra-se 

formalmente instituído pelo art. 12 do Protocolo de Quioto (p. 14) que traz no item 2 :  

O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às 
Partes não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento 
sustentável e contribuam para o objetivo final da Convenção, e assistir às 
Partes incluídas no Anexo I para que cumpram seus compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 3. 
 
 

4.2 Princípio do direito à sadia qualidade de vida  

A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento traz esse 

princípio em primeiro lugar, mencionando que “Os seres humanos têm direito a uma 

vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza”. 

Este princípio está também na Convenção Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (p. 3) quando demonstra a preocupação com que 
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as catástrofes naturais decorrentes do aquecimento global atinjam os seres 

humanos:  

Preocupadas com que atividades humanas estão aumentando 
substancialmente as concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa, 
com que esse aumento de concentrações está intensificando o efeito estufa 
natural e com que disso resulte, em média, aquecimento adicional da 
superfície e da atmosfera da terra e com que isso possa afetar 
negativamente os ecossistemas naturais e a humanidade.  
 

Neste sentido Machado (2005, p. 54) comenta: 

A saúde dos seres humanos não existe somente numa contraposição a não 
ter doenças diagnosticadas no presente. Leva-se em conta o estado dos 
elementos da Natureza - Águas, solo, ar, flora, fauna e paisagem – para se 
aquilatar se esses elementos estão em estado de sanidade e de seu uso 
advenham saúde ou doenças ou incômodos para os seres humanos.  
 

E, no Brasil, referente a este princípio Wilk (2007, p. 63) comenta: “O direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado traduz no direito do homem de ter 

uma vida sadia, com qualidade, conforme disposto no artigo 225 da Constituição 

Federal”: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 
 

4.3 Princípio da prevenção ou precaução  

A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento traz esse 

princípio, como nº 15, mencionando que “O princípio da precaução deverá ser 

aplicado amplamente pelos Estados, de acordo com suas próprias condições, de 

forma a proteger o meio ambiente”. 

Segundo este princípio, existindo quaisquer dúvidas de que determinada 

atividade poderia gerar prejuízos ao meio ambiente ou à sadia qualidade de vida do 

homem, ela não deveria ser aprovada. (Wilk, 2007, p.64). 

Este princípio está no texto da Convenção Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (p. 7), no seu artigo 3.3:  

As partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar ou 
minimizar as causa da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. 
Quando surgirem ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a falta de plena 
certeza científica não deve ser usada como razão para postergar essas 
medidas, levando em conta que as políticas e medidas adotadas para 
enfrentar a mudança do clima devem ser eficazes em função dos custos, de 
modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Para esse 
fim, essas políticas e medidas devem levar em conta os diferentes 
contextos sócio-econômicos, ser abrangentes, cobrir todas as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos de gases de efeito estufa e 
adaptações, e abranger todos os setores econômicos. As partes 
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interessadas podem realizar esforços, em cooperação, para enfrentar a 
mudança do clima. 
 

No Brasil este princípio esta fundamentado na dificuldade ou impossibilidade 

de reparação do dano material, conforme disposto no art. 225, § 1º, IV, Constituição 

Federal (Wilk, 2007, p. 64): 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade. 
 

4.4 Princípio do poluidor-pagador  

O artigo Entendendo a Natureza, (p. 12) que traz - A Declaração do Rio sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento – informa que esse princípio (nº 16) menciona 

que “As autoridades locais devem promover a internalização de custos ambientais e 

o uso de instrumentos econômicos, levando em consideração que o poluidor deve 

arcar com os custos da poluição”. 

Esse princípio, Poluidor-pagador, norteou o Protocolo de Kyoto no tocante à 

implementação do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, haja vista que com o 

MDL o Protocolo de Kyoto permitiu que os países do anexo I ultrapassassem suas 

metas de emissão, e em compensação eles deveriam investir em projetos de 

tecnologia limpa nos países em desenvolvimento, com o objetivo de diminuir a 

emissão de gases poluentes nestes, reduzindo assim, a quantidade em âmbito 

global.  

No Brasil, encontramo-lo, no art. 4º da Lei 6.938/81 (Política Nacional do Meio 

Ambiente) que traz: “à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 

recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 

utilização de recursos ambientais com fins econômicos” e na Constituição Federal, 

art. 225, § 3º: 

Art. 225, § 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados. 
 

4.5 Princípio da informação 

Na Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

mencionada pelo artigo Entendendo a Natureza (p. 12) esse princípio, vem listado 

como o nº 10, citando que “A participação pública no processo decisório ambiental 

deve ser promovida e o acesso à informação facilitado”. 
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A sonegação de informações, em se tratando do tema ambiental, pode gerar 

danos irreparáveis à sociedade, pois além de ser um bem de todos, poderá trazer 

prejuízo ao meio ambiente, que deve ser protegido por todos. 

 

4.6 Princípio da educação ambiental  

Este princípio está presente, no texto da Convenção Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (p. 9), no artigo 4º, quando trata das 

obrigações de todos os países:  

Promover e cooperar na educação, treinamento e conscientização pública 
em relação à mudança do clima, e estimular a mais ampla participação 
nesse processo, inclusive a participação de organizações não 
governamentais. 
 

A educação ambiental tornou-se um dos principais princípios norteadores do 

Direito Ambiental, e esta previsto também na Agenda 21. 

No ordenamento brasileiro esse princípio esta presente no artigo 225, § 1º, 

inciso VI, da Constituição Federal, que traz: “promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente”, bem como na Lei 9.795/99 que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental, trazendo em seu artigo 2º que “A educação ambiental é um componente 

essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 

formal e não-formal”. 

 

4.7 Outros Princípios Norteadores  

Segundo a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(Entendendo a Natureza, p. 11 e 12) os demais princípios são: 

Princípio 2:  Direito dos estados de explorarem seus próprios recursos naturais e dever de 
controlar atividades de forma a não prejudicar o território de outros; 

Princípio 6:  Deve ser dada prioridade à situação especial de países em desenvolvimento 
e aos mais pobres; 

Princípio 7:  Os Estados devem cooperar na conservação, proteção e recuperação da 
integridade e saúde do ecossistema Terra. Os Estados têm responsabilidade 
comum, mas diferenciada, em função de sua contribuição para a degradação 
do meio ambiente global. 

Princípio 8:   Os Estados devem reduzir e eliminar padrões de consumo e produção 
considerados insustentáveis. 

Princípio 9:   Os Estados devem cooperar no desenvolvimento e intercâmbio de 
conhecimento científico e tecnológico; 
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Princípio 11:   Os países devem promover a adoção de leis ambientais; 

Princípio 12:  As políticas econômicas com fins de proteção ambiental não devem servir 
para discriminar ou restringir o comércio internacional. Medidas para controle 
de problemas ambientais transfronteiriços ou globais devem, sempre que 
possível, ser baseadas em consenso entre os países; 

Princípio 13:   Deve-se promover a adoção de leis e tratados internacionais visando a 
responsabilização e compensação por danos causados ao meio ambiente; 

Princípio 14:  Os países devem cooperar no sentido de desestimular a transferência de 
atividades ou substâncias altamente nocivas ao meio ambiente e à saúde 
humana de um país a outro; 

Princípio 17:  Os estudos de Impacto Ambiental como instrumentos nacionais devem ser 
utilizados para atividades que possam causar significativo impacto adverso ao 
meio ambiente e serem submetidos a uma decisão por autoridade local 
competente; 

Princípio 18:   Os Estados devem notificar imediatamente outros Estados sobre desastres 
naturais ou outras emergências que possam causar dano ao seu ambiente; 

Princípio 19:  Os Estados devem notificar previamente ou em tempo outros Estados que 
possam ser potencialmente afetados por atividades com significativo impacto 
ambiental transfronteiriço; 

Princípio 22:  As populações indígenas e outras comunidades locais têm um papel vital no 
gerenciamento e desenvolvimento ambiental em função de seus 
conhecimentos e práticas tradicionais. Os Estados devem reconhecer e 
assegurar seus direitos; 

Princípio 23:   Os recursos naturais e ambientais de populações sob opressão, dominação e 
ocupação devem ser protegidos; 

Princípio 24:   Os Estados devem respeitar o Direito Internacional e proteger o meio 
ambiente em tempos de conflitos armados; 

Princípio 25:  A Paz, o Desenvolvimento e a Proteção Ambiental são interdependentes e 
indivisíveis. 

Princípio 26:  Os Estados deverão resolver suas disputas de cunho ambiental de forma 
pacífica e através dos meios apropriados de acordo com a Carta das Nações 
Unidas; 

Princípio 27:  Os Estados e as pessoas devem cooperar de boa fé e num espírito de 
parceria para o cumprimento dos princípios constantes dessa Declaração e 
para o desenvolvimento do Direito Internacional no campo do 
desenvolvimento sustentável. 

 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 No transcorrer deste trabalho procuramos refletir sobre os graves efeitos da 

ação exploratória desordenada do homem sobre o meio ambiente que tem assumido 

importância cada vez maior nos debates transnacionais.  

Mencionamos o conceito de Meio Ambiente tanto na visão de alguns autores, 

quanto na visão legal. 

Adentramos na história das épocas denominadas Primeira e Segunda 

Revolução Industrial para se ter idéia de como aconteceu a evolução tecnológica, 

que adicionada às ações desordenadas do homem proporcionaram a degradação da 

natureza. 

Mencionamos, ainda, que a percepção da problemática ambiental, em escala 

mundial, foi decisiva para inserir o Meio Ambiente na esfera de proteção do Direito 

Internacional que aparece como uma forma de regulamentar a sociedade global.  

Relatamos que a evolução do direito ambiental voltado à consciência 

ambiental coletiva teve como importante ponto de inflexão a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, no ano de 

1972. Relatamos, ainda, que foi nesta Conferência que pela primeira vez se 

demonstrou a preocupação com o Desenvolvimento Sustentável, princípio segundo 

o qual, os países devem desenvolver-se economicamente, sem ignorar a proteção 

dos recursos naturais. 

Elencamos os vinte e sete princípios citados na Declaração do Rio sobre o 

meio Ambiente e Desenvolvimento, bem como mencionamos alguns dos princípios 

do ordenamento jurídico brasileiro.  

Por fim, o conteúdo do trabalho mostra como e porque surgiu o Direito 

Ambiental que por abranger a proteção da natureza em todos os seus aspectos, 
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especialmente o direito à sadia qualidade de vida, é considerado uma das vertentes 

dos direitos fundamentais da pessoa humana.  
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ANEXOS 

ANEXO 1 - LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Regulamento 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

        Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, 
estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. 
(Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

DA POLíTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

        Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade 
da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

        I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 
como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo;  

        II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

        Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

        IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

        V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

        VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais;  

        VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

        VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

        IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  



 

        X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

        Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

        I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;  

        II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio 
ambiente;  

        III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente:  

        a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

        b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;  

        c) afetem desfavoravelmente a biota;  

        d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;  

        e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;  

        IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;  

        V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.  (Redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLíTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE  

        Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:  

        I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico;  

        II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio 
ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios;  

        III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao 
uso e manejo de recursos ambientais;  

        IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional 
de recursos ambientais;  

        V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da 
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;  

        VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;  



 

        VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.  

        Art 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e 
planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e 
manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei.  

        Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em 
consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.  

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE  

        Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 
melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
assim estruturado:  

        I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da 
República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e 
os recursos ambientais;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a 
finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua 
competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade 
de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

       V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 
dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 1º Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaboração 
normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os 
que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

        § 2º O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 
elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

        § 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer 
os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa 
legitimamente interessada. 

        § 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação 
de apoio técnico científico às atividades do  IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 



 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

        Art. 7º - (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

 
        Art. 8º Compete ao CONAMA:  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de 
atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos 
federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis 
para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou 
atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio 
nacional.  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, 
sobre as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989)  (Vide Lei nº 11.941, de 2009) 

        IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de 
executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

        V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de 
participação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada 
pela Vide Lei nº 7.804, de 1989) 

        VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por 
veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

        VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade 
do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

       Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente 
do Conama. (Incluído pela Lei nº 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLíTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE  

        Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:  

        I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;  

     II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

        III - a avaliação de impactos ambientais;  

        IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;  

        V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;  



 

       VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, 
estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e 
reservas extrativistas;  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

        VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;  

        VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

        IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.  

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;  (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

        XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder 
Público a produzí-las, quando inexistentes;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos 
recursos ambientais.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental 
e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Art. 9o-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir 
servidão ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total 
ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na 
propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 1o A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal. 
(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 2o A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação 
aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 3o A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído pela 
Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 4o Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matrícula 
de todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        § 5o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da 
área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação 
dos limites da propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

    Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento 
de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 1º - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados 
no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação.  



 

        § 2º Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este 
artigo dependerá de homologação do IBAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 3º O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se 
necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades 
geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos 
dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido. (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

         § 4º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo 
impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem 
oriundas do próprio CONAMA. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 1º A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade 
ambiental serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e 
municipal competentes. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        § 2º - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, 
públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados 
por processos de exploração predatórios ou poluidores.  

        Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 
aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA.  

        Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no " caput " deste artigo deverão fazer constar 
dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de 
degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente.  

        Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:  

        I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a 
degradação da qualidade ambiental;  

        II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;  

        III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais.  

        Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo 
das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 
projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e 
ecológica.  

         Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o 
não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos 
causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:  

        I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, 
a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de 
reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já 
tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios.  

        II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;  



 

        III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito;  

        IV - à suspensão de sua atividade.  

        § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 
legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 
ambiente.  

        § 2º - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio 
Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.  

        § 3º - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição 
ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA.  

         § 4º - (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000) 

        § 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 
indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006)         

        Art. 15 - É da competência exclusiva do Presidente da República, a suspensão prevista no inciso 
IV do artigo anterior por prazo superior a 30 (trinta) dias. 
    § 1º A pena e aumentada até o dobro se:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        I - resultar: 

        a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

        b) lesão corporal grave; 

        II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; 

        III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. 

        § 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas 
tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas.  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989) 

         Art. 16. (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989) 
 

        Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA:  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

      I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas 
ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos 
destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;  (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989) 

        II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a 
atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de 



 

produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da 
fauna e flora.  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

      Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, 
conforme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

        Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador 
é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 1o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 2o Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo 
VIII desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano 
relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim 
de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000) 

        § 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a multa equivalente 
a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

        § 3o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX 
desta Lei." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       § 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro 
de 1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais); (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       § 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma 
das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 10.165, de 2000) 

       § 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa 
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

       Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta 
reais), existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 



 

        Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, 
estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e 
as populações tradicionais. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores 
fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao 
IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e 
fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

        Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior 
será cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, 
à razão de um por cento; (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até 
o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de 
advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento 
se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 
2000) 

        § 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

        § 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na 
legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

        Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e 
II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro 
mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

        IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei nº 
10.165, de 2000) 

        V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 
2000) 

        Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 



 

        Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões 
relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

        Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes 
à venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas 
ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000) 

        Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, 
assim como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei nº 
9.960, de 2000) 

        Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher 
ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, 
a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

      § 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por 
cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

      § 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

      § 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em 
parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento 
próprio de arrecadação do IBAMA.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

      § 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

      § 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos 
incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000) 

      § 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam 
com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, 
contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as 
providências cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite 
de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo 
estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização 
ambiental.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais 
como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        § 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa 
de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito 
do IBAMA contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000) 



 

        Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela 
da receita obtida com a TCFA." (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) 

        Art 18 - (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000) 

        Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 
de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o 
disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)) 

        Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

        Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário.  

        Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160º da Independência e 93º da República.  

JOÃO FIGUEIREDO  
Mário David Andreazza  

Este texto não substitui o Publicado no D.O.U  de 2.9.1981 

 

ANEXO 
(Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000) 

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

I - FAUNA   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1. Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos 
e derivados para criadouros científicos ligados a instituições públicas de pesquisa, 
pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e 
derivados da fauna exótica constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio 
Internacional de Espécies da Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por formulário) 

21,00 

• Licença ou renovação para exposição ou concurso de animais silvestres (por formulário) 32,00 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna para criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições públicas 
de pesquisa e zoológicos públicos 

 ISENTO 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e 
derivados da fauna:  

  

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2.   LICENCIAMENTO AMBIENTAL    



 

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para fins comerciais:   

2.1.1 - Pessoa física 600,00 

2.1.2 - Microempresa 800,00 

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00 

2.2 - Mantenedor de fauna exótica :    

2.2.1 -  Pessoa física  300,00 

2.2.2 - Microempresa  400,00 

2.2.3 - Demais empresas 500,00 

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira 
e exótica: 

  

2.3.1. Microempresa  500,00 

2.3.2. Demais empresas 600,00 

2.4. Circo:   

2.4.1. Microempresa  300,00 

2.4.2. Demais empresas 600,00 

Obs.:  O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada dois anos   

3. REGISTRO   

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos:   

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO 

3.1.2. Não vinculados  100,00 

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins comerciais:   

3.2.1. Categoria A – Pessoa Física 400,00 

3.2.2. Categoria B – Pessoa Jurídica 300,00 

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos e derivados da fauna brasileira  400,00 

3.4. Zoológico Público – Categorias A, B e C ISENTO 

3.5. Zoológico privado:    

3.5.1. Categorias A 300,00 

3.5.2. Categorias B 350,00 

3.5.3. Categorias C 400,00 

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 300,00 

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 400,00 

4. CAÇA AMADORISTA   

4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 373,00 

4.2. Autorização anual de caça amadorista de campo e licença de transporte das peças abatidas 300,00 

4.3. Autorização anual de caça amadorista de banhado e licença de transporte das peças abatidas 300,00 

4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior (por formulário) 319,00 

5. VENDA DE PRODUTOS   

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e derivados da fauna 1,10 

6. SERVIÇOS DIVERSOS   

6.1. Expedição ou renovação anual de carteira da fauna para sócios de clubes agrupados à Federação 
Ornitófila 

30,00 

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por unidade por ano). 16,00 

II - FLORA   



 

1.  LICENÇA E RENOVAÇÃO   

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de plantas ornamentais 53,00 

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora brasileira, partes, produtos e derivados para 
jardins botânicos públicos e pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora exótica constante do Anexo I da CITES (por 
formulário) 

21,00 

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos e derivados da flora para jardins botânicos públicos e pesquisadores ligados a instituições 
públicas de pesquisa 

ISENTO 

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou reexportação de plantas vivas, partes, 
produtos e derivados da flora: 

  

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00 

1.5.2. Por formulário adicional 6,00 

1.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual  30,00 

2.  AUTORIZAÇÃO   

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada controlada:   

2.1.1. Sem vistoria ISENTO 

2.1.2. Com vistoria:   

2.1.2.1. Queimada Comunitária:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. De 14 a 35 hectares 7,00 

. De 36 a 60 hectares 10,50 

. De 61 a 85 hectares 14,00 

. De 86 a 110 hectares 17,50 

. De 111 a 135 hectares 21,50 

. De 136 a 150 hectares 25,50 

2.1.2.2. Demais Queimadas Controladas:   

. Área até 13 hectares 3,50 

. Acima de 13 hectares – por hectare autorizado  3,50 

2.2. Autorização de Transporte para Produtos Florestais-ATPF   

2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, escoramentos, xaxim, óleos essenciais e carvão 
vegetal 

5,00 

2.2.2. Para demais produtos 10,00 

2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal - m3 consumido/ano vide formula 

Até 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) Reais    

1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) Reais    

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais    

25.001 a 50.000 = (873,80 + Q x 0,0040) Reais   

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 0,0045) Reais   

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais   

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q x 0,0055) Reais    

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais 

Q = quantidade consumida em metros cúbicos 

  

3. VISTORIA   



 

3.1. Vistorias para fins de loteamento urbano 532,00 

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo Florestal Sustentado (área projetada):   

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha. excedente vide fórmula 

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal Sustentado (área explorada):   

. Até 250 há 289,00 

. Acima de 250 ha. – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e medicinais (área a ser explorada):   

. Até 20 ha/ano ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha  vide fórmula 

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 289,00 

3.6. Vistoria técnica de desmatamento para uso alternativo do solo de projetos enquadrados no 
Programa Nacional de Agricultura Familiar-PRONAF ou no Programa de Financiamento à Conservação 
e Controle do Meio Ambiente-FNE VERDE (área a ser explorada): 

  

. Até Módulo INCRA por ano ISENTO 

. Acima de Módulo INCRA por ano - Valor = R$ 128,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.7. Vistorias de implantação, acompanhamento e exploração de florestas plantadas, enriquecimento 
(palmito e outras frutíferas) e cancelamentos de projetos (por área a ser vistoriada): 

  

. Até 50 ha/ano 64,00 

. De 51 a 100 ha/ano 117,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso alternativo do solo e utilização de sua matéria-prima 
florestal: 

  

. Até 20 há ISENTO 

. De 21 a 50 ha/ano 160,00 

. De 51 a 100 ha/ano 289,00 

. Acima de 100 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.9. Vistoria para fins de averbação de área de Reserva Legal (sobre a área total da propriedade):   

. Até 100 ha/ano ISENTO 

. De 101 a 300 ha/ano 75,00 

. De 301 a 500 ha/ano 122,00 

. De 501 a 750 ha/ano 160,00 

. Acima de 750 ha/ano – Valor = R$ 160,00 + R$ 0,21 por ha excedente vide fórmula 

Obs.:  Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva legal for concomitante a outras 
vistorias (desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor 

  

3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de avaliação de danos ambientais em áreas 
antropizadas e em empreendimentos cujas áreas estão sujeitas a impacto ambiental - EIA/RIMA: 

  

- até 250 ha/ano 289,00 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais: 

- até 250 ha/ano 

- acima de 250 ha/ano – Valor = R$289,00 + 0,55 por ha excedente 

289,00 

vide fórmula 

4.  INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU 
IMPORTAÇÃO 

  

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas  ISENTO 



 

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados à reposição florestal e ao Plano Integrado 
Florestal, Plano de Corte e Resinagem (projetos vinculados e projetos de reflorestamento para 
implantação ou cancelamento): 

  

- Até 250 ha/ano 289,00 

- Acima de 250 ha/ano – Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula 

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL    

5.1. Valor por árvore 1,10 

III – CONTROLE AMBIENTAL   

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO  

1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide tabela  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto   

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00   

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

EMPRESA DE PORTE MÉDIO   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto    

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00   

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00   

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00   

EMPRESA DE GRANDE PORTE   

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto    

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00   

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00   

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00   

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor  vide fórmula 

Valor = R$266,00 + N x R$1,00  

N = número de veículos comercializados no mercado interno – pagamento até o último dia do mês 
subsequente à comercialização. 

  

1.3. Licença de uso do Selo Ruído 266,00 

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de veículo ou motor por unidade. 266,00 

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE   

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de: Registros, Autorizações, Licenças, 
inclusive para supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente e respectivas 
renovações : 

vide fórmula 

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)]}   

A - No de Técnicos envolvidos na análise   

B - No de horas/homem necessárias para análise   

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos envolvidos na análise + total de obrigações sociais   



 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem   

D - Despesas com viagem   

E - No de viagens necessárias   

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de (A x B x C) + (D x A x E)   

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de Periculosidade Ambiental - PPA:   

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00 

2.2.2. Produto formulado 11.714,00 

2.2.3. Produto Atípico 6.389,00 

2.2.4. PPA complementar 2.130,00 

2.2.5. Pequenas alterações 319,00 

2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação e registro de agrotóxicos e afins 319,00 

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 2.130,00 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos usos) 3.195,00 

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus componentes e afins, com ou sem emissão de 
Certificado de Registro Especial Temporário: 

  

2.6.1. Fase 2 532,00 

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos para fins de registro 6.389,00 

2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira 4.260,00 

2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO   

3.1. Autorizações para supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente:   

. Até 50 há 133,00 

. Acima de 50 há vide fórmula 

Valor = R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 ha)   

3.2. Autorização para importação, produção, comercialização e uso de mercúrio vide fórmula 

Valor = R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM)  

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em quilograma) importado, comercializado ou produzido 
por ano 

  

  

4. REGISTRO   

4.1. Proprietário e comerciante de motosserra ISENTO 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 1.278,00 

4.3. Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe I e II) 7.454,00 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e IV) 3.195,00 

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de madeira 1.278,00 

4.6. Registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 1.278,00 

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 5.325,00 

ANEXO VIII 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Código Categoria Descrição Pp/gu 



 

01 Extração e Tratamento de Minerais - pesquisa mineral com guia de utilização; 
lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, 
com ou sem beneficiamento; lavra 
subterrânea com ou sem beneficiamento, 
lavra garimpeira, perfuração de poços e 
produção de petróleo e gás natural. 

AAlto 

02 Indústria de Produtos Minerais 
Não Metálicos 

- beneficiamento de minerais não 
metálicos, não associados a extração; 
fabricação e elaboração de produtos 
minerais não metálicos tais como 
produção de material cerâmico, cimento, 
gesso, amianto, vidro e similares. 

MMédio 

03 Indústria Metalúrgica - fabricação de aço e de produtos 
siderúrgicos, produção de fundidos de 
ferro e aço, forjados, arames, relaminados 
com ou sem tratamento; de superfície, 
inclusive galvanoplastia, metalurgia dos 
metais não-ferrosos, em formas primárias 
e secundárias, inclusive ouro; produção de 
laminados, ligas, artefatos de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia; 
relaminação de metais não-ferrosos, 
inclusive ligas, produção de soldas e 
anodos; metalurgia de metais preciosos; 
metalurgia do pó, inclusive peças 
moldadas; fabricação de estruturas 
metálicas com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive; galvanoplastia, 
fabricação de artefatos de ferro, aço e de 
metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia, têmpera e cementação de 
aço, recozimento de arames, tratamento 
de superfície. 

AAlto 

04 Indústria Mecânica - fabricação de máquinas, aparelhos, 
peças, utensílios e acessórios com e sem 
tratamento térmico ou de superfície. 

MMédio 

05 Indústria de material Elétrico, 
Eletrônico e Comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e outros 
acumuladores, fabricação de material 
elétrico, eletrônico e equipamentos para 
telecomunicação e informática; fabricação 
de aparelhos elétricos e eletrodomésticos. 

MMédio 

06 Indústria de Material de Transporte - fabricação e montagem de veículos 
rodoviários e ferroviários, peças e 
acessórios; fabricação e montagem de 
aeronaves; fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas flutuantes. 

MMédio 

07 Indústria de Madeira - serraria e desdobramento de madeira; 
preservação de madeira; fabricação de 
chapas, placas de madeira aglomerada, 
prensada e compensada; fabricação de 
estruturas de madeira e de móveis. 

Médio 

08 Indústria de Papel e Celulose - fabricação de celulose e pasta mecânica; 
fabricação de papel e papelão; fabricação 
de artefatos de papel, papelão, cartolina, 
cartão e fibra prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha - beneficiamento de borracha natural, 
fabricação de câmara de ar, fabricação e 
recondicionamento de pneumáticos; 
fabricação de laminados e fios de 
borracha; fabricação de espuma de 
borracha e de artefatos de espuma de 
borracha, inclusive látex. 

Pequeno 

10 Indústria de Couros e Peles - secagem e salga de couros e peles, 
curtimento e outras preparações de couros 
e peles; fabricação de artefatos diversos 
de couros e peles; fabricação de cola 
animal. 

Alto 

11 Indústria Têxtil, de Vestuário, 
Calçados e Artefatos de Tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, 
vegetais, de origem animal e sintéticos; 
fabricação e acabamento de fios e tecidos; 
tingimento, estamparia e outros 

Médio 



 

acabamentos em peças do vestuário e 
artigos diversos de tecidos; fabricação de 
calçados e componentes para calçados. 

12 Indústria de Produtos de Matéria 
Plástica. 

- fabricação de laminados plásticos, 
fabricação de artefatos de material 
plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos, 
cigarrilhas e outras atividades de 
beneficiamento do fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas - usinas de produção de concreto e de 
asfalto. 

Pequeno 

15 Indústria Química - produção de substâncias e fabricação de 
produtos químicos, fabricação de produtos 
derivados do processamento de petróleo, 
de rochas betuminosas e da madeira; 
fabricação de combustíveis não derivados 
de petróleo, produção de óleos, gorduras, 
ceras, vegetais e animais, óleos 
essenciais, vegetais e produtos similares, 
da destilação da madeira, fabricação de 
resinas e de fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 
fabricação de pólvora, explosivos, 
detonantes, munição para caça e 
desporto, fósforo de segurança e artigos 
pirotécnicos; recuperação e refino de 
solventes, óleos minerais, vegetais e 
animais; fabricação de concentrados 
aromáticos naturais, artificiais e sintéticos; 
fabricação de preparados para limpeza e 
polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de 
tintas, esmaltes, lacas, vernizes, 
impermeabilizantes, solventes e secantes; 
fabricação de fertilizantes e agroquímicos; 
fabricação de produtos farmacêuticos e 
veterinários; fabricação de sabões, 
detergentes e velas; fabricação de 
perfumarias e cosméticos; produção de 
álcool etílico, metanol e similares. 

Alto 

16 Indústria de Produtos Alimentares 
e Bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e 
fabricação de produtos alimentares; 
matadouros, abatedouros, frigoríficos, 
charqueadas e derivados de origem 
animal; fabricação de conservas; 
preparação de pescados e fabricação de 
conservas de pescados; beneficiamento e 
industrialização de leite e derivados; 
fabricação e refinação de açúcar; refino e 
preparação de óleo e gorduras vegetais; 
produção de manteiga, cacau, gorduras de 
origem animal para alimentação; 
fabricação de fermentos e leveduras; 
fabricação de rações balanceadas e de 
alimentos preparados para animais; 
fabricação de vinhos e vinagre; fabricação 
de cervejas, chopes e maltes; fabricação 
de bebidas não-alcoólicas, bem como 
engarrafamento e gaseificação e águas 
minerais; fabricação de bebidas alcoólicas. 

Médio 

17 Serviços de Utilidade - produção de energia termoelétrica; 
tratamento e destinação de resíduos 
industriais líquidos e sólidos; disposição de 
resíduos especiais tais como: de 
agroquímicos e suas embalagens; usadas 
e de serviço de saúde e similares; 
destinação de resíduos de esgotos 
sanitários e de resíduos sólidos urbanos, 
inclusive aqueles provenientes de fossas; 
dragagem e derrocamentos em corpos 
d’água; recuperação de áreas 
contaminadas ou degradadas.  

Médio 

18 Transporte, Terminais, Depósitos e 
Comércio 

- transporte de cargas perigosas, 
transporte por dutos; marinas, portos e 
aeroportos; terminais de minério, petróleo 

Alto 



 

e derivados e produtos químicos; 
depósitos de produtos químicos e produtos 
perigosos; comércio de combustíveis, 
derivados de petróleo e produtos químicos 
e produtos perigosos. 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive 
parques temáticos. 

Pequeno 

20 

(Redação dada pela 
Lei nº 11.105, de 
2005) 

 Uso de Recursos Naturais Silvicultura; exploração econômica da 
madeira ou lenha e subprodutos florestais; 
importação ou exportação da fauna e flora 
nativas brasileiras; atividade de criação e 
exploração econômica de fauna exótica e 
de fauna silvestre; utilização do patrimônio 
genético natural; exploração de recursos 
aquáticos vivos; introdução de espécies 
exóticas, exceto para melhoramento 
genético vegetal e uso na agricultura; 
introdução de espécies geneticamente 
modificadas previamente identificadas pela 
CTNBio como potencialmente causadoras 
de significativa degradação do meio 
ambiente; uso da diversidade biológica 
pela biotecnologia em atividades 
previamente identificadas pela CTNBio 
como potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio 
ambiente. 

Médio 

21 (VETADO) x x 

22 (VETADO) x x 

ANEXO IX 
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECiMENTO POR 
TRIMESTRE 

Potencial de Poluição, 

Grau de utilização de 
Recursos Naturais 

Pessoa Física Microempresa Empresa de 
Pequeno Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande Porte 

Pequeno - - 112,50 225,00 450,00 

Médio - - 180,00 360,00 900,00 

Alto - 50,00 225,00 450,00 2.250,00 

  



 

ANEXO 2 - LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

Mensagem de Veto 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

        Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade. 

        Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal. 

        Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: 

        I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas 
públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis 
de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

        II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos 
programas educacionais que desenvolvem;  

      III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente; 

        IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na 
disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão 
ambiental em sua programação; 

        V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas 
destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 



 

        VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e 
a solução de problemas ambientais. 

        Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental: 

        I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

        II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o 
meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 

        III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 
transdisciplinaridade; 

        IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

        V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

        VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

        VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

        VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

        Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

        I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 

        II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

        III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e 
social; 

        IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação 
do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania; 

        V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e 
macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada 
nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 
sustentabilidade; 

        VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

        VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como 
fundamentos para o futuro da humanidade. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 



 

        Art. 6o É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

        Art. 7o A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação 
ambiental. 

        Art. 8o As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser 
desenvolvidas na educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de 
atuação inter-relacionadas: 

        I - capacitação de recursos humanos; 

        II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

        III - produção e divulgação de material educativo; 

        IV - acompanhamento e avaliação. 

        § 1o Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão respeitados os 
princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

        § 2o A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 

        I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos 
educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 

        II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos 
profissionais de todas as áreas; 

        III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

        IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente; 

        V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à 
problemática ambiental. 

        § 3o As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 

        I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão 
ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; 

        II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 

        III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados 
na formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental; 

        IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental; 

        V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material 
educativo; 

        VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas 
nos incisos I a V. 



 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

        Art. 9o Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos 
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 

        I - educação básica: 

        a) educação infantil; 

        b) ensino fundamental e 

        c) ensino médio; 

        II - educação superior; 

        III - educação especial; 

        IV - educação profissional; 

        V - educação de jovens e adultos. 

        Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, 
contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

        § 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de 
ensino. 

        § 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da 
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica. 

        § 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem 
desenvolvidas. 

        Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em 
todos os níveis e em todas as disciplinas. 

        Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas 
áreas de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

        Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus 
cursos, nas redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta 
Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não-Formal 

        Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas 
voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e 
participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 

        Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará: 



 

        I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de 
programas e campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio 
ambiente; 

        II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na 
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal; 

        III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de 
educação ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-
governamentais; 

        IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação; 

        V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação; 

        VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

        VII - o ecoturismo. 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

        Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão 
gestor, na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

        Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

        I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

        II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental, em âmbito nacional; 

        III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de 
educação ambiental. 

        Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas 
áreas de sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, 
respeitados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

        Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados 
à Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes 
critérios: 

        I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação 
Ambiental; 

        II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação; 

        III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno 
social propiciado pelo plano ou programa proposto. 

        Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de 
forma eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País. 

        Art. 18. (VETADO) 



 

        Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, 
em níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, 
ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação. 

        Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 27 de abril de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza  
José Sarney Filho  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999 

 



 

ANEXO 3 - ENTENDENDO O MEIO AMBIENTE 

«Principais Conferências Internacionais sobre o Meio Ambiente e Documentos 
Resultantes»  

Em dois momentos as Nações Unidas reuniram-se para debater questões globais 
com vistas à busca de soluções para os problemas de ordem ambiental que afligem 
o Planeta: a primeira vez em Estocolmo, em 1972, e a segunda, no Rio de Janeiro, 
em 1992. As principais características e resultados dessas duas Conferências estão 
descritos a seguir.  

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano e 
Documentos Resultantes  

«Estocolmo 1972» 

Os sérios problemas ambientais que afetavam o mundo foram a causa da 
convocação pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1968, da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que veio 
a se realizar em junho de 1972 em Estocolmo. Essa Conferência chamou a atenção 
das nações para o fato de que a ação humana estava causando séria degradação 
da natureza e criando severos riscos para o bem estar e para a própria 
sobrevivência da humanidade. Foi marcada por uma visão antropocêntrica de 
mundo, em que o homem era tido como o centro de toda a atividade realizada no 
planeta, desconsiderando o fato de a espécie humana ser parte da grande cadeia 
ecológica que rege a vida na Terra.  

A Conferência foi marcada pelo confronto entre as perspectivas dos países 
desenvolvidos e dos países em desenvolvimento. Os países desenvolvidos estavam 
preocupados com os efeitos da devastação ambiental sobre a Terra, propondo um 
programa internacional voltado para a Conservação dos recursos naturais e 
genéticos do planeta, pregando que medidas preventivas teriam que ser 
encontradas imediatamente, para que se evitasse um grande desastre. Por outro 
lado, os países em desenvolvimento argumentavam que se encontravam assolados 
pela miséria, com graves problemas de moradia, saneamento básico, atacados por 
doenças infecciosas e que necessitavam desenvolver-se economicamente, e 
rapidamente. Questionavam a legitimidade das recomendações dos países ricos que 
já haviam atingido o poderio industrial com o uso predatório de recursos naturais e 
que queriam impor a eles complexas exigências de controle ambiental, que 
poderiam encarecer e retardar a industrialização dos países em desenvolvimento. A 
Conferência contou com representantes de 113 países, 250 organizações-não-
governamentais e dos organismos da ONU. A Conferência produziu a Declaração 
sobre o Meio Ambiente Humano, uma declaração de princípios de comportamento e 
responsabilidade que deveriam governar as decisões concernentes a questões 
ambientais. Outro resultado formal foi um Plano de Ação que convocava todos os 
países, os organismos das Nações Unidas, bem como todas as organizações 
internacionais a cooperarem na busca de soluções para uma série de problemas 
ambientais.  



 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento e 
Documentos Resultantes  

«Rio de Janeiro 1992» 

Em 1988 a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou uma Resolução 
determinando à realização, até 1992, de uma Conferência sobre o meio ambiente e 
desenvolvimento que pudesse avaliar como os países haviam promovido a Proteção 
ambiental desde a Conferência de Estocolmo de 1972. Na sessão que aprovou essa 
resolução o Brasil ofereceu-se para sediar o encontro em 1992.  

Em 1989 a Assembléia Geral da ONU convocou a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que ficou conhecida como 
"Cúpula da Terra", e marcou sua realização para o mês de junho de 1992, de 
maneira a coincidir com o Dia do Meio Ambiente.  

Dentre os objetivos principais dessa conferência, destacaram-se os seguintes:  

1. examinar a situação ambiental mundial desde 1972 e suas relações com o 
estilo de desenvolvimento vigente;  

2. estabelecer mecanismos de transferência de tecnologias não-poluentes aos 
países subdesenvolvidos;  

3. examinar estratégias nacionais e internacionais para incorporação de critérios 
ambientais ao processo de desenvolvimento;  

4. estabelecer um sistema de cooperação internacional para prever ameaças 
ambientais e prestar socorro em casos emergenciais;  

5. reavaliar o sistema de organismos da ONU, eventualmente criando novas 
instituições para implementar as decisões da conferência.  

Essa Conferência foi organizada pelo Comitê Preparatório da Conferência 
(PREPCOM), que foi formado em 1990 e tornou-se responsável pela preparação 
dos aspectos técnicos do encontro. Durante as quatro reuniões do PREPCOM 
antecedentes à Conferência, foram preparados e discutidos os termos dos 
documentos que foram assinados em junho de 1992 no Rio de Janeiro.  

O PREPCOM foi também importante na medida em que inovou os procedimentos 
preparatórios de Conferências internacionais, permitindo um amplo debate político e 
intercâmbio de idéias entre as delegações oficiais e os representantes dos v rios 
setores da sociedade civil, por meio de entidades e cientistas. A participação ativa 
de atores não-governamentais nesse processo é um indício do papel cada vez mais 
importante desses atores em negociações internacionais. Em geral, pode-se dizer 
que representantes de ONGs e do setor privado têm tido um papel significativo nos 
anos recentes na elaboração de importantes acordos internacionais, assistindo 
delegações oficiais, ou até sendo incluídos como parte das mesmas.  

A Conferência da ONU propiciou um debate e mobilização da comunidade 
internacional em torno da necessidade de uma urgente mudança de comportamento 
visando a preservação da vida na Terra. A Conferência ficou conhecida como 
"Cúpula da Terra" (Earth Summit), e realizou-se no Rio de Janeiro entre 3 e 14 de 
junho de 1992, contando com a presença de 172 países (apenas seis membros das 



 

Nações Unidas não estiveram presentes), representados por aproximadamente 
10.000 participantes, incluindo 116 chefes de Estado. Além disso, receberam 
credenciais para acompanhar as reuniões cerca de 1.400 organizações-não-
governamentais e 9.000 jornalistas.  

Como produto dessa Conferência foram assinados 05 documentos. São eles:  

1. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento  
2. Agenda 21  
3. Princípios para a Administração Sustentável das Florestas  
4. Convenção da Biodiversidade  
5. Convenção sobre Mudança do Clima  

  

«Tratados e Organizações Internacionais em matéria de Meio Ambiente» 

I - Apresentação 

II -  Tratados e Conferências Internacionais sobre matéria ambiental 

  A.  Tratados Ambientais 

    A.1. Quadro Geral 

  B.  Principais Conferências Internacionais sobre o Meio Ambiente e 
Documentos Resultantes 

B.1. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano e 
Documentos Resultantes - Estocolmo 1972 

B.2. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento e Documentos Resultantes:  

  B.2.1. Rio de Janeiro 1992;  

  B.2.2. Agenda 21;  

  B.2.3. Princípios para a Administração Sustentável das Florestas;  

  B.2.4. Convenção da Biodiversidade; 

    

  B.2.5. Convenção sobre Mudança do Clima 

III - Organizações Internacionais com atuação na área ambiental 

  A - Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS) – Commission on 
Sustainable Development 

  B.  PNUMA (ou UNEP) - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

  C -  Conselho Consultivo de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável 
(High Level Advisory Board on Sustainable Development) e Comitê Inter-
Agências sobre Desenvolvimento Sustentável 

  D -  FAO (Food and Agriculture Organization) - Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

  E- WHO (World Health Organization) - Organização Mundial de Saúde 

  F-  IAEA (International Atomic Energy Agency) - Agência Internacional de 
Energia Atômica 



 

  G - WMO - World Metereological Organization – Organização Metereológica 
Mundial 

  H -  IMO (International Maritime Organization) - Organização Marítima 
Internacional 

  I - IWC (International Whaling Commission) - Comissão Internacional sobre a 
Pesca da Baleia 

  J - ILO (International Labor Organization) - Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) 

IV - Fontes Bibliográficas 

I - «Apresentação» 

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente está lançando a Série “Entendendo o 
Meio Ambiente”, com o intuito de apresentar de forma clara e sucinta os grandes 
temas relativos ao meio ambiente para os profissionais, ativistas e estudiosos da 
área, bem como ao público leigo. 

Este livro da série, intitulado “Tratados e Organizações Internacionais”, apresenta os 
principais tratados, conferências e resultados, e organizações internacionais de 
maior interesse na área ambiental. 

É importante esclarecer que a preocupação com questões ambientais no âmbito 
internacional voltou-se primeiramente àquelas relativas às regiões de interesse 
comum de alguns países, ou conjunto deles, como as águas internacionais, o 
Continente Antártico, o espaço aéreo, regiões costeiras, e recursos aquíferos e 
pesqueiros. Isso teve reflexos no sistema jurídico internacional, resultando na 
adoção e criação de tratados e organizações internacionais, direta ou indiretamente 
voltados à busca de soluções para problemas ambientais. Os tratados ambientais 
internacionais mais antigos dizem respeito a questões regionais ou pontuais e eram 
mais esparsos. Contudo, com o advento da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano em 1972, e a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento em 1992, as regras internacionais sobre a proteção do 
meio ambiente se multiplicaram e tornaram-se cada vez mais abrangentes, voltadas 
para um tratamento global dos problemas ambientais. 

Esta publicação pretende mostrar de forma concisa a amplitude dos temas tratados 
em matéria ambiental no nível internacional, buscando apresentar ao grande público 
brasileiro os temas fundamentais relativos à proteção ambiental. 

Fabio Feldmann - Secretário de Estado do Meio Ambiente 

II - Tratados e Conferências Internacionais sobre Matéria 
Ambiental 

De acordo com a terminologia jurídica, Tratados Internacionais são acordos 
concluídos entre Estados em forma escrita e regulados pelo Direito Internacional. 



 

Os Tratados Internacionais são uma das fontes normativas admitidas pelo Direito 
Internacional. 

É importante esclarecer que a palavra Tratado é utilizada aqui em seu sentido 
amplo, incluindo todas as espécies de acordos internacionais, que podem ser de 
natureza variada, por exemplo: convenções, declarações, atos, protocolos, entre 
outros. 

Ainda sobre sua conceituação, deve-se salientar que os Tratados estabelecem uma 
relação de Estado a Estado e se aplicam, salvo estipulação em contrário, a todo o 
território dos países contraentes. Eles acarretam de modo indireto obrigações para 
os poderes estatais (Executivo, Legislativo e Judiciário) de cada um dos signatários, 
e o descumprimento das obrigações neles estipuladas acarreta a responsabilidade 
internacional do Estado. Os tratados, de um modo geral, só atingem os indivíduos 
através do direito interno, após a incorporação a esse direito. 

Para que um tratado entre em vigor e torne-se vinculativo, uma série de etapas 
devem ser transcorridas, e podem variar de país para país. De modo geral as etapas 
incluem os seguintes momentos: (i) negociação; (ii) assinatura; (iii) ratificação; (iv) 
promulgação; (v) publicação. No caso do Brasil, o Presidente da República tem o 
poder de celebrar tratados, convenções e atos internacionais, contudo estes estão 
sujeitos ao referendo do Congresso Nacional (artigo 84, VIII, Constituição Federal). 

A. Tratados Ambientais 

A.1. Quadro Geral 

Os principais temas objeto de tratados ambientais internacionais relacionam-se à 
poluição transfronteiriça, poluição marinha, mudanças climáticas, contaminação do 
espaço aéreo, região Antártica, recursos aquíferos comuns, comércio internacional 
de animais, áreas sob especial regime de proteção, controle de pragas, dentre 
outros. 

A relação a seguir contém dados sobre os principais tratados internacionais em 
matéria ambiental, alguns de alcance internacional, outros de alcance regional, sem 
contudo esgotar a matéria. 

1959   Convenção sobre Pesca no Atlântico Norte Conservação e uso racional 
dos estoques de peixes. 

   Convenção sobre Pesca no Atlântico NE Conservação e uso racional dos 
estoques de peixes. 

   (Protocolo 91)Tratado Antártico Utilização da Antártica para fins pacíficos. 

1960  Convênio sobre Proteção dos Trabalhadores contra Radiações Ionizantes 
Proteção da saúde e segurança dos trabalhadores. 

   Convenção sobre Responsabilidade de Terceiros no Uso da Energia 
Nuclear Compensação sobre danos causados e garantia do uso pacífico 
da energia nuclear. 

1961  Convenção sobre Proteção de Novas Qualidades de Plantas 



 

Reconhecimento e proteção dos cultivadores de novas variedades de 
plantas. 

1962  Acordo de Cooperação em Pesca Marítima Promover a cooperação na 
pesca e pesquisa sobre recursos do mar. 

1963  Convenção de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos Nucleares 
Provisão de recursos contra danos resultantes do uso pacífico da energia 
nuclear. 

   Acordo sobre Poluição do Rio Reno contra Poluição Cooperação entre 
países para prevenir a poluição e manter qualidade da água. 

   Tratado proibindo ensaios nucleares na atmosfera, espaço ultraterrestre 
(Lua, etc.) Desincentivar a produção e testes de armas nucleares. 

1964  Convenção sobre Conselho Internacional para Exploração do Mar Nova 
constituição para conselho criado em 1902. 

1966  Convenção sobre Conservação do Atum do Atlântico Manter populações e 
promover uso racional. 

1967  Convenção Fitossanitária Africana Controle e eliminação de pragas das 
plantas. 

1968  Convenção Africana sobre Conservação da Natureza e Recursos Naturais 
Conservação e utilização do solo, água, flora e fauna para as futuras 
gerações. 

1969  Convenção sobre Conservação dos Recursos Vivos do Atlântico SE 
Cooperação e uso racional de recursos. 

   Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos 
Causados por Poluição por Óleo Visa compensação de danos causados 
por derramamento de óleo. 

   Convênio Relativo à Intervenção em Alto Mar em caso de acidentes com 
Óleo Para tomada de providências em acidentes que afetem o mar e a 
costa. 

1971  (emendada em 1982) Convenção Relativa às Áreas Úmidas de 
Importância Internacional (RAMSAR) Proteção das áreas úmidas, 
reconhecendo seu valor econômico, cultural, científico e recreativo. 

   Convênio sobre Proteção contra Riscos de Contaminação por Benzeno 
Proteção de trabalhadores na produção, manuseio e uso do benzeno. 

   Convênio sobre Responsabilidade Civil na Esfera do Transporte Marítimo 
de Materiais Nucleares Responsabiliza o operador da instalação nuclear 
por danos causados em incidente nuclear no transporte marítimo de 
material nuclear. 

1972  Convenção sobre Prevenção da Poluição Marítima por Navios e 
Aeronaves Controle de despejos de substâncias nocivas. 

   Convenção para Conservação dos Leões Marinhos da Antártica Proteção, 
Estudo, Uso Racional. 

   Convenção das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano Declaração 
de Princípios sobre Proteção do Meio Ambiente. 

1973  Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies de Flora e Fauna 



 

Selvagens em Perigo de Extinção (CITES) Evitar a exploração através do 
comércio internacional. Seus anexos relacionam diferentes categorias de 
espécies ameaçadas. 

   Convenção para Prevenção da Poluição do Mar por Navios Preservação 
do meio ambiente marinho contra poluição por óleo e outras substâncias, 
visando a diminuição do despejo incidental. 

   Convenção para Proteção do Urso Polar Medidas conservacionistas para 
proteção do urso, importante recurso do Ártico. 

1974  Convenção sobre Proteção Ambiental - países escandinavos (Dinamarca, 
Finlândia, Suécia e Noruega) Proteção e melhoria do meio ambiente e 
cooperação para esse fim. 

   Convenção para Prevenção da Poluição Marinha por Fontes Terrestres 
Conjunto de medidas para proteção do meio ambiente marinho. 

1977  Convenção para Proteção dos Trabalhadores contra Problemas 
Ambientais Proteção contra problemas devidos à poluição do ar, som, 
vibração. 

1978  Convenção Regional do Kuwait sobre Proteção do Ambiente Marinho 
Prevenir, combater a poluição do meio ambiente marinho. 

   Tratado de Cooperação Amazônica Promover o desenvolvimento 
harmonioso e distribuição eqüitativa dos benefícios do desenvolvimento 
entre as partes. 

1979  Convenção para Proteção de Espécies Migratórias de Animais Selvagens 
Proteção de animais que migram além das fronteiras nacionais. 

   Convenção sobre Poluição Transfronteiriça Proteção contra os efeitos 
nocivos da Poluição do Ar, visando sua redução. 

1982  Convenção sobre Direito do Mar Estabelece o regime jurídico para os 
mares e oceanos, bem como padrões de proteção e sanções contra a 
poluição. 

1985  Tratado de Zona Livre de Elementos Nucleares do Pacífico Sul. 
Estabelece zona livre de utilização de materiais nucleares. 

   Protocolo sobre Áreas Protegidas e Fauna e Flora - Região Oriental da 
África Proteção de espécies ameaçadas de extinção e de áreas de 
habitats naturais. 

   Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio Proteção da 
saúde humana e do meio ambiente contra os efeitos nocivos das 
alterações da camada de ozônio. 

1986  Convenção sobre Breve Notificação a respeito de Acidentes Nucleares 
Fornecimento de informações sobre acidentes de forma rápida para 
minimização das conseqüências da radiação. 

1987  (Emendas em 1990 e 1992) Protocolo de Montreal sobre as Substâncias 
que Esgotam a Camada de Ozônio Estabelece etapas para a redução e 
proibição da manufatura e uso de substâncias degradadoras da camada 
de ozônio. 

1989  Convenção sobre Controle de Movimentos Transfronteiços de Resíduos 
Perigosos (Convenção da Basiléia) Comercialização internacional e 



 

depósitos de substâncias tóxicas. 

   Convenção Internacional sobre Poluição por Óleo Propugna a tomada de 
medidas conjuntas ou isoladas para se preparar ou responder a incidentes 
de poluição por derramento de óleo. 

1991  Convenção Africana sobre o Banimento da Importação e Controle do 
Movimento e Gerenciamento de Resíduos Perigosos Transfronteiriços 
(Bamako) Proibição da importação para a África de Resíduos Perigosos. 

   Convenção s/ Cooperação Pesqueira entre Países Africanos beirando o 
Oceano Atlântico Cooperação nas atividades pesqueiras visando auto-
suficiência alimentícia através do uso racional e integrado dos recursos 
pesqueiros. 

   Protocolo ao Tratado Antártico sobre Proteção Ambiental Designa a 
Antártica como Reserva Natural, destinada à paz e à ciência; determina 
princípios de proteção ambiental da região; estabelece a cooperação no 
planejamento e condução das atividades na região. 

   Convenção sobre Avaliação de Impacto Ambiental em Contextos 
Transfronteiriços Assegurar a execução de AIA antes da tomada de 
decisão sobre uma dada atividade que pode causar significativo impacto 
ambiental. 

1992  Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Carta de Princípios para um novo estilo de vida na terra, proteção dos 
recursos naturais e busca do desenvolvimento sustentável. 

   Agenda 21 Diretrizes para o desenvolvimento sustentável a longo prazo, a 
partir de temas prioritários, tais como: desmatamento, lixo, clima, solo, 
desertos, água, biotecnologia, etc. 

   Princípios para a Administração Sustentável das Florestas Busca um 
consenso global sobre o manejo, conservação e desenvolvimento 
sustentável das florestas. 

   Convenção da Biodiversidade Conservação da Biodiversidade, mantendo 
a maior variedade de organismos vivos, comunidades e ecossistemas, 
para atender às presentes e futuras gerações 1992 Convenção sobre 
Mudança do Clima Estabilizar as emissões de gases efeito estufa num 
nível que evite graves intervenções com o sistema climático global e que 
permita o desenvolvimento sustentável. 

   Resolução da Assembléia Geral da ONU criando a Comissão de 
Desenvolvimento Sustentável Conjunto de medidas para proteção do meio 
ambiente marinho. Acompanhar a implementação da Agenda 21 e 
continuar os trabalhos após a ECO92. 

   Convenção para Proteção do Meio Ambiente do Atlântico Nordeste 
Prevenção e eliminação de poluição por fontes terrestres; eliminação e 
prevenção de poluição por despejo ou incineração; proibição de despejos 
por fontes extra-costeiras. Incluir os princípios da precaução do poluidor-
pagador. 

   Convenção para Proteção do Mar Negro contra Poluição Prevenir, reduzir 
e controlar a poluição para proteção e preservação do meio ambiente do 
Mar Negro. 



 

   Convenção para Proteção do Mar Báltico Prevenção e eliminação de 
poluição; inclui os princípios do poluidor-pagador e da precaução e exige o 
uso da melhor tecnologia e prática disponível. 

   Convenção sobre os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais 
Prevenção de acidentes industriais e mitigação de seus efeitos. 

1993  Convenção sobre Responsabilidade Civil por Danos Resultantes de 
Atividades Perigosas ao Meio Ambiente (Conselho da Europa, CEE, outros 
países) Assegurar compensação adequada por danos resultantes de 
atividades perigosas ao meio ambiente e meios de prevenção e 
recuperação. 

   Convenção de Londres sobre Banimento de Despejo de Resíduos de 
Baixo Índice de Radiação nos Oceanos Impõe banimento permanente do 
despejo de resíduos de baixo índice de radiação nos oceanos. 

   Convenção s/ Proibição de Desenvolvimento, Produção, Armazenamento 
e Uso de Armas Químicas e sobre sua Destruição Proíbe o 
desenvolvimento e produção de armas químicas e os países contratantes 
se submetem a inspeções para esse fim. 

1994  Convenção Internacional de Combate à Desertificação nos Países 
afetados por Desertificação e/ou Seca Reconhece a importância do 
combate à pobreza, da melhor distribuição dos benefícios do 
desenvolvimento e do atendimento às necessidades de saúde e bem-estar 
das populações afetadas pela desertificação. 

B. Principais Conferências Internacionais sobre o 
Meio Ambiente 

Em dois momentos as Nações Unidas reuniram-se para debater questões globais 
com vistas à busca de soluções para os problemas de ordem ambiental que afligem 
o Planeta: a primeira vez em Estocolmo, em 1972, e a segunda, no Rio de Janeiro, 
em 1992. As principais características e resultados dessas duas conferências estão 
descritos a seguir. 

B.1. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 
e Documentos Resultantes - Estocolmo 1972 

Os sérios problemas ambientais que afetavam o mundo foram a causa da 
convocação pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1968, da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que veio 
a se realizar em junho de 1972 em Estocolmo. Essa conferência chamou a atenção 
das nações para o fato de que a ação humana estava causando séria degradação 
da natureza e criando severos riscos para o bem estar e para a própria 
sobrevivência da humanidade. Foi marcada por uma visão antropocêntrica de 
mundo, em que o homem era tido como o centro de toda a atividade realizada no 
planeta, desconsiderando o fato de a espécie humana ser parte da grande cadeia 
ecológica que rege a vida na Terra. 



 

A Conferência foi marcada pelo confronto entre as perspectivas dos países 
desenvolvidos e dos países em desenvolvimento. Os países desenvolvidos estavam 
preocupados com os efeitos da devastação ambiental sobre a Terra, propondo um 
programa internacional voltado para a conservação dos recursos naturais e 
genéticos do planeta, pregando que medidas preventivas teriam que ser 
encontradas imediatamente, para que se evitasse um grande desastre. Por outro 
lado, os países em desenvolvimento argumentavam que se encontravam assolados 
pela miséria, com graves problemas de moradia, saneamento básico, atacados por 
doenças infecciosas e que necessitavam desenvolver-se economicamente, e 
rapidamente. 

Questionavam a legitimidade das recomendações dos países ricos que já haviam 
atingido o poderio industrial com o uso predatório de recursos naturais e que 
queriam impor a eles complexas exigências de controle ambiental, que poderiam 
encarecer e retardar a industrialização dos países em desenvolvimento. 

A Conferência contou com representantes de 113 países, 250 organizações-não-
governamentais e dos organismos da ONU. A Conferência produziu a Declaração 
sobre o Meio Ambiente Humano, uma declaração de princípios de comportamento e 
responsabilidade que deveriam governar as decisões concernentes a questões 
ambientais. Outro resultado formal foi um Plano de Ação que convocava todos os 
países, os organismos das Nações Unidas, bem como todas as organizações 
internacionais a cooperarem na busca de soluções para uma série de problemas 
ambientais. 

B.2. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento e Documentos Resultantes - Rio de Janeiro (1992) 

Em 1988 a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou uma Resolução 
determinando a realização, até 1992, de uma conferência sobre o meio ambiente e 
desenvolvimento que pudesse avaliar como os países haviam promovido a proteção 
ambiental desde a Conferência de Estocolmo de 1972. Na sessão que aprovou essa 
resolução o Brasil ofereceu-se para sediar o encontro em 1992. 

Em 1989 a Assembléia Geral da ONU convocou a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que ficou conhecida como 
“Cúpula da Terra”, e marcou sua realização para o mês de junho de 1992, de 
maneira a coincidir com o Dia do Meio Ambiente. 

Dentre os objetivos principais dessa conferência, destacaram-se os seguintes: 

• examinar a situação ambiental mundial desde 1972 e suas relações com o 
estilo de desenvolvimento vigente; 

• estabelecer mecanismos de transferência de tecnologias não-poluentes aos 
países subdesenvolvidos; 

• examinar estratégias nacionais e internacionais para incorporação de critérios 
ambientais ao processo de desenvolvimento; 

• estabelecer um sistema de cooperação internacional para prever ameaças 
ambientais e prestar socorro em casos emergenciais; 



 

• reavaliar o sistema de organismos da ONU, eventualmente criando novas 
instituições para implementar as decisões da conferência.  

Essa conferência foi organizada pelo Comitê Preparatório da Conferência 
(PREPCOM), que foi formado em 1990 e tornou-se responsável pela preparação 
dos aspectos técnicos do encontro. Durante as quatro reuniões do PREPCOM 
antecedentes à Conferência, foram preparados e discutidos os termos dos 
documentos que foram assinados em junho de 1992 no Rio de Janeiro. 

O PREPCOM foi também importante na medida em que inovou os procedimentos 
preparatórios de conferências internacionais, permitindo um amplo debate político e 
intercâmbio de idéias entre as delegações oficiais e os representantes dos vários 
setores da sociedade civil, por meio de entidades e cientistas. A participação ativa 
de atores não-governamentais nesse processo é um indício do papel cada vez mais 
importante desses atores em negociações internacionais. Em geral, pode-se dizer 
que representantes de ONGs e do setor privado têm tido um papel significativo nos 
anos recentes na elaboração de importantes acordos internacionais, assistindo 
delegações oficiais, ou até sendo incluídos como parte das mesmas. 

A Conferência da ONU propiciou um debate e mobilização da comunidade 
internacional em torno da necessidade de uma urgente mudança de comportamento 
visando a preservação da vida na Terra. 

A Conferência ficou conhecida como “Cúpula da Terra” (Earth Summit), e realizou-se 
no Rio de Janeiro entre 3 e 14 de junho de 1992, contando com a presença de 172 
países (apenas seis membros das Nações Unidas não estiveram presentes), 
representados por aproximadamente 10.000 participantes, incluindo 116 chefes de 
Estado. Além disso, receberam credenciais para acompanhar as reuniões cerca de 
1.400 organizações-não-governamentais e 9.000 jornalistas. 

Como produto dessa Conferência foram assinados 05 documentos. São eles: 

1. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Trata-se de uma carta contendo 27 princípios que visa estabelecer um novo estilo de 
vida, um novo tipo de presença do homem na Terra, através da proteção dos 
recursos naturais e da busca do desenvolvimento sustentável e de melhores 
condições de vida para todos os povos. Resumidamente, os princípios dizem 
respeito a: 

Princípio 1:  Os seres humanos têm direito a uma vida saudável e produtiva 
em harmonia com a natureza; 

Princípio 2:  Direito dos estados de explorarem seus próprios recursos 
naturais e dever de controlar atividades de forma a não 
prejudicar o território de outros; 

Princípio 3:   O desenvolvimento deve ser promovido de forma a garantir as 
necessidades das presentes e futuras gerações; 

Princípio 4:  A proteção ambiental deve ser considerada parte integral do 
processo de desenvolvimento; 



 

Princípio 5:  A erradicação da pobreza é requisito indispensável para 
promoção do desenvolvimento sustentável; 

Princípio 6:  Deve ser dada prioridade à situação especial de países em 
desenvolvimento e aos mais pobres; 

Princípio 7:  Os Estados devem cooperar na conservação, proteção e 
recuperação da integridade e saúde do ecossistema Terra. Os 
Estados têm responsabilidade comum, mas diferenciada, em 
função de sua contribuição para a degradação do meio 
ambiente global. 

Princípio 8:   Os Estados devem reduzir e eliminar padrões de consumo e 
produção considerados insustentáveis. 

Princípio 9:   Os Estados devem cooperar no desenvolvimento e intercâmbio 
de conhecimento científico e tecnológico; 

Princípio 10:  A participação pública no processo decisório ambiental deve 
ser promovida e o acesso à informação facilitado; 

Princípio 11:   Os países devem promover a adoção de leis ambientais; 

Princípio 12:  As políticas econômicas com fins de proteção ambiental não 
devem servir para discriminar ou restringir o comércio 
internacional. Medidas para controle de problemas ambientais 
transfronteiriços ou globais devem, sempre que possível, ser 
baseadas em consenso entre os países; 

Princípio 13:   Deve-se promover a adoção de leis e tratados internacionais 
visando a responsabilização e compensação por danos 
causados ao meio ambiente; 

Princípio 14:  Os países devem cooperar no sentido de desestimular a 
transferência de atividades ou substâncias altamente nocivas 
ao meio ambiente e à saúde humana de um país a outro; 

Princípio 15:   O princípio da precaução deverá ser aplicado amplamente 
pelos Estados, de acordo com suas próprias condições, de 
forma a proteger o meio ambiente; 

Princípio 16:  As autoridades locais devem promover a internalização de 
custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, 
levando em consideração que o poluidor deve arcar com os 
custos da poluição; 

Princípio 17:  Os estudos de Impacto Ambiental como instrumentos nacionais 
devem ser utilizados para atividades que possam causar 
significativo impacto adverso ao meio ambiente e serem 
submetidos a uma decisão por autoridade local competente; 

Princípio 18:   Os Estados devem notificar imediatamente outros Estados 
sobre desastres naturais ou outras emergências que possam 
causar dano ao seu ambiente; 

Princípio 19:  Os Estados devem notificar previamente ou em tempo outros 
Estados que possam ser potencialmente afetados por 
atividades com significativo impacto ambiental transfronteiriço; 

Princípio 20:   As mulheres têm um papel vital no gerenciamento e 



 

desenvolvimento ambiental. Sua participação integral é 
essencial para se atingir o desenvolvimento sustentável; 

Princípio 21:  A criatividade, idealismo e coragem dos jovens do mundo deve 
ser mobilizada para se formar uma parceria global de forma a 
se atingir o desenvolvimento sustentável e assegurar um 
mundo melhor para todos; 

Princípio 22:  As populações indígenas e outras comunidades locais têm um 
papel vital no gerenciamento e desenvolvimento ambiental em 
função de seus conhecimentos e práticas tradicionais. Os 
Estados devem reconhecer e assegurar seus direitos; 

Princípio 23:   Os recursos naturais e ambientais de populações sob 
opressão, dominação e ocupação devem ser protegidos; 

Princípio 24:   Os Estados devem respeitar o Direito Internacional e proteger o 
meio ambiente em tempos de conflitos armados; 

Princípio 25:  A Paz, o Desenvolvimento e a Proteção Ambiental são 
interdependentes e indivisíveis. 

Princípio 26:  Os Estados deverão resolver suas disputas de cunho ambiental 
de forma pacífica e através dos meios apropriados de acordo 
com a Carta das Nações Unidas; 

Princípio 27:  Os Estados e as pessoas devem cooperar de boa fé e num 
espírito de parceria para o cumprimento dos princípios 
constantes dessa Declaração e para o desenvolvimento do 
Direito Internacional no campo do desenvolvimento sustentável. 

 

2. Agenda 21 

É importante situar historicamente a propositura de um plano da grandeza que é a 
Agenda 21. Esse acordo é resultado de um amadurecimento do debate da 
comunidade internacional a respeito da compatibilização entre desenvolvimento 
econômico e proteção ambiental, e conseqüentemente, sobre a continuidade e 
sustentabilidade da vida no Planeta Terra. 

Entre a realização das duas grandes conferências da ONU sobre Meio Ambiente, a 
de 1972 e a de 1992, houve momentos em que a comunidade internacional reuniu-
se para discutir os grandes temas afetando a sustentabilidade da vida no Planeta, 
quando foram publicados importantes relatórios abordando a compatibilidade entre o 
desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente. Dentre esses 
relatórios, é importante destacar alguns que serviram de subsídio para a definição 
do conteúdo da Agenda 21, especificamente: a) Estratégia Mundial para a 
Conservação da Natureza, resultado de esforços das organizações WWF e IUCN 
(1980) ; b) O Nosso Futuro Comum , relatório da Comissão sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da ONU (1987) ; c) Cuidando do Planeta Terra: Uma Estratégia 
para o Futuro da Vida, resultado de esforços do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente em conjunto com a WWF e a IUCN (1991). 



 

Dentre os acordos assinados na Cúpula da Terra, de particular importância por seu 
ineditismo, por representar um consenso mundial e um compromisso político de alto 
nível, e, ainda, por constituir o primeiro esforço de sistematização de um amplo 
programa de ação para a transição para o desenvolvimento sustentável, destaca-se 
a Agenda 21. Esse programa está voltado para os problemas prementes de hoje, 
mas tem o objetivo de preparar o mundo para os desafios do século vindouro. 

A Agenda 21 é um abrangente plano de ação a ser implementado pelos governos, 
agências de desenvolvimento, organizações das Nações Unidas e grupos setoriais 
independentes em cada área onde a atividade humana afeta o meio ambiente. A 
execução deste programa deverá levar em conta as diferentes situações e 
condições dos países e regiões e a plena observância de todos os princípios 
contidos na Declaração do Rio Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Trata-se 
de uma pauta de ações a longo prazo, estabelecendo os temas, projetos, objetivos, 
metas, planos e mecanismos de execução para diferentes temas da Conferência. 
Esse programa contém 4 seções, 40 capítulos, 115 programas, e aproximadamente 
2.500 ações a serem implementadas. 

As quatro seções se subdividem em capítulos temáticos que contêm um conjunto de 
áreas e programas. Essas quatros seções abrangem os seguintes temas: 

• Dimensões Econômicas e Sociais: trata das relações entre meio ambiente e 
pobreza, saúde, comércio, dívida externa, consumo e população; 

• Conservação e Administração de Recursos: trata das maneiras de gerenciar 
recursos físicos para garantir o desenvolvimento sustentável; 

• Fortalecimento dos Grupos Sociais: trata das formas de apoio a grupos 
sociais organizados e minoritários que colaboram para a sustentabilidade; 

• Meios de Implementação: trata dos financiamentos e papel das atividades 
governamentais 

Dentre os acordos assinados na Cúpula da Terra, de particular importância por seu 
ineditismo, por representar um consenso mundial e um compromisso político de alto 
nível, e, ainda, por constituir o primeiro esforço de sistematização de um amplo 
programa de ação para a transição para o desenvolvimento sustentável, destaca-se 
a Agenda 21. Esse programa está voltado para os problemas prementes de hoje, 
mas tem o objetivo de preparar o mundo para os desafios do século vindouro. 

A Agenda 21 é um abrangente plano de ação a ser implementado pelos governos, 
agências de desenvolvimento, organizações das Nações Unidas e grupos setoriais 
independentes em cada área onde a atividade humana afeta o meio ambiente. A 
execução deste programa deverá levar em conta as diferentes situações e 
condições dos países e regiões e a plena observância de todos os princípios 
contidos na Declaração do Rio Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Trata-se 
de uma pauta de ações a longo prazo, estabelecendo os temas, projetos, objetivos, 
metas, planos e mecanismos de execução para diferentes temas da Conferência. 
Esse programa contém 4 seções, 40 capítulos, 115 programas, e aproximadamente 
2.500 ações a serem implementadas. 

As quatro seções se subdividem em capítulos temáticos que contêm um conjunto de 
áreas e programas. Essas quatros seções abrangem os seguintes temas: 



 

1. Dimensões Econômicas e Sociais: trata das relações entre meio ambiente e 
pobreza, saúde, comércio, dívida externa, consumo e população; 

2. Conservação e Administração de Recursos: trata das maneiras de gerenciar 
recursos físicos para garantir o desenvolvimento sustentável; 

3. Fortalecimento dos Grupos Sociais: trata das formas de apoio a grupos 
sociais organizados e minoritários que colaboram para a sustentabilidade; 

4. Meios de Implementação: trata dos financiamentos e papel das atividades 
governamentais. 

3. Princípios para a Administração Sustentável das Florestas 

Os países participantes da CNUMAD adotaram esta declaração de princípios 
visando um consenso global sobre o manejo, conservação e desenvolvimento 
sustentável de todos os tipos de florestas. O fato deste tratado ter se transformado 
apenas numa declaração de princípios reflete as dificuldades que surgiram no 
período de negociação do texto. Apesar de controvertido, este foi o primeiro tratado 
a tratar da questão florestal de maneira universal. A declaração visa a implantação 
da proteção ambiental de forma integral e integrada. Todas as funções das florestas 
estão descritas no texto e são sugeridas medidas para a manutenção de tais 
funções. 

4. Convenção da Biodiversidade  

A Convenção da Biodiversidade foi assinada no Rio de Janeiro em 1992, por 156 
Estados e uma organização de integração econômica regional. Os objetivos da 
convenção estão expressos em seu artigo 1: “Os objetivos dessa Convenção, a 
serem observados de acordo com as disposições aqui expressas, são a 
conservação da biodiversidade, o uso sustentável de seus componentes e a divisão 
eqüitativa e justa dos benefícios gerados com a utilização de recursos genéticos, 
através do acesso apropriado a referidos recursos, e através da transferência 
apropriada das tecnologias relevantes, levando-se em consideração todos os 
direitos sobre tais recursos e sobre as tecnologias, e através de financiamento 
adequado.” 

5. Convenção sobre Mudança do Clima 

A Convenção sobre Mudança do Clima foi assinada em 1992 no Rio de Janeiro, por 
154 Estados e uma organização de integração econômica regional. Entre seus 
fundamentos encontra-se a preocupação de que as atividades humanas têm 
causado uma concentração na atmosfera de gases de efeito estufa, que resultará 
num aquecimento da superfície da Terra e da atmosfera, o que poderá afetar 
adversamente ecossistemas naturais e a humanidade. Seus objetivos são:  

• estabilizar a concentração de gases efeito estufa na atmosfera num nível que 
possa evitar uma interferência perigosa com o sistema climático;  

• assegurar que a produção alimentar não seja ameaçada;  
• possibilitar que o desenvolvimento econômico se dê de forma sustentável. 

III - Organizações Internacionais com atuação na Área Ambiental 



 

Organização Internacional é uma associação de Estados estabelecida por tratado, 
que possui uma constituição e órgãos em comum, com personalidade jurídica 
distinta da dos seus membros. Trata-se de uma associação voluntária de sujeitos de 
Direito Internacional (Estados), constituída por ato internacional (tratado), regida por 
normas de Direito Internacional (tratados, costumes internacionais, princípios gerais 
de Direito, Doutrina, Constituição, normas oriundas de sua própria função 
legiferante, etc), dotada de órgãos e instituições próprias. 

Há diversos organismos internacionais que lidam de forma direta ou indireta com 
questões relativas ao meio ambiente. Aqueles elencados abaixo são organismos ou 
programas da Organização das Nações Unidas cuja atuação mais se destaca nessa 
área. 

A. Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS) - Commission on 
Sustainable Development  

Após o advento da CNUMAD (ou Rio 92), a Assembléia Geral da ONU criou a 
Comissão de Desenvolvimento Sustentável como uma comissão funcional do 
ECOSOC (Conselho Econômico e Social da ONU). A Comissão é composta por 53 
Estados membros, com mandatos de 3 anos. Seu papel é examinar a 
implementação da Agenda 21, nos níveis nacional, regional e internacional, guiada 
explicitamente pelos princípios da Declaração do Rio de Janeiro. 

A Comissão monitora a integração dos objetivos desenvolvimentistas e ambientais 
que permeiam todo o sistema das Nações Unidas, coordena o processo decisório 
entre governos nessas matérias e faz recomendações sobre quaisquer medidas 
necessárias para a promoção do desenvolvimento sustentável. A CDS recebe 
relatórios de órgãos, organizações, programas e instituições, bem como informações 
fornecidas por governos na forma de comunicações periódicas, ou de organizações 
não-governamentais. Tem também a função de rever os compromissos financeiros 
assumidos na Agenda 21. Em todas essas matérias a Comissão pode formular 
recomendações, através do Comitê Econômico e Social da ONU (ECOSOC), à 
Assembléia Geral. 

B. PNUMA (ou UNEP) - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente: 

Paralelamente à CDS, o principal organismo lidando hoje com questões ambientais 
na esfera internacional é o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente), conhecido internacionalmente por sua sigla em inglês “UNEP” (United 
Nations Environmental Program). O PNUMA foi criado em 1972 pela Assembléia 
Geral da ONU como um dos resultados da Conferência da ONU sobre o Meio 
Ambiente Humano. Teve seu mandato ampliado com o advento da Agenda 21, 
passando a ser responsável, junto com os Estados e organismos da ONU, pela 
concretização dos objetivos da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e pela Agenda 21. O Programa opera a partir de sua 
sede em Nairobi. 

Seus objetivos são:  

• facilitar a cooperação internacional no campo do meio ambiente;  



 

• promover o desenvolvimento de conhecimento nessa área;  
• monitorar o estado do meio ambiente global;  
• chamar a atenção dos governos para problemas ambientais emergentes de 

importância internacional. 

A parte estrutural do Programa compreende um Conselho Executivo, um 
Secretariado, chefiado por um Secretário Executivo, e um Fundo, que fornece 
assistência financeira aos programas ambientais. Os recursos do Fundo são 
fornecidos por governos de forma voluntária, e são utilizados na promoção de 
projetos apresentados por governos, órgãos das Nações Unidas, organizações-não-
governamentais, ou formulados pelo próprio PNUMA. 

C - Conselho Consultivo de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável 
(High Level Advisory Board on Sustainable Development) e Comitê Inter-
Agências sobre Desenvolvimento Sustentável 

Ambos organismos foram criados como resultado da CNUMAD, e em função da 
necessidade de agilizar a implementação dos compromissos então assumidos. 

O Conselho Consultivo de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável foi criado 
após a CNUMAD, e seus 21 membros foram indicados em julho de 1993 pelo 
Secretário Geral da ONU. O papel do conselho é auxiliar na formulação de 
propostas de políticas e identificar questões emergentes que devem receber 
especial atenção dos organismos internacionais, particularmente da Comissão de 
Desenvolvimento Sustentável e do Conselho Econômico e Social da ONU 
(ECOSOC). Muitos de seus membros são especialistas em questões ambientais O 
Comitê Inter-Agências sobre Desenvolvimento Sustentável é composto de nove 
membros, representando o PNUMA, a FAO, a IAEA, a OIT, o PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento), a UNESCO, a WHO, a WMO e o Banco 
Mundial. Foi criado em Outubro de 1992 e é um dos atores principais na 
implementação da Agenda 21, pois assegura a cooperação e a coordenação das 
ações dentro do sistema das Nações Unidas. 

D - FAO (Food and Agriculture Organization) - Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura: 

A FAO foi criada em 1945 e tem sede em Roma. Tem como principal objetivo a 
erradicação da fome e pobreza que afetam milhões de pessoas em todo o mundo. 
As suas finalidades são as seguintes:  

• preparar informações e avaliações sobre produção, distribuição e consumo 
com relação à agricultura, pesca, nutrição e silvicultura;  

• fornecer assistência técnica;  
• promover a melhoria nacional e internacional de produção, distribuição de 

alimentos. 

A questão da produção alimentícia está intrinsecamente ligada à questão ambiental, 
uma vez que tal produção depende das condições dos recursos naturais disponíveis. 
Na promoção da produção alimentícia em todo o mundo, o trabalho da FAO 
depende de fatores ambientais, tais como uso do solo, utilização de recursos 



 

hídricos, pesticidas, entre outros, cujo aproveitamento e uso correto é essencial para 
a manutenção da qualidade ambiental global e dos alimentos. 

E- WHO (World Health Organization) - Organização Mundial de Saúde: 

A OMS foi criada na Conferência Internacional de Saúde de 1946, reunida em Nova 
York, e começou a funcionar em 1948, com a função básica de melhorar o nível de 
saúde no mundo. 

Entre seus objetivos destacam-se: 

• erradicar as epidemias e endemias;  
• estabelecer padrões internacionais para produtos farmacêuticos e biológicos; 
• auxiliar os governos;  
• coordenar as atividades internacionais em matéria de saúde; 
• contribuir para o aperfeiçoamento do ensino médico. 

F - IAEA (International Atomic Energy Agency) - Agência Internacional de 
Energia Atômica 

A IAEA tem as suas origens em uma proposição do Presidente Eisenhower perante 
a Assembléia Geral da ONU em 1953. O então Presidente dos Estados Unidos 
apresentou uma proposta no sentido de ser criada uma organização internacional 
“devotada exclusivamente aos usos pacíficos da energia atômica”. 

Em 1957 a Agência começou a funcionar com sede em Viena. 

As finalidades da IAEA são:  

• incrementar a utilização pacífica da energia atômica; 
• facilitar o intercâmbio de informações e cientistas;  
• agir como intermediária entre seus membros para providenciar serviços, 

equipamentos, etc. 

As atividades da IAEA visam a promoção do desenvolvimento da energia nuclear, do 
uso de radioisótopos na medicina, agricultura, hidrologia e indústria; promoção de 
intercâmbio de informações e técnicas através de programas para bolsistas, 
programas de treinamento, conferências e publicações; lidar com aspectos legais 
relacionados aos perigos decorrentes da radioatividade. 

A IAEA formulou padrões básicos de segurança para proteção contra a radiação, e 
também formulou regulamentos e normas técnicas para operações específicas como 
o transporte seguro de materiais radioativos. 

Países signatários do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares 
comprometem-se ao assinar o acordo a seguir as regras de salvaguarda 
estabelecidas pela Agência referentes às suas atividades pacíficas, submetendo-se 
às suas inspeções periódicas. 



 

A Agência exerce certo controle sobre os Estados membros através de inspeções. 
Se um Estado viola as suas normas, é feito um relatório ao Conselho de 
Governadores (órgão da Agência), que exorta o Estado violador a respeitar as 
normas da Agência e comunica a violação à Assembléia Geral da ONU e ao 
Conselho de Segurança. A sanção pode incluir ainda a interrupção do auxílio 
prestado pela IAEA ao Estado ou ainda a sua exclusão da organização. 

G - WMO - World Metereological Organization - Organização Metereológica 
Mundial 

A WMO entrou em funcionamento em 1951, e tem sede em Genebra. As finalidades 
da WMO são a seguintes:  

• promover o rápido intercâmbio entre os Estados das informações 
metereológicas;  

• intensificar a aplicação da metereologia à navegação marítima e aérea e à 
agricultura;  

• estabelecer uma rede de estações metereológicas;  
• intensificar a pesquisa nesse domínio. 

A WMO promove o intercâmbio de informações relativas a imagens de nuvens, 
análises e previsões das condições oceânicas, base física das condições climáticas. 
A WMO tem um programa no campo ambiental denominado “Programa Ambiental 
de Aplicação Metereológica” que aplica conhecimentos da metereologia às 
atividades humanas, tais como agricultura, transportes, energia, poluição 
atmosférica e marítima e problemas ambientais em geral. 

H - IMO (International Maritime Organization) - Organização Marítima 
Internacional 

A IMO teve sua constituição elaborada em 1948, mas só entrou em vigor em 1958, e 
tem sede em Londres. Suas principais finalidades são: ( 

• cooperação e troca de informações no campo internacional a respeito de 
assuntos técnicos de navegação comercial;  

• desenvolver a segurança no mar; (iii) reunir conferências sobre navegação. 

I - IWC (International Whaling Commission) - Comissão Internacional sobre a 
Pesca da Baleia  

Em 1946 um acentuado declínio das populações de baleias nos mares 
internacionais devido à caça desmedida em anos anteriores fez com que os países 
envolvidos na pesca de baleias assinassem a Convenção Internacional para 
Regulamentação da Pesca da Baleia, a fim de evitar que a atividade se tornasse 
inviável economicamente. 

A Convenção criou a Comissão sobre a Pesca da Baleia, com a função de 
regulamentar a pesca de forma sistemática. Ocorre que a pesca da baleia 
prosseguiu de forma desordenada, causando tamanho declínio das populações 



 

existentes, que em 1982 a Comissão passou uma moratória proibindo a pesca 
comercial da baleia no período de 1986 a 1990. 

J - ILO (International Labor Organization) - Organização Internacional do 
Trabalho (OIT)  

Foi criada em 1919 como uma instituição autônoma ligada à Liga das Nações 
(antecessora da ONU). Em 1946 a OIT tornou-se a primeira agência especializada 
da ONU. 

Entre suas finalidades destacam-se:  

• estabelecimento de uma paz duradoura através da promoção da justiça 
social; 

• promover a melhoria das condições de trabalho e de vida através da ação 
internacional;  

• promover estabilidade econômica e social. 

No campo do meio ambiente é importante destacar a atuação da OIT na promoção 
de um meio ambiente de trabalho sadio. No âmbito da OIT foram firmados vários 
tratados de cunho ambiental. 

A OIT atua em várias frentes no que diz respeito ao meio ambiente. Um dos 
principais programas da OIT chama-se “Condições de Trabalho e Meio Ambiente”. 

Esse programa é guiado pelo princípio segundo o qual as pessoas têm direito a 
trabalhar num meio ambiente sadio e seguro. Dentre as questões sob estudo por 
esse programa da OIT, em conjunto com o PNUMA e a Organização Mundial da 
Saúde, encontra-se um grupo de trabalho que está promovendo programas voltados 
à assegurar que a manipulação de substâncias perigosas na indústria e agricultura 
se dêem de forma a proteger o meio ambiente e a saúde dos trabalhadores. Dentro 
do Programa do Meio Ambiente, a OIT também trata da elaboração de um código 
sobre o uso de produtos químicos no trabalho. A proteção contra a radiação no 
ambiente de trabalho é outra preocupação da OIT, que trabalha em conjunto com 
outros organismos da ONU nesse assunto. Os cuidados necessários para o 
descomissonamento de usinas nucleares ao redor do mundo é outro assunto que 
está sendo estudado pela OIT. 
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1. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Trata-se de uma carta contendo 27 princípios que visa estabelecer um novo estilo de 
vida, um novo tipo de presença do homem na Terra, através da proteção dos 
recursos naturais e da busca do desenvolvimento sustentável e de melhores 
condições de vida para todos os povos. Resumidamente, os princípios dizem 
respeito a: 

Princípio 1:  Os seres humanos têm direito a uma vida saudável e produtiva 
em harmonia com a natureza; 

Princípio 2:  Direito dos estados de explorarem seus próprios recursos 
naturais e dever de controlar atividades de forma a não 
prejudicar o território de outros; 

Princípio 3:   O desenvolvimento deve ser promovido de forma a garantir as 
necessidades das presentes e futuras gerações; 

Princípio 4:  A proteção ambiental deve ser considerada parte integral do 
processo de desenvolvimento; 

Princípio 5:  A erradicação da pobreza é requisito indispensável para 
promoção do desenvolvimento sustentável; 

Princípio 6:  Deve ser dada prioridade à situação especial de países em 
desenvolvimento e aos mais pobres; 

Princípio 7:  Os Estados devem cooperar na conservação, proteção e 
recuperação da integridade e saúde do ecossistema Terra. Os 
Estados têm responsabilidade comum, mas diferenciada, em 
função de sua contribuição para a degradação do meio 
ambiente global. 

Princípio 8:   Os Estados devem reduzir e eliminar padrões de consumo e 
produção considerados insustentáveis. 

Princípio 9:   Os Estados devem cooperar no desenvolvimento e intercâmbio 
de conhecimento científico e tecnológico; 

Princípio 10:  A participação pública no processo decisório ambiental deve 
ser promovida e o acesso à informação facilitado; 

Princípio 11:   Os países devem promover a adoção de leis ambientais; 

Princípio 12:  As políticas econômicas com fins de proteção ambiental não 
devem servir para discriminar ou restringir o comércio 
internacional. Medidas para controle de problemas ambientais 
transfronteiriços ou globais devem, sempre que possível, ser 
baseadas em consenso entre os países; 

Princípio 13:   Deve-se promover a adoção de leis e tratados internacionais 
visando a responsabilização e compensação por danos 
causados ao meio ambiente; 

Princípio 14:  Os países devem cooperar no sentido de desestimular a 
transferência de atividades ou substâncias altamente nocivas 
ao meio ambiente e à saúde humana de um país a outro; 

Princípio 15:   O princípio da precaução deverá ser aplicado amplamente 



 

pelos Estados, de acordo com suas próprias condições, de 
forma a proteger o meio ambiente; 

Princípio 16:  As autoridades locais devem promover a internalização de 
custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, 
levando em consideração que o poluidor deve arcar com os 
custos da poluição; 

Princípio 17:  Os estudos de Impacto Ambiental como instrumentos nacionais 
devem ser utilizados para atividades que possam causar 
significativo impacto adverso ao meio ambiente e serem 
submetidos a uma decisão por autoridade local competente; 

Princípio 18:   Os Estados devem notificar imediatamente outros Estados 
sobre desastres naturais ou outras emergências que possam 
causar dano ao seu ambiente; 

Princípio 19:  Os Estados devem notificar previamente ou em tempo outros 
Estados que possam ser potencialmente afetados por 
atividades com significativo impacto ambiental transfronteiriço; 

Princípio 20:   As mulheres têm um papel vital no gerenciamento e 
desenvolvimento ambiental. Sua participação integral é 
essencial para se atingir o desenvolvimento sustentável; 

Princípio 21:  A criatividade, idealismo e coragem dos jovens do mundo deve 
ser mobilizada para se formar uma parceria global de forma a 
se atingir o desenvolvimento sustentável e assegurar um 
mundo melhor para todos; 

Princípio 22:  As populações indígenas e outras comunidades locais têm um 
papel vital no gerenciamento e desenvolvimento ambiental em 
função de seus conhecimentos e práticas tradicionais. Os 
Estados devem reconhecer e assegurar seus direitos; 

Princípio 23:   Os recursos naturais e ambientais de populações sob 
opressão, dominação e ocupação devem ser protegidos; 

Princípio 24:   Os Estados devem respeitar o Direito Internacional e proteger o 
meio ambiente em tempos de conflitos armados; 

Princípio 25:  A Paz, o Desenvolvimento e a Proteção Ambiental são 
interdependentes e indivisíveis. 

Princípio 26:  Os Estados deverão resolver suas disputas de cunho ambiental 
de forma pacífica e através dos meios apropriados de acordo 
com a Carta das Nações Unidas; 

Princípio 27:  Os Estados e as pessoas devem cooperar de boa fé e num 
espírito de parceria para o cumprimento dos princípios 
constantes dessa Declaração e para o desenvolvimento do 
Direito Internacional no campo do desenvolvimento sustentável. 
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INTRODUÇÃO 
 
Na década de 1980, as evidências científicas relacionando as emissões de gases de 
efeito estufa provenientes das atividades humanas à mudança do clima global 
começaram a despertar a preocupação pública. Inspiraram também uma série de 
conferências internacionais que apelavam para a urgência de um tratado mundial 
para enfrentar o problema. Em 1990, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
respondeu a esses apelos estabelecendo o Comitê Intergovernamental de 
Negociação para a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (INC/FCCC). 
O INC/FCCC preparou a redação da Convenção e adotou-a em 9 de maio de 1992 
na sede das Nações Unidas em Nova York. A Convenção foi aberta a assinatura em 
junho de 1992 na Cúpula da Terra no Rio de Janeiro. Foi assinada durante o 
encontro por Chefes de Estado e outras autoridades de 154 países (e a Comunidade 
Européia), entrando em vigor em 21 de março de 1994. Até meados de 1997, 165 
países ratificaram ou acederam à Convenção, comprometendo-se, assim, com os 
termos da Convenção. 
A Conferência das Partes (COP) – o órgão supremo da Convenção – reuniu-se pela 
primeira vez no início de 1995 em Berlim. A COP 1 adotou 21 decisões, incluindo o 
Mandato de Berlim prevendo novas discussões sobre o fortalecimento da 
Convenção. A COP 2 aconteceu em julho de 1996 nas Nações Unidas em Genebra. 
A terceira sessão será realizada em dezembro de 1997 em Quioto, Japão. Entre 
outras medidas, a COP 3 deve adotar um protocolo ou outro instrumento legal 
contendo compromissos mais fortes para as Partes países desenvolvidos para as 
primeiras décadas do século XXI. 
 
CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 
As Partes desta Convenção, 
Reconhecendo que a mudança do clima da Terra e seus efeitos negativos são uma 
preocupação comum da humanidade, 
Preocupadas com que atividades humanas estão aumentando substancialmente as 
concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa, com que esse aumento de 
concentrações está intensificando o efeito estufa natural e com que disso resulte, em 
média, aquecimento adicional da superfície e da atmosfera da Terra e com que isso 
possa afetar negativamente os ecossistemas naturais e a humanidade, 
Observando que a maior parcela das emissões globais, históricas e atuais, de gases 
de efeito estufa é originária dos países desenvolvidos, que as emissões per capita 
dos países em desenvolvimento ainda são relativamente baixas e que a parcela de 
emissões globais originárias dos países em desenvolvimento crescerá para que eles 
possam satisfazer suas necessidades sociais e de desenvolvimento, 
Cientes do papel e da importância dos sumidouros e reservatórios de gases de 
efeito estufa nos ecossistemas terrestres e marinhos, 



 

Observando que as previsões relativas à mudança do clima caracterizam-se por 
muitas incertezas, particularmente no que se refere a sua evolução no tempo, 
magnitude e padrões regionais, Reconhecendo que a natureza global da mudança 
do clima requer a maior cooperação possível de todos os países e sua participação 
em uma resposta internacional efetiva e apropriada, conforme suas 
responsabilidades comuns mas diferenciadas e respectivas capacidades e 
condições sociais e econômicas, 
Lembrando as disposições pertinentes da Declaração da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 
1972, 
Lembrando também que os Estados, em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas e com os princípios do Direito Internacional, têm o direito soberano de 
explorar seus próprios recursos segundo suas políticas ambientais e de 
desenvolvimento e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua 
jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente de outros Estados ou de 
áreas além dos limites da jurisdição nacional, 
Reafirmando o princípio da soberania dos Estados na cooperação internacional para 
enfrentar a mudança do clima, 
Reconhecendo que os Estados devem elaborar legislação ambiental eficaz, que as 
normas ambientais, objetivos administrativos e prioridades devem refletir o contexto 
ambiental e de desenvolvimento aos quais se aplicam e que as normas aplicadas 
por alguns países podem ser inadequadas e implicar custos econômicos e sociais 
injustificados para outros países, particularmente para os países em 
desenvolvimento, 
Lembrando os dispositivos da resolução 44/228 da Assembléia Geral, de 22 de 
dezembro de 1989, sobre a Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, e as resoluções 43/53 de 6 de dezembro de 1988, 44/207 de 22 
de dezembro de 1989, 45/212 de 21 de dezembro de 1990 e 46/169 de 19 de 
dezembro de 1991 sobre a proteção do clima mundial para as gerações presentes e 
futuras da humanidade, 
Lembrando também as disposições da resolução 44/206 da Assembléia Geral, de 22 
de 
dezembro de 1989, sobre os possíveis efeitos negativos da elevação do nível do 
mar sobre ilhas e zonas costeiras, especialmente zonas costeiras de baixa altitude, e 
as disposições pertinentes da resolução 44/172 da Assembléia Geral, de 19 de 
dezembro de 1989, sobre a execução do Plano de Ação de Combate à 
Desertificação, 
Lembrando ainda a Convenção de Viena sobre a Proteção da Camada de Ozônio, 
de 1985, e o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio, de 1987, conforme ajustado e emendado em 29 de junho de 1990, 
Tomando nota da Declaração Ministerial da Segunda Conferência Mundial sobre o 
Clima, adotada em 7 de novembro de 1990, 
Conscientes do valioso trabalho analítico sobre mudança do clima desenvolvido por 
muitos Estados, das importantes contribuições da Organização Meteorológica 
Mundial, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e de outros órgãos, 
organizações e organismos do sistema das Nações Unidas, bem como de outros 
organismos internacionais e intergovernamentais, para o intercâmbio de resultados 
de pesquisas científicas e para a coordenação dessas pesquisas, 
Reconhecendo que as medidas necessárias à compreensão e à solução da questão 
da mudança do clima serão ambiental, social e economicamente mais eficazes se 



 

fundamentadas em relevantes considerações científicas, técnicas e econômicas e 
continuamente reavaliadas à luz de novas descobertas nessas áreas, 
Reconhecendo que diversas medidas para enfrentar a mudança do clima são, por 
natureza, economicamente justificáveis, e também podem ajudar a solucionar outros 
problemas ambientais, 
Reconhecendo também a necessidade de os países desenvolvidos adotarem 
medidas imediatas, de maneira flexível, com base em prioridades bem definidas, 
como primeiro passo visando a estratégias de resposta abrangentes em níveis 
global, nacional e, caso assim concordado, regional que levem em conta todos os 
gases de efeito estufa, com devida consideração a suas contribuições relativas para 
o aumento do efeito estufa, 
Reconhecendo ainda que países de baixa altitude e outros pequenos países 
insulares, os países com zonas costeiras de baixa altitude, regiões áridas e semi-
áridas ou regiões sujeitas a inundações, seca e desertificação, bem como os países 
em desenvolvimento com ecossistemas montanhosos frágeis são particularmente 
vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do clima, 
Reconhecendo as dificuldades especiais desses países, especialmente os países 
em desenvolvimento, cujas economias são particularmente dependentes da 
produção, utilização e exportação de combustíveis fósseis, decorrentes de medidas 
para a limitação de emissões de gases de efeito estufa, 
Afirmando que as medidas para enfrentar a mudança do clima devem ser 
coordenadas, de forma integrada, com o desenvolvimento social e econômico, de 
maneira a evitar efeitos negativos neste último, levando plenamente em conta as 
legítimas necessidades prioritárias dos países em desenvolvimento para alcançar 
um crescimento econômico sustentável e erradicar a pobreza, 
Reconhecendo que todos os países, especialmente os países em desenvolvimento, 
precisam ter acesso aos recursos necessários para alcançar um desenvolvimento 
social e econômico sustentável e que, para que os países em desenvolvimento 
progridam em direção a essa meta, seus consumos de energia necessitarão 
aumentar, levando em conta as possibilidades de alcançar maior eficiência 
energética e de controlar as emissões de gases de efeito estufa em geral, inclusive 
mediante a aplicação de novas tecnologias em condições que tornem essa 
aplicação econômica e socialmente benéfica, 
Determinadas a proteger o sistema climático para gerações presentes e futuras, 
 
Convieram no seguinte: 
ARTIGO 1 - DEFINIÇÕES* 
Para os propósitos desta Convenção: 
1. “Efeitos negativos da mudança do clima” significa as mudanças no meio ambiente 
físico ou biota resultantes da mudança do clima que tenham efeitos deletérios 
significativos sobre a composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas 
naturais e administrados, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou 
sobre a saúde e o bem-estar humanos. 
2. “Mudança do clima” significa uma mudança de clima que possa ser direta ou 
indiretamente atribuída à atividade humana que altere a composição da atmosfera 
mundial e que se some àquela provocada pela variabilidade climática natural 
observada ao longo de períodos comparáveis. 
3. “Sistema climático” significa a totalidade da atmosfera, hidrosfera, biosfera e 
geosfera e suas interações. 



 

4. “Emissões” significa a liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores 
na 
atmosfera numa área específica e num período determinado. 
5. “Gases de efeito estufa” significa os constituintes gasosos da atmosfera, naturais 
e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha. 
6. “Organização regional de integração econômica” significa uma organização 
constituída de Estados soberanos de uma determinada região que tem competência 
em relação a assuntos regidos por esta Convenção ou seus protocolos, e que foi 
devidamente autorizada, em conformidade com seus procedimentos internos, a 
assinar, ratificar, aceitar, aprovar os mesmos ou a eles aderir. 
7. “Reservatórios” significa um componente ou componentes do sistema climático no 
qual fica armazenado um gás de efeito estufa ou um precursor de um gás de efeito 
estufa. 
8. “Sumidouro” significa qualquer processo, atividade ou mecanismo que remova um 
gás de efeito estufa, um aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da 
atmosfera. 
9. “Fonte” significa qualquer processo ou atividade que libere um gás de efeito 
estufa, um aerossol ou um precursor de gás de efeito estufa na atmosfera. 
 
ARTIGO 2 - OBJETIVO 
O objetivo final desta Convenção e de quaisquer instrumentos jurídicos com ela 
relacionados que adote a Conferência das Partes é o de alcançar, em conformidade 
com as disposições pertinentes desta Convenção, a estabilização das 
concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça uma 
interferência antrópica perigosa no sistema climático. Esse nível deverá ser 
alcançado num prazo suficiente que permita aos ecossistemas adaptarem-se 
naturalmente à mudança do clima, que assegure que a produção de alimentos não 
seja ameaçada e que permita ao desenvolvimento econômico prosseguir de maneira 
sustentável. 
 
ARTIGO 3 - PRINCÍPIOS 
Em suas ações para alcançar o objetivo desta Convenção e implementar suas 
disposições, as Partes devem orientar-se, inter alia, pelo seguinte: 
1. As Partes devem proteger o sistema climático em benefício das gerações 
presentes e futuras da humanidade com base na eqüidade e em conformidade com 
suas responsabilidades comuns nas diferenciadas e respectivas capacidades. Em 
decorrência, as Partes países desenvolvidos devem tomar a iniciativa no combate à 
mudança do clima e a seus efeitos. 
2. Devem ser levadas em plena consideração as necessidades específicas e 
circunstâncias especiais das Partes países em desenvolvimento, em especial 
aqueles particularmente mais vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do 
clima, e das Partes, em especial Partes países em desenvolvimento, que tenham 
que assumir encargos desproporcionais e anormais sob esta Convenção. 
3. As Partes devem adotar medidas de precaução para prever, evitar ou minimizar 
as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. Quando surgirem 
ameaças de danos sérios ou irreversíveis, a falta de plena certeza científica não 
deve ser usada como razão para postergar essas medidas, levando em conta que as 
políticas e medidas adotadas para enfrentar a mudança do clima devem ser eficazes 
em função dos custos, de modo a assegurar benefícios mundiais ao menor custo 



 

possível. Para esse fim, essas políticas e medidas devem levar em conta os 
diferentes contextos socioeconômicos, ser abrangentes, cobrir todas as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos de gases de efeito estufa e adaptações, e 
abranger todos os setores econômicos. As Partes interessadas podem realizar 
esforços, em cooperação, para enfrentar a mudança do clima. 
4. As Partes têm o direito ao desenvolvimento sustentável e devem promovê-lo. As 
políticas e medidas para proteger o sistema climático contra mudanças induzidas 
pelo homem devem ser adequadas às condições específicas de cada Parte e devem 
ser integradas aos programas nacionais de desenvolvimento, levando em conta que 
o desenvolvimento econômico é essencial à adoção de medidas para enfrentar a 
mudança do clima. 
5. As Partes devem cooperar para promover um sistema econômico internacional 
favorável e aberto conducente ao crescimento e ao desenvolvimento econômico 
sustentáveis de todas as Partes, em especial das Partes países em 
desenvolvimento, possibilitando-lhes, assim, melhor enfrentar os problemas da 
mudança do clima. As medidas adotadas para combater a mudança do clima, 
inclusive as unilaterais, não devem constituir meio de discriminação arbitrária ou 
injustificável ou restrição velada ao comércio internacional. 
 
ARTIGO 4 - OBRIGAÇÕES 
1. Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas 
diferenciadas e suas prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias 
específicos, nacionais e regionais, devem: 
a) Elaborar, atualizar periodicamente, publicar e por à disposição da Conferência das 
Partes, em conformidade com o Artigo 12, inventários nacionais de emissões 
antrópicas por fontes e das remoções por sumidouros de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, empregando metodologias 
comparáveis a serem acordadas pela Conferência das Partes; 
b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e,  
conforme o caso, regionais, que incluam medidas para mitigar a mudança do clima, 
enfrentando as emissões antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de todos 
os 
gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, bem como 
medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
c) Promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação e difusão, inclusive 
transferência, de tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou 
previnam as emissões antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal em todos os setores pertinentes, inclusive nos setores de 
energia, transportes, indústria, agricultura, silvicultura e administração de resíduos; 
d) Promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação 
e fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases 
de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, incluindo a biomassa, 
as florestas e os oceanos como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e 
marinhos; 
e) Cooperar nos preparativos para a adaptação aos impactos da mudança do clima; 
desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, recursos hídricos e agricultura, e para a proteção e recuperação de 
regiões, particularmente na África, afetadas pela seca e desertificação, bem como 
por inundações; 



 

f) Levar em conta, na medida do possível, os fatores relacionados com a mudança 
do clima em suas políticas e medidas sociais, econômicas e ambientais pertinentes, 
bem como empregar métodos adequados, tais como avaliações de impactos, 
formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os efeitos negativos 
na economia, na saúde pública e na qualidade do meio ambiente, provocados por 
projetos ou medidas aplicadas pelas Partes para mitigarem a mudança do clima ou a 
ela se adaptarem; 
g) Promover e cooperar em pesquisas científicas, tecnológicas, técnicas, 
socioeconômicas e outras, em observações sistemáticas e no desenvolvimento de 
bancos de dados relativos ao sistema climático, cuja finalidade seja esclarecer e 
reduzir ou eliminar as incertezas ainda existentes em relação às causas, efeitos, 
magnitude e evolução no tempo da mudança do clima e as conseqüências 
econômicas e sociais de diversas estratégicas de resposta; 
h) Promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações 
científicas, tecnológicas, técnicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema 
climático e à mudança do clima, bem como às conseqüências econômicas e sociais 
de diversas estratégias de resposta; 
i) Promover e cooperar na educação, treinamento e conscientização pública em 
relação à mudança do clima, e estimular a mais ampla participação nesse processo, 
inclusive a participação de organizações não governamentais; e 
j) Transmitir à Conferência das Partes informações relativas à implementação, em 
conformidade com o Artigo 12. 
2. As Partes países desenvolvidos e demais Partes constantes do Anexo I se 
comprometem especificamente com o seguinte: 
a) Cada uma dessas Partes deve adotar políticas nacionais 1/ e medidas 
correspondentes para mitigar a mudança do clima, limitando sua emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa e protegendo e aumentando seus sumidouros e 
reservatórios de gases de efeito estufa. Essas políticas e medidas demonstrarão que 
os países desenvolvidos estão tomando a iniciativa no que se refere a modificar as 
tendências de mais longo prazo das emissões antrópicas em conformidade com o 
objetivo desta Convenção, reconhecendo que contribuiria para tal modificação a 
volta, até o final da presente década, a níveis anteriores das emissões antrópicas de 
dióxido de carbono e de outros gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal; e levando em conta as diferentes situações iniciais e 
enfoques, estruturas econômicas e fontes de recursos dessas Partes, a necessidade 
de manter um crescimento econômico vigoroso e sustentável, as tecnologias 
disponíveis e outras circunstâncias individuais, bem como a necessidade de que 
cada uma dessas Partes contribua eqüitativa e adequadamente ao esforço mundial 
voltado para esse objetivo. Essas Partes podem implementar tais políticas e 
medidas juntamente com outras Partes e podem auxiliar essas outras Partes a 
contribuírem para que se alcance o objetivo desta Convenção e, particularmente, 
desta alínea; 
b) A fim de promover avanço nesse sentido, cada uma dessas Partes deve 
apresentar, em conformidade com o Artigo 12, dentro de seis meses da entrada em 
vigor para si desta Convenção, e periodicamente a partir de então, informações 
pormenorizadas sobre as políticas e medidas a que se refere a alínea (a) acima, 
bem como sobre a projeção de suas emissões antrópicas residuais por fontes e de 
remoções por sumidouros de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal no período a que se refere a alínea (a) acima, com a finalidade de que 
essas emissões antrópicas de dióxido de carbono e de outros gases de efeito estufa 



 

não controlados pelo Protocolo de Montreal voltem, individual ou conjuntamente, a 
seus níveis de 1990. Essas informações serão examinadas pela Conferência das 
Partes em sua primeira sessão e periodicamente a partir de então, em conformidade 
com o Artigo 7; 
c) Os cálculos de emissões por fontes e de remoções por sumidouros de gases de 
efeito estufa para os fins da alínea (b) acima devem levar em conta o melhor 
conhecimento científico disponível, inclusive o da efetiva capacidade dos sumidouros 
e as respectivas contribuições de tais gases para a mudança do clima. Em sua 
primeira sessão e periodicamente a partir de então, a Conferência das Partes deve 
examinar e definir metodologias a serem empregadas nesses cálculos; 
d) Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve examinar a adequação 
das alíneas (a) e (b) acima. Esse exame deve ser feito à luz das melhores 
informações e avaliações científicas disponíveis sobre a mudança do clima e seus 
efeitos, bem como de informações técnicas, sociais e econômicas pertinentes. Com 
base nesse exame, a Conferência das Partes deve adotar medidas adequadas, que 
podem contemplar a adoção de emendas aos compromissos previstos nas alíneas 
(a) e (b) acima. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve também 
adotar decisões sobre critérios para implementação conjunta indicada na alínea (a) 
acima. Um segundo exame das alíneas (a) e (b) deve ser feito no mais tardar até 31 
de dezembro de 1998 e posteriormente em intervalos regulares determinados pela 
Conferência das Partes, até que o objetivo desta Convenção seja alcançado; 
e) Cada uma dessas Partes deve: 
i) coordenar-se, conforme o caso, com as demais Partes indicadas a respeito de 
instrumentos econômicos e administrativos pertinentes visando a alcançar o objetivo 
desta Convenção; e 
ii) identificar e examinar periodicamente suas próprias políticas e práticas que 
possam estimular atividades que levem a níveis de emissões antrópicas de gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal mais elevados do que 
normalmente ocorreriam; 
f) A Conferência das Partes deve examinar, no mais tardar até 31 dezembro de 
1998, informações disponíveis com vistas a adoção de decisões, caso necessário, 
sobre as emendas às listas dos Anexos I e II, com a aprovação da Parte 
interessada; 
g) Qualquer Parte não incluída no Anexo I pode, em seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, ou posteriormente, notificar o Depositário de sua 
intenção de assumir as obrigações previstas nas alíneas (a) e (b) acima. O 
Depositário deve informar os demais signatários e Partes de tais notificações. 
3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no 
Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir 
integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em 
desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, 
parágrafo 1. Também devem prover os recursos financeiros, inclusive para fins de 
transferência de tecnologias, de que necessitam as Partes países em 
desenvolvimento para cobrir integralmente os custos adicionais por elas 
concordados decorrentes da implementação de medidas previstas no parágrafo 1 
deste Artigo e que sejam concordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a 
entidade ou entidades internacionais a que se refere o Artigo 11, em conformidade 
com esse Artigo. Para o cumprimento desses compromissos deve ser levada em 
conta a necessidade de que o fluxo de recursos seja adequado e previsível e a 
importância de distribuir os custos entre as Partes países desenvolvidos. 



 

4. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no 
Anexo II devem também auxiliar as Partes países em desenvolvimento, 
particularmente vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do clima, a cobrirem 
os custos de sua adaptação a esses efeitos negativos. 
5. As Partes países desenvolvidos e outras Partes desenvolvidas incluídas no Anexo 
II devem adotar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, 
conforme o caso, a transferência de tecnologias e de conhecimentos técnicos 
ambientalmente saudáveis, ou o acesso aos mesmos, a outras Partes, 
particularmente às Partes países em desenvolvimento, a fim de capacitá-las a 
implementar as disposições desta Convenção. Nesse processo, as Partes países 
desenvolvidos devem apoiar o desenvolvimento e a melhoria das capacidades e 
tecnologias endógenas das Partes países em desenvolvimento. Outras Partes e 
organizações que estejam em condições de fazê-lo podem também auxiliar a facilitar 
a transferência dessas tecnologias. 
6. No cumprimento de seus compromissos previstos no parágrafo 2 acima, a 
Conferência das Partes concederá certa flexibilidade às Partes em processo de 
transição para uma economia de mercado incluídas no Anexo I, a fim de aumentar a 
capacidade dessas Partes de enfrentar a mudança do clima, inclusive no que se 
refere ao nível histórico, tomado como referência, de emissões antrópicas de gases 
de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal. 
7. O grau de efetivo cumprimento dos compromissos assumidos sob esta 
Convenção das Partes países em desenvolvimento dependerá do cumprimento 
efetivo dos compromissos assumidos sob esta Convenção pelas Partes países 
desenvolvidos, no que se refere a recursos financeiros e transferência de tecnologia, 
e levará plenamente em conta o fato de que o desenvolvimento econômico e social 
e a erradicação da pobreza são as prioridades primordiais e absolutas das Partes 
países em desenvolvimento. 
8. No cumprimento dos compromissos previstos neste Artigo, as Partes devem 
examinar plenamente que medidas são necessárias tomar sob esta Convenção, 
inclusive medidas relacionadas a financiamento, seguro e transferência de 
tecnologias, para atender as necessidades e preocupações específicas das Partes 
países em desenvolvimento resultantes dos efeitos negativos da mudança do clima 
e/ou do impacto da implementação de medidas de resposta, em especial: 
a) nos pequenos países insulares; 
b) nos países com zonas costeiras de baixa altitude; 
c) nos países com regiões áridas e semi-áridas, áreas de florestas e áreas sujeitas à 
degradação de florestas; 
d) nos países com regiões propensas a desastres naturais; 
e) nos países com regiões sujeitas à seca e desertificação; 
f) nos países com regiões de alta poluição atmosférica urbana; 
g) nos países com regiões de ecossistemas frágeis, inclusive ecossistemas 
montanhosos; 
h) nos países cujas economias dependem fortemente da renda gerada pela 
produção, processamento, exportação e/ou consumo de combustíveis fósseis e de 
produtos afins com elevado coeficiente energético; e 
i) nos países mediterrâneos e países de trânsito. 
Ademais, a Conferência das Partes pode adotar as medidas, conforme o caso, no 
que se refere a este parágrafo. 



 

9. As Partes devem levar plenamente em conta as necessidades específicas e a 
situação especial dos países de menor desenvolvimento relativo em suas medidas 
relativas a financiamentos e transferência de tecnologia. 
10. Em conformidade com o Artigo 10, as Partes devem levar em conta, no 
cumprimento das obrigações assumidas sob esta Convenção, a situação das Partes 
países em desenvolvimento, cujas economias sejam vulneráveis aos efeitos 
negativos das medidas de resposta à mudança do clima. Isto aplica-se em especial 
às Partes cujas economias sejam altamente dependentes da renda gerada pela 
produção, processamento, exportação e/ou do consumo de combustíveis fósseis e 
de produtos afins com elevado coeficiente energético e/ou da utilização de 
combustíveis fósseis cuja substituição lhes acarrete sérias dificuldades. 
 
ARTIGO 5 - PESQUISA E OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA 
Ao cumprirem as obrigações previstas no Artigo 4, parágrafo 1, alínea (g), as partes 
devem: 
a) Apoiar e promover o desenvolvimento adicional, conforme o caso, de programas e 
redes ou organizações internacionais e intergovernamentais que visem a definir, 
conduzir, avaliar e financiar pesquisas, coletas de dados e observação sistemática, 
levando em conta a necessidade de minimizar a duplicação de esforços; 
b) Apoiar os esforços internacionais e intergovernamentais para fortalecer a 
observação sistemática, as capacidades e recursos nacionais de pesquisa científica 
e técnica, particularmente nos países em desenvolvimento, e promover o acesso e o 
intercâmbio de dados e análises obtidas em áreas além dos limites da jurisdição 
nacional; e 
c) Levar em conta as preocupações e necessidades particulares dos países em 
desenvolvimento e cooperar no aperfeiçoamento de suas capacidades e recursos 
endógenos para que eles possam participar dos esforços a que se referem as 
alíneas (a) e (b) acima. 
 
ARTIGO 6 - EDUCAÇÃO, TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO PÚBLICA 
Ao cumprirem suas obrigações previstas no Artigo 4, parágrafo 1, alínea (i), as 
Partes devem: 
a) Promover e facilitar, em níveis nacional e, conforme o caso, subregional e 
regional, em conformidade com sua legislação e regulamentos nacionais e conforme 
suas respectivas capacidades: 
i) a elaboração e a execução de programas educacionais e de conscientização 
pública sobre a mudança do clima e seus efeitos; 
ii) o acesso público a informações sobre a mudança do clima e seus efeitos; 
iii) a participação pública no tratamento da mudança do clima e de seus efeitos e na 
concepção de medidas de resposta adequadas; e 
iv) o treinamento de pessoal científico, técnico e de direção. 
b) Cooperar, em nível internacional e, conforme o caso, por meio de organismos 
existentes, nas seguintes atividades, e promovê-las: 
i) a elaboração e o intercâmbio de materiais educacionais e de conscientização 
pública sobre a mudança do clima e seus efeitos; e 
ii) a elaboração e a execução de programas educacionais e de treinamento, 
inclusive o fortalecimento de instituições nacionais e o intercâmbio ou recrutamento 
de pessoal para treinar especialistas nessa área, em particular para os países em 
desenvolvimento. 
 



 

ARTIGO 7 - CONFERÊNCIA DAS PARTES 
1. Uma Conferência das Partes é estabelecida por esta Convenção. 
2. Como órgão supremo desta Convenção, a Conferência das Partes manterá 
regularmente sob exame a implementação desta Convenção e de quaisquer de seus 
instrumentos jurídicos que a Conferência das Partes possa adotar, além de tomar, 
conforme seu mandato, as decisões necessárias para promover a efetiva 
implementação desta Convenção. Para tal fim, deve: 
a) Examinar periodicamente as obrigações das Partes e os mecanismos 
institucionais estabelecidos por esta Convenção à luz de seus objetivos, da 
experiência adquirida em sua implementação e da evolução dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos; 
b) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas 
Partes para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as 
diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades das Partes e suas 
respectivas obrigações assumidas sob esta Convenção; 
c) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas 
por elas adotadas para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em 
conta as diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades das Partes e 
suas respectivas obrigações assumidas sob esta Convenção; 
d) Promover e orientar, de acordo com os objetivos e disposições desta Convenção, 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento periódico de metodologias comparáveis, a 
serem definidas pela Conferência das Partes para, entre outras coisas, elaborar 
inventários de emissões de gases de efeito estufa por fontes e de remoções por 
sumidouros e avaliar a eficácia de medidas para limitar as emissões e aumentar as 
remoções desse gases; 
e) Avaliar, com base em todas as informações tornadas disponíveis em 
conformidade com as disposições desta Convenção, sua implementação pelas 
Partes; os efeitos gerais das medidas adotadas em conformidade com esta 
Convenção, em particular os efeitos ambientais, econômicos e sociais; assim como 
seus impactos cumulativos e o grau de avanço alcançado na consecução do objetivo 
desta Convenção; 
f) Examinar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação desta Convenção, 
e garantir sua publicação; 
g) Fazer recomendações sobre quaisquer assuntos necessários à implementação 
desta Convenção; 
h) Procurar mobilizar recursos financeiros em conformidade com o Artigo 4, 
parágrafos 3, 4 e 5 e com o Artigo 11; 
i) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação 
desta Convenção; 
j) Examinar relatórios apresentados por seus órgãos subsidiários e dar-lhes 
orientação; 
k) Definir e adotar, por consenso, suas regras de procedimento e regulamento 
financeiro, bem como os de seus órgãos subsidiários; 
l) Solicitar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação de organizações 
internacionais e de organismos intergovernamentais e não governamentais 
competentes, bem como as informações por elas fornecidas; e 
m) Desempenhar as demais funções necessárias à consecução do objetivo desta 
Convenção, bem como todas as demais funções a ela atribuídas por esta 
Convenção. 



 

3. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve adotar suas regras de 
procedimento e as dos órgãos subsidiários estabelecidos por esta Convenção, que 
devem incluir procedimentos para a tomada de decisão em assuntos não abrangidos 
pelos procedimentos decisórios previstos nesta Convenção. Esses procedimentos 
poderão especificar maiorias necessárias à adoção de certas decisões. 
4. A primeira sessão da Conferência das Partes deve ser convocada pelo 
Secretariado interino mencionado no Artigo 21, e deverá realizar-se no mais tardar 
dentro de um ano da entrada em vigor desta Convenção. Subseqüentemente, 
sessões ordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas anualmente, a 
menos que de outra forma decidido pela Conferência das Partes. 
5. Sessões extraordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas quando 
for considerado pela Conferência, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, 
desde que, dentro de seis meses após a solicitação ter sido comunicada às Partes 
pelo Secretariado, seja apoiada por pelo menos um terço das Partes. 
6. As Nações Unidas, seus organismos especializados e a Agência Internacional de 
Energia Atômica, bem como qualquer Estado-Membro ou observador junto às 
mesmas que não seja Parte desta Convenção podem se fazer representar como 
observadores nas sessões da Conferência das Partes. Qualquer outro órgão ou 
organismo, nacional ou internacional, governamental ou não-governamental, 
competente em assuntos abrangidos por esta Convenção, que informe ao 
Secretariado do seu desejo de se fazer representar como observador numa sessão 
da Conferência das Partes, pode ser admitido, a menos que um terço das partes 
apresente objeção. A admissão e participação de observadores deve sujeitar-se às 
regras de procedimento adotadas pela Conferência das Partes. 
 
ARTIGO 8 - SECRETARIADO 
1. Fica estabelecido um Secretariado. 
2. As funções do Secretariado são: 
a) Organizar as sessões da Conferência das Partes e dos órgãos subsidiários 
estabelecidos por esta Convenção, e prestar-lhes os serviços necessários; 
b) Reunir e transmitir os relatórios a ele apresentados; 
c) Prestar assistência às Partes, em particular às Partes países em 
desenvolvimento, mediante solicitação, na compilação e transmissão de informações 
necessárias em conformidade com as disposições desta Convenção; 
d) Elaborar relatórios sobre suas atividades e apresentá-los à Conferência das 
Partes; 
e) Garantir a necessária coordenação com os secretariados de outros organismos 
internacionais pertinentes; 
f) Estabelecer, sob a orientação geral da Conferência das Partes, mecanismos 
administrativos e contratuais necessários ao desempenho eficaz de suas funções; e 
g) Desempenhar as demais funções de secretariado definidas nesta Convenção e 
em quaisquer de seus protocolos e todas as demais funções definidas pela 
Conferência das Partes. 
3. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve designar um 
Secretariado permanente e tomar as providências para seu funcionamento. 
 
ARTIGO 9 - ÓRGÃO SUBSIDIÁRIO DE ASSESSORAMENTO CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO 
1. Fica estabelecido um órgão subsidiário de assessoramento científico e 
tecnológico para prestar, em tempo oportuno, à Conferência das Partes e, conforme 



 

o caso, a seus órgãos subsidiários, informações e assessoramento sobre assuntos 
científicos e tecnológicos relativos a esta Convenção. Esse órgão deve estar aberto 
à participação de todas as Partes e deve ser multidisciplinar. Deve ser composto por 
representantes governamentais com competência nos campos de especialização 
pertinentes. Deve apresentar relatórios regularmente à Conferência das Partes sobre 
todos os aspectos de seu trabalho. 
2. Sob a orientação da Conferência das Partes e recorrendo a organismos 
internacionais competentes existentes, este órgão deve: 
a) Apresentar avaliações do estado do conhecimento científico relativo à mudança 
do clima e a seus efeitos; 
b) Preparar avaliações científicas dos efeitos de medidas adotadas na 
implementação desta Convenção; 
c) Identificar tecnologias e conhecimentos técnicos inovadores, eficientes e mais 
avançados, bem como prestar assessoramento sobre as formas e meios de 
promover o desenvolvimento e/ou a transferência dessas tecnologias; 
d) Prestar assessoramento sobre programas científicos e cooperação internacional 
em pesquisa e desenvolvimento, relativos à mudança do clima, bem como sobre 
formas e meios de apoiar a capacitação endógena em países em desenvolvimento; 
e 
e) Responder a questões científicas, tecnológicas e metodológicas que lhe formulem 
a Conferência das Partes e seus órgãos subsidiários. 
3. As funções e o mandato deste órgão podem ser posteriormente melhor definidos 
pela Conferência das Partes. 
 
ARTIGO 10 - ÓRGÃO SUBSIDIÁRIO DE IMPLEMENTAÇÃO 
1. Fica estabelecido um órgão subsidiário de implementação para auxiliar a 
Conferência das Partes na avaliação e exame do cumprimento efetivo desta 
Convenção. Esse órgão deve estar aberto à participação de todas as Partes, e deve 
ser composto por representantes governamentais especializados em questões 
relativas à mudança do clima. Deve apresentar regularmente relatórios à 
Conferência das Partes sobre todos os aspectos de seu trabalho. 
2. Sob a orientação da Conferência das Partes, esse órgão deve: 
a) Examinar as informações transmitidas em conformidade com o Artigo 12, 
parágrafo 1, no sentido de avaliar o efeito agregado geral das medidas tomadas 
pelas Partes à luz das avaliações científicas mais recentes sobre a mudança do 
clima; 
b) Examinar as informações transmitidas em conformidade com o Artigo 12, 
parágrafo 2, no sentido de auxiliar a Conferência das Partes a realizar os exames 
requeridos no Artigo 4, parágrafo 2, alínea (d); e 
c) Auxiliar a Conferência das Partes, conforme o caso, na preparação e 
implementação de suas decisões. 
 
ARTIGO 11 - MECANISMO FINANCEIRO 
1. Fica definido um mecanismo para a provisão de recursos financeiros a título de 
doação ou em base concessional, inclusive para fins de transferência de tecnologia. 
Esse mecanismo deve funcionar sob a orientação da Conferência das Partes e 
prestar contas à mesma, a qual deve decidir sobre suas políticas, prioridades 
programáticas e critérios de aceitabilidade relativos a esta Convenção. Seu 
funcionamento deve ser confiado a uma ou mais entidades internacionais existentes. 



 

2. O mecanismo financeiro deve ter uma representação eqüitativa e equilibrada de 
todas as Partes, num sistema transparente de administração. 
3. A Conferência das Partes e a entidade ou entidades encarregadas do 
funcionamento do mecanismo financeiro devem aprovar os meios para operar os 
parágrafos precedentes, que devem incluir o seguinte: 
a) Modalidades para garantir que os projetos financiados para enfrentar a mudança 
do clima estejam de acordo com as políticas, prioridades programáticas e critérios de 
aceitabilidade estabelecidos pela Conferência das Partes; 
b) Modalidades pelas quais uma determinada decisão de financiamento possa ser 
reconsiderada à luz dessas políticas, prioridades programáticas e critérios de 
aceitabilidade; 
c) Apresentação à Conferência das Partes de relatórios periódicos da entidade ou 
entidades sobre suas operações de financiamento, de forma compatível com a 
exigência de prestação de contas prevista no parágrafo 1 deste Artigo; e 
d) Determinação, de maneira previsível e identificável, do valor dos financiamentos 
necessários e disponíveis para a implementação desta Convenção e das condições 
sob as quais esse valor deve ser periodicamente reexaminado. 
4. Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve definir os meios para 
implementar as disposições precedentes, reexaminando e levando em conta os 
dispositivos provisórios mencionados no Artigo 21, parágrafo 3, e deve decidir se 
esses dispositivos provisórios devem ser mantidos. Subseqüentemente, dentro de 
quatro anos, a Conferência das Partes deve reexaminar o mecanismo financeiro e 
tomar medidas adequadas. 
5. As Partes países desenvolvidos podem também prover recursos financeiros 
relacionados com a implementação desta Convenção mediante canais bilaterais, 
regionais e multilaterais e as Partes países em desenvolvimento podem deles 
beneficiar-se. 
 
ARTIGO 12 - TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS À 
IMPLEMENTAÇÃO 
1. Em conformidade com o Artigo 4, parágrafo 1, cada Parte deve transmitir à 
Conferência das Partes, por meio do Secretariado, as seguintes informações: 
a) Inventário nacional de emissões antrópicas por fontes e de remoções por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 
Montreal, dentro de suas possibilidades, usando metodologias comparáveis 
desenvolvidas e aprovadas pela Conferência das Partes; 
b) Descrição geral das medidas tomadas ou previstas pela Parte para implementar 
esta Convenção; e 
c) Qualquer outra informação que a Parte considere relevante para a realização do 
objetivo desta Convenção e apta a ser incluída em sua comunicação, inclusive, se 
possível, dados pertinentes para cálculos das tendências das emissões mundiais. 
2. Cada Parte país desenvolvido e cada uma das demais Partes citadas no Anexo I 
deve incluir as seguintes informações em sua comunicação: 
a) Descrição pormenorizada das políticas e medidas por ela adotadas para 
implementar suas obrigações assumidas sob o Artigo 4, parágrafo 2, alíneas (a) e 
(b); e 
b) Estimativa específica dos efeitos que as políticas e medidas mencionadas na 
alínea (a) acima terão sobre as emissões antrópicas por fontes e remoções por 
sumidouros de gases de efeito estufa durante o período a que se refere o Artigo 4, 
parágrafo 2, alínea 



 

(a). 
3. Ademais, cada Parte país desenvolvido e cada uma das demais Partes 
desenvolvidas citadas no Anexo II deve incluir pormenores de medidas tomadas em 
conformidade com o Artigo 4, parágrafos 3, 4 e 5. 
4. As Partes países em desenvolvimento podem, voluntariamente, propor projetos 
para financiamento, inclusive especificando tecnologias, materiais, equipamentos, 
técnicas ou práticas necessários à execução desses projetos, juntamente, se 
possível, com estimativa de todos os custos adicionais, de reduções de emissões e 
aumento de remoções de gases de efeito estufa, bem como estimativas dos 
benefícios resultantes. 
5. Cada Parte país desenvolvido e cada uma das demais Partes incluídas no Anexo 
I deve apresentar sua comunicação inicial dentro de seis meses da entrada em vigor 
desta Convenção para essa Parte. Cada Parte não incluída deve apresentar sua 
comunicação inicial dentro de três anos da entrada em vigor desta Convenção para 
essa Parte ou a partir da disponibilidade de recursos financeiros de acordo com o 
Artigo 4, parágrafo 3. As Partes que forem países de menor desenvolvimento relativo 
podem apresentar sua comunicação inicial quando o desejarem. 
A freqüência das comunicações subseqüentes de todas as Partes deve ser 
determinada pela Conferência das Partes, levando em conta o cronograma 
diferenciado previsto neste parágrafo. 
6. As informações relativas a este Artigo apresentadas pelas Partes devem ser 
transmitidas pelo Secretariado, tão logo possível, à Conferência das Partes e a 
quaisquer órgãos subsidiários interessados. Se necessário, a Conferência das 
Partes pode reexaminar os procedimentos para a transmissão de informações. 
7. A partir de sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve tomar 
providências, mediante solicitação, no sentido de apoiar técnica e financeiramente 
as Partes países em desenvolvimento na compilação e apresentação de 
informações relativas a este Artigo, bem como de identificar necessidades técnicas e 
financeiras relativas a projetos propostos e medidas de resposta previstas no Artigo 
4. Esse apoio pode ser concedido por outras Partes, por organizações internacionais 
competentes e pelo Secretariado, conforme o caso. 
8. Qualquer grupo de Partes pode, sujeito às diretrizes adotadas pela Conferência 
das Partes e mediante notificação prévia à Conferência das Partes, apresentar 
comunicação conjunta no cumprimento de suas obrigações assumidas sob este 
Artigo, desde que essa comunicação inclua informações sobre o cumprimento, por 
cada uma dessas Partes, de suas obrigações individuais no âmbito desta 
Convenção. 
9. As informações recebidas pelo Secretariado, que sejam classificadas como 
confidenciais por uma Parte, em conformidade com critérios a serem estabelecidos 
pela Conferência das Partes, devem ser compiladas pelo Secretariado de modo a 
proteger seu caráter confidencial antes de serem colocadas à disposição de 
quaisquer dos órgãos envolvidos na transmissão e no exame de informações. 
10.De acordo com o parágrafo 9 acima, e sem prejuízo da capacidade de qualquer 
Parte de, a qualquer momento, tornar pública sua comunicação, o Secretariado deve 
tornar públicas as comunicações feitas pelas Partes em conformidade com este 
Artigo no momento em que forem submetidas à Conferência das Partes. 
 
ARTIGO 13 - SOLUÇÃO DE QUESTÕES RELATIVAS À IMPLEMENTAÇÃO DA 
CONVENÇÃO 



 

Em sua primeira sessão, a Conferência das Partes deve considerar o 
estabelecimento de um mecanismo de consultas multilaterais, ao qual poderão 
recorrer as Partes mediante solicitação, para a solução de questões relativas à 
implementação desta Convenção. 
 
ARTIGO 14 - SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
1. No caso de controvérsia entre duas ou mais Partes no que respeita à 
interpretação ou aplicação desta Convenção, as Partes envolvidas devem procurar 
resolvê-las por meio de negociação ou qualquer outro meio pacífico de sua própria 
escolha. 
2. Ao ratificar, aceitar, ou aprovar esta Convenção ou a ela aderir, ou em qualquer 
momento posterior, qualquer Parte que não seja uma organização de integração 
econômica regional pode declarar, por escrito ao Depositário, que reconhece como 
compulsório ipso facto, e sem acordo especial, com respeito a qualquer controvérsia 
relativa à interpretação ou aplicação desta Convenção e em relação a qualquer 
Parte que aceite a mesma obrigação: 
a) Submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça e/ou 
b) Arbitragem, de acordo com os procedimentos a serem estabelecidos pela 
Conferência das Partes, o mais breve possível, em anexo sobre arbitragem. 
Uma Parte que seja uma organização de integração econômica regional pode fazer 
uma declaração com efeito similar em relação à arbitragem em conformidade com os 
procedimentos mencionados na alínea (b) acima. 
3. Toda declaração feita de acordo com o parágrafo 2 acima permanecerá em vigor 
até a data de expiração nela prevista ou, no máximo, durante três meses após o 
depósito, junto ao Depositário, de um aviso por escrito de sua revogação. 
4. Toda nova declaração, todo aviso de revogação ou a expiração da declaração 
não devem afetar, de forma alguma, processos pendentes na Corte Internacional de 
Justiça ou no tribunal de arbitragem, a menos que as Partes na controvérsia 
concordem de outra maneira. 
5. De acordo com a aplicação do parágrafo 2 acima, se, doze meses após a 
notificação de uma Parte por outra de que existe uma controvérsia entre elas, as 
Partes envolvidas não conseguirem solucionar a controvérsia, recorrendo aos meios 
a que se refere o parágrafo 1 acima, a controvérsia deve ser submetida à conciliação 
mediante solicitação de qualquer das Partes na controvérsia. 
6. Mediante solicitação de uma das Partes na controvérsia, deve ser criada uma 
comissão de conciliação, composta por um número igual de membros designados 
por cada Parte interessada e um presidente escolhido conjuntamente pelos 
membros designados por cada Parte. A comissão deve emitir decisão 
recomendatória, que deve ser considerada pelas Partes em boa fé. 
7. A Conferência das Partes deve estabelecer, o mais breve possível, procedimentos 
adicionais em relação à conciliação, em anexo sobre conciliação. 
8. As disposições deste Artigo aplicam-se a quaisquer instrumentos jurídicos 
pertinentes que a Conferência das Partes possa adotar, salvo se de outra maneira 
disposto nesse instrumento. 
 
ARTIGO 15 - EMENDAS À CONVENÇÃO 
1. Qualquer Parte pode propor emendas a esta Convenção. 
2. As emendas a esta Convenção devem ser adotadas em sessão ordinária da 
Conferência das Partes. O texto de qualquer emenda proposta a esta Convenção 



 

deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos seis meses antes da 
sessão na qual será proposta sua adoção. 
Propostas de emenda devem também ser comunicadas pelo Secretariado aos 
signatários desta Convenção e ao Depositário, para informação. 
3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
as emendas propostas a esta Convenção. Uma vez exauridos todos os esforços 
para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, a emenda 
deve ser adotada, em última instância, por maioria de três quartos das Partes 
presentes e votantes nessa sessão. As emendas adotadas devem ser comunicadas 
pelo Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-las a todas as Partes para 
aceitação. 
4. Os instrumentos de aceitação de emendas devem ser depositados junto ao 
Depositário. As emendas adotadas em conformidade com o parágrafo 3 acima 
devem entrar em vigor para as Partes que a tenham aceito no nonagésimo dia após 
o recebimento, pelo Depositário, de instrumentos de aceitação de pelo menos três 
quartos das Partes desta Convenção. 
5. As emendas devem entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia 
após a Parte ter depositado seu instrumento de aceitação das emendas. 
6. Para os fins deste Artigo, “Partes presentes e votantes” significa as Partes 
presentes e que emitam voto afirmativo ou negativo. 
 
ARTIGO 16 - ADOÇÃO DE ANEXOS E EMENDAS AOS ANEXOS DA 
CONVENÇÃO 
1. Os anexos desta Convenção constituem parte integrante da mesma e, salvo se 
expressamente disposto de outro modo, qualquer referência a esta Convenção 
constitui ao mesmo tempo referência a qualquer de seus anexos. Sem prejuízo do 
disposto no Artigo 14, parágrafo 2, alínea (b) e parágrafo 7, esses anexos devem 
conter apenas listas, formulários e qualquer outro material descritivo que trate de 
assuntos científicos, técnicos, processuais ou administrativos. 
2. Os anexos desta Convenção devem ser propostos e adotados de acordo com o 
procedimento estabelecido no Artigo 15, parágrafos 2, 3 e 4. 
3. Qualquer anexo adotado em conformidade com o parágrafo 2 acima deve entrar 
em vigor para todas as Partes desta Convenção seis meses após a comunicação a 
essas Partes, pelo Depositário, da adoção do anexo, à exceção das Partes que 
notificarem o Depositário, por escrito e no mesmo prazo, de sua não-aceitação do 
anexo. O anexo deve entrar em vigor para as Partes que tenham retirado sua 
notificação de não-aceitação no nonagésimo dia após o recebimento, pelo 
Depositário, da retirada dessa notificação. 
4. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos desta Convenção 
devem estar sujeitas ao mesmo procedimento obedecido no caso de proposta, 
adoção e entrada em vigor de anexos desta Convenção, em conformidade com os 
parágrafos 2 e 3 acima. 
5. Se a adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda 
a esta Convenção, esse anexo ou emenda a um anexo somente deve entrar em 
vigor quando a emenda à Convenção estiver em vigor. 
 
ARTIGO 17 - PROTOCOLOS 
1. Em qualquer de suas sessões ordinárias, a Conferência das Partes pode adotar 
protocolos a esta Convenção. 



 

2. O texto de qualquer proposta de protocolo deve ser comunicado às Partes pelo 
Secretariado pelo menos seis meses antes dessa sessão da Conferência das 
Partes. 
3. As exigências para a entrada em vigor de qualquer protocolo devem ser 
estabelecidas por esse instrumento. 
4. Somente Partes desta Convenção podem ser Partes de um protocolo. 
5. As decisões no âmbito de qualquer protocolo devem ser exclusivamente tomadas 
pelas Partes desse protocolo. 
 
ARTIGO 18 - DIREITO DE VOTO 
1. Cada Parte desta Convenção tem direito a um voto, à exceção do disposto no 
parágrafo 2 abaixo. 
2. As organizações de integração econômica regional devem exercer, em assuntos 
de sua competência, seu direito de voto com um número de votos igual ao número 
de seus Estados- Membros Partes desta Convenção. Essas organizações não 
devem exercer seu direito de voto se qualquer de seus Estados-Membros exercer 
esse direito e vice-versa. 
 
ARTIGO 19 - DEPOSITÁRIO 
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário desta Convenção e de 
protocolos adotados em conformidade com o Artigo 17. 
 
ARTIGO 20 - ASSINATURA 
Esta Convenção estará aberta, no Rio de Janeiro, à assinatura de Estados-Membros 
das Nações Unidas ou de quaisquer de seus organismos especializados, ou que 
sejam Partes do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, e de organizações de 
integração econômica regional, durante a realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, e posteriormente na sede das 
Nações Unidas em Nova York de 20 de junho de 1992 a 19 de junho de 1993. 
 
ARTIGO 21 - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
1. As funções do Secretariado, a que se refere o Artigo 8, devem ser 
desempenhadas provisoriamente pelo Secretariado estabelecido pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas em sua resolução 45/212 de 21 de dezembro de 1990, até 
que a Conferência das Partes conclua sua primeira sessão. 
2. O chefe do Secretariado provisório, a que se refere o parágrafo 1 acima, deve 
cooperar estreitamente com o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, a 
fim de assegurar que esse Painel preste assessoramento científico e técnico 
objetivo. Outras instituições científicas pertinentes também podem ser consultadas. 
3. O Fundo para o Meio Ambiente Mundial, do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e do 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento, será a entidade 
internacional encarregada provisoriamente do funcionamento do mecanismo 
financeiro a que se refere o Artigo 11. Nesse contexto, o Fundo para o Meio 
Ambiente Mundial deve ser adequadamente reestruturado e sua composição 
universalizada para permitir-lhe cumprir os requisitos do Artigo 11. 
 
ARTIGO 22 - RATIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO OU ADESÃO 
1. Esta Convenção está sujeita a ratificação, aceitação, aprovação ou adesão de 
Estados e organizações de integração econômica regional. Estará aberta a adesões 



 

a partir do dia seguinte à data em que a Convenção não mais esteja aberta a 
assinaturas. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem 
ser depositados junto ao Depositário. 
2. Qualquer organização de integração econômica regional que se torne parte desta 
Convenção, sem que seja Parte nenhum de seus Estados-Membros, deve ficar 
sujeita a todas as obrigações previstas nesta Convenção. No caso de um ou mais 
Estados-Membros dessas organizações serem Parte desta Convenção, a 
organização e seus Estados-Membros devem decidir sobre suas respectivas 
responsabilidades para o cumprimento de suas obrigações previstas nesta 
Convenção. Nesses casos, as organizações e os Estados-Membros não podem 
exercer simultaneamente direitos estabelecidos pela Convenção. 
3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as 
organizações de integração econômica regional devem declarar o âmbito de suas 
competências no que respeita a assuntos regidos por esta Convenção. Essas 
organizações devem também informar ao Depositário de qualquer modificação 
substancial no âmbito de suas competências, o qual, por sua vez, deve transmitir 
essas informações às Partes. 
 
ARTIGO 23 - ENTRADA EM VIGOR 
1. Esta Convenção entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito do 
qüinquagésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
2. Para cada Estado ou organização de integração econômica regional que ratifique, 
aceite ou aprove esta Convenção ou a ela adira após o depósito do qüinquagésimo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, esta Convenção entra 
em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito do instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão desse Estado ou organização de integração 
econômica regional. 
3. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo, o instrumento depositado por uma 
organização de integração econômica regional não deve ser considerado como 
adicional àqueles depositados por Estados-Membros dessa organização. 
 
ARTIGO 24 - RESERVAS 
Nenhuma reserva pode ser feita a esta Convenção. 
 
ARTIGO 25 - DENÚNCIA 
1. Após três anos da entrada em vigor da Convenção para uma Parte, essa Parte 
pode, a qualquer momento, denunciá-la por meio de notificação escrita ao 
Depositário. 
2. Essa denúncia tem efeito um ano após à data de seu recebimento pelo 
Depositário, ou em data posterior se assim for estipulado na notificação de denúncia. 
3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie esta Convenção denuncia 
também os protocolos de que é Parte. 
 
ARTIGO 26 - TEXTOS AUTÊNTICOS 
O original desta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 
 
EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, 
firmam esta Convenção. 



 

FEITA em Nova York aos nove dias de maio de mil novecentos e noventa e dois. 
 
ANEXO I 
Alemanha 
Austrália 
Áustria 
Belarus a/ 
Bélgica 
Bulgária a/ 
Canadá 
Comunidade Européia 
Croácia a/ * 
Dinamarca 
Eslovaquia a/ * 
Eslovênia * 
Espanha 
Estados Unidos da América 
Estônia a/ 
Federação Russa a/ 
Finlândia 
França 
Grécia 
Hungria a/ 
Irlanda 
Islândia 
Itália 
Japão 
Letônia a/ 
Liechtenstein * 
Lituânia a/ 
Luxemburgo 
Mônaco * 
Noruega 
Nova Zelândia 
Países Baixos 
Polônia a/ 
Portugal 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 
República Tcheca a/ * 
Romênia a/ 
Suécia 
Suíça 
Turquia 
Ucrânia a/ 
a/ Países em processo de transição para uma economia de mercado. 
* Nota do Editor: Países que passaram a fazer parte do Anexo I mediante emenda 
que entrou em vigor no dia 13 de agosto 
de 1998, em conformidade com a decisão 4/CP.3 adotada na COP 3. 
 
ANEXO II 



 

Alemanha 
Austrália 
Áustria 
Bélgica 
Canadá 
Comunidade Européia 
Dinamarca 
Espanha 
Estados Unidos da América 
Finlândia 
França 
Grécia 
Irlanda 
Islândia 
Itália 
Japão 
Luxemburgo 
Noruega 
Nova Zelândia 
Países Baixos 
Portugal 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 
Suécia 
Suíça 
Turquia 
 
1/ Incluem-se aqui as políticas e medidas adotadas por organizações regionais de 
integração econômica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO 5 - PROTOCOLO DE QUIOTO 
 
Editado e traduzido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia com o apoio do Ministério das Relações 
Exteriores da República Federativa do Brasil 
 
Introdução 
Quando adotaram a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, em 1992, os governos reconheceram que ela poderia ser a propulsora de 
ações mais enérgicas no futuro. Ao estabelecer um processo permanente de 
revisão, discussão e troca de informações, a Convenção possibilita a adoção de 
compromissos adicionais em resposta a mudanças no conhecimento científico e nas 
disposições políticas. 
A primeira revisão da adequação dos compromissos dos países desenvolvidos foi 
conduzida, como previsto, na primeira sessão da Conferência das Partes (COP-1), 
que ocorreu em Berlim, em 1995. As Partes decidiram que o compromisso dos 
países desenvolvidos de voltar suas emissões para os níveis de 1990, até o ano 
2000, era inadequado para se atingir o objetivo de longo prazo da Convenção, que 
consiste em impedir “uma interferência antrópica (produzida pelo homem) perigosa 
no sistema climático”. 
Ministros e outras autoridades responderam com a adoção do “Mandato de Berlim” e 
com o início de um nova fase de discussões sobre o fortalecimento dos 
compromissos dos países desenvolvidos. O grupo Ad Hoc sobre o Mandato de 
Berlim (AGBM) foi então formado para elaborar o esboço de um acordo que, após 
oito sessões, foi encaminhado à COP-3 para negociação final. 
Cerca de 10.000 delegados, observadores e jornalistas participaram desse evento 
de alto nível realizado em Quioto, Japão, em dezembro de 1997. A conferência 
culminou na decisão por consenso (1/CP.3) de adotar-se um Protocolo segundo o 
qual os países industrializados reduziriam suas emissões combinadas de gases de 
efeito estufa em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990 até o período entre 
2008 e 2012. Esse compromisso, com vinculação legal, promete produzir uma 
reversão da tendência histórica de crescimento das emissões iniciadas nesses 
países há cerca de 150 anos. 
O Protocolo de Quioto foi aberto para assinatura em 16 de março de 1998. Entrará 
em vigor 90 dias após a sua ratificação por pelo menos 55 Partes da Convenção, 
incluindo os países desenvolvidos que contabilizaram pelo menos 55% das 
emissões totais de dióxido de carbono em 1990 desse grupo de países 
industrializados. Enquanto isso, as Partes da Convenção sobre Mudança do Clima 
continuarão a observar os compromissos assumidos sob a Convenção e a preparar-
se para a futura implementação do Protocolo. 
 
Índice 
Os Artigos do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima não têm títulos; os tópicos indicativos abaixo visam apenas 
auxiliar o leitor e não fazem parte do texto oficial, que inicia na pág. 3. 
 
Preâmbulo 
1. Definições 
2. Políticas e medidas 
3. Compromissos quantificados de limitação e redução de emissões 
4. Efetivação de compromissos em conjunto 
5. Questões metodológicas 



 

6. Transferência e aquisição de redução de emissões (implementação conjunta) 
7. Comunicação de informações 
8. Revisão de informações 
9. Revisão do Protocolo 
10. Continuando a promover a implementação dos compromissos existentes 
11. Mecanismo financeiro 
12. Mecanismo de desenvolvimento limpo 
13. Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Protocolo 
14. Secretariado 
15. Órgãos subsidiários 
16. Processo multilateral de consultas 
17. Comércio de emissões 
18. Não-cumprimento 
19. Solução de controvérsias 
20. Emendas 
21. Adoção e emenda de anexos 
22. Direito de voto 
23. Depositário 
24. Assinatura e ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
25. Entrada em vigor 
26. Reservas 
27. Denúncia 
28. Textos autênticos 
 
Anexo A: Gases de efeito estufa e categorias de setores/fontes 
Anexo B: Compromissos quantificados de limitação ou redução de emissões por 
Parte. 
 
A tabela e as três decisões da COP a seguir não fazem parte do Protocolo de Quioto 
mas foram incluídas porque fornecem informações relevantes para a adoção do 
Protocolo e sua implementação. 
Decisão 1/CP.3: Adoção do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima 
Decisão 2/CP.3: Questões metodológicas relacionadas ao Protocolo de Quioto 
Decisão 3/CP.3: Implementação do Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção 
Tabela: Total das emissões de dióxido de carbono das Partes do Anexo I em 1990, 
para os fins do Artigo 25 do Protocolo de Quioto. 
 
PROTOCOLO DE QUIOTO À CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 
As Partes deste Protocolo, 
Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
doravante denominada “Convenção”, 
Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2, 
Lembrando as disposições da Convenção, 
Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção, 
Em conformidade com o Mandato de Berlim adotado pela decisão 1/CP.1 da 
Conferência das Partes da Convenção em sua primeira sessão, 
 
Convieram no seguinte: 



 

ARTIGO 1 
Para os fins deste Protocolo, aplicam-se as definições contidas no Artigo 1 da 
Convenção. 
Adicionalmente: 
1. “Conferência das Partes” significa a Conferência das Partes da Convenção. 
“Convenção” significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, adotada em Nova York em 9 de maio de 1992. 
2. “Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima” significa o Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima estabelecido conjuntamente pela 
Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente em 1988. 
3. “Protocolo de Montreal” significa o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que 
Destróem a Camada de Ozônio, adotado em Montreal em 16 de setembro de 1987 e 
com os ajustes e emendas adotados posteriormente. 
4. “Partes presentes e votantes” significa as Partes presentes e que emitam voto 
afirmativo ou negativo. 
5. “Parte” significa uma Parte deste Protocolo, a menos que de outra forma indicado 
pelo contexto. 
6. “Parte incluída no Anexo I” significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, 
com as emendas de que possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma 
notificação conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), da Convenção. 
 
ARTIGO 2 
1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos quantificados de 
limitação e redução de emissões assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o 
desenvolvimento sustentável, deve: 
(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas 
circunstâncias nacionais, tais como: 
(i) O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional; 
(ii) A proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa 
não controlados pelo Protocolo de Montreal, levando em conta seus compromissos 
assumidos em acordos internacionaisrelevantes sobre o meio ambiente, a promoção 
de práticas sustentáveis de manejo florestal, florestamento e reflorestamento; 
(iii) A promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações 
sobre a mudança do clima; (iv) A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o 
aumento do uso de formas novas e renováveis de energia, de tecnologias de 
seqüestro de dióxido de carbono e de tecnologias ambientalmente seguras, que 
sejam avançadas e inovadoras; 
(v) A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos 
fiscais, de isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores 
emissores de gases de efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção 
e aplicação de instrumentos de mercado; 
(vi) O estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando a promoção 
de políticas e medidas que limitem ou reduzam emissões de gases de efeito estufa 
não controlados pelo Protocolo de Montreal; (vii) Medidas para limitar e/ou reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal no 
setor de transportes; 
(viii) A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação 
e utilização no tratamento de resíduos, bem como na produção, no transporte e na 
distribuição de energia; 



 

(b) Cooperar com outras Partes incluídas no Anexo I no aumento da eficácia 
individual e combinada de suas políticas e medidas adotadas segundo este Artigo, 
conforme o Artigo 4, parágrafo 2(e)(i), da Convenção. Para esse fim, essas Partes 
devem adotar medidas para compartilhar experiências e trocar informações sobre 
tais políticas e medidas, inclusive desenvolvendo formas de melhorar sua 
comparabilidade, transparência e eficácia. A Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão ou tão logo 
seja praticável a partir de então, considerar maneiras de facilitar tal cooperação, 
levando em conta toda a informação relevante. 
2. As Partes incluídas no Anexo I devem procurar limitar ou reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal originárias de 
combustíveis do transporte aéreo e marítimo internacional, conduzindo o trabalho 
pela Organização de Aviação Civil Internacional e pela Organização Marítima 
Internacional, respectivamente. 
3. As Partes incluídas no Anexo I devem empenhar-se em implementar políticas e 
medidas a que se refere este Artigo de forma a minimizar efeitos adversos, incluindo 
os efeitos adversos da mudança do clima, os efeitos sobre o comércio internacional 
e os impactos sociais, ambientais e econômicos sobre outras Partes, especialmente 
as Partes países em desenvolvimento e em particular as identificadas no Artigo 4, 
parágrafos 8 e 9, da Convenção, levando em conta o Artigo 3 da Convenção. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode 
realizar ações adicionais, conforme o caso, para promover a implementação das 
disposições deste parágrafo. 
4. Caso a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo considere proveitoso coordenar qualquer uma das políticas e medidas do 
parágrafo 1(a) acima, levando em conta as diferentes circunstâncias nacionais e os 
possíveis efeitos, deve considerar modos e meios de definir a coordenação de tais 
políticas e medidas. 
 
ARTIGO 3 
1. As Partes incluídas no Anexo I devem, individual ou conjuntamente, assegurar 
que suas emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não excedam suas 
quantidades atribuídas, calculadas em conformidade com seus compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões descritos no Anexo B e de acordo 
com as disposições deste Artigo, com vistas a reduzir suas emissões totais desses 
gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 1990 no período de 
compromisso de 2008 a 2012. 
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve, até 2005, ter realizado um progresso 
comprovado para alcançar os compromissos assumidos sob este Protocolo. 
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de 
gases de efeito estufa resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no uso 
da terra e nas atividades florestais, limitadas ao florestamento, reflorestamento e 
desflorestamento desde 1990, medidas como variações verificáveis nos estoques de 
carbono em cada período de compromisso, deverão ser utilizadas para atender os 
compromissos assumidos sob este Artigo por cada Parte incluída no Anexo I. As 
emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa 
associadas a essas atividades devem ser relatadas de maneira transparente e 
comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 7 e 8. 



 

4. Antes da primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo, cada Parte incluída no Anexo I deve submeter à 
consideração do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico 
dados para o estabelecimento do seu nível de estoques de carbono em 1990 e 
possibilitar a estimativa das suas mudanças nos estoques de carbono nos anos 
subseqüentes. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo deve, em sua primeira sessão ou assim que seja praticável a partir de 
então, decidir sobre as modalidades, regras e diretrizes sobre como e quais são as 
atividades adicionais induzidas pelo homem relacionadas com mudanças nas 
emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas 
categorias de solos agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas, que devem 
ser acrescentadas ou subtraídas da quantidade atribuída para as Partes incluídas no 
Anexo I, levando em conta as incertezas, a transparência na elaboração de relatório, 
a comprovação, o trabalho metodológico do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima, o assessoramento fornecido pelo Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico em conformidade com o Artigo 5 e as 
decisões da Conferência das Partes. Tal decisão será aplicada a partir do segundo 
período de compromisso. A Parte poderá optar por aplicar essa decisão sobre as 
atividades adicionais induzidas pelo homem no seu primeiro período de 
compromisso, desde que essas atividades tenham se realizado a partir de 1990. 
5. As Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas no 
Anexo I, cujo ano ou período de base foi estabelecido em conformidade com a 
decisão 9/CP.2 da Conferência das Partes em sua segunda sessão, devem usar 
esse ano ou período de base para a implementação dos seus compromissos 
previstos neste Artigo. Qualquer outra Parte em processo de transição para uma 
economia de mercado incluída no Anexo I que ainda não tenha submetido a sua 
primeira comunicação nacional, conforme o Artigo 12 da Convenção, também pode 
notificar a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo da sua intenção de utilizar um ano ou período históricos de base que não 
1990 para a implementação de seus compromissos previstos neste Artigo. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
decidir sobre a aceitação de tal notificação. 
6. Levando em conta o Artigo 4, parágrafo 6, da Convenção, na implementação dos 
compromissos assumidos sob este Protocolo que não os deste Artigo, a Conferência 
das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo concederá um certo 
grau de flexibilidade às Partes em processo de transição para uma economia de 
mercado incluídas no Anexo I. 
7. No primeiro período de compromissos quantificados de limitação e redução de 
emissões, de 2008 a 2012, a quantidade atribuída para cada Parte incluída no 
Anexo I deve ser igual à porcentagem descrita  no Anexo B de suas emissões 
antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de 
efeito estufa listados no Anexo A em 1990, ou o ano ou período de base 
determinado em conformidade com o parágrafo 5 acima, multiplicado por cinco. As 
Partes incluídas no Anexo I para as quais a mudança no uso da terra e florestas 
constituíram uma fonte líquida de emissões de gases de efeito estufa em 1990 
devem fazer constar, no seu ano ou período de base de emissões de 1990, as 
emissões antrópicas agregadas por fontes menos as remoções antrópicas por 
sumidouros em 1990, expressas em dióxido de carbono equivalente, devidas à 
mudança no uso da terra, com a finalidade de calcular sua quantidade atribuída. 



 

8. Qualquer Parte incluída no Anexo I pode utilizar 1995 como o ano base para os 
hidrofluorcarbonos, perfluorcarbonos e hexafluoreto de enxofre, na realização dos 
cálculos mencionados no parágrafo 7 acima. 
9. Os compromissos das Partes incluídas no Anexo I para os períodos subseqüentes 
devem ser estabelecidos em emendas ao Anexo B deste Protocolo, que devem ser 
adotadas em conformidade com as disposições do Artigo 21, parágrafo 7. A 
Conferênciadas Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve dar 
início à consideração de tais compromissos pelo menos sete anos antes do término 
do primeiro período de compromisso ao qual se refere o parágrafo 1 acima. 
10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma 
quantidade atribuída, que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade com 
as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser acrescentada à quantidade 
atribuída à Parte adquirente. 
11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma 
quantidade atribuída, que uma Parte transfira para outra Parte em conformidade 
com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser subtraída da quantidade 
atribuída à Parte transferidora. 
12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra Parte 
em conformidade com as disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada à 
quantidade atribuída à Parte adquirente. 
13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de 
compromisso forem inferiores a sua quantidade atribuída prevista neste Artigo, essa 
diferença, mediante solicitação dessa Parte, deve ser acrescentada à quantidade 
atribuída a essa Parte para períodos de compromisso subseqüentes. 
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os 
compromissos mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam minimizados 
os efeitos adversos, tanto sociais como ambientais e econômicos, sobre as Partes 
países em desenvolvimento, particularmente as identificadas no Artigo 4, parágrafos 
8 e 9, da Convenção. Em consonância com as decisões pertinentes da Conferência 
das Partes sobre a implementação desses parágrafos, a Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, 
considerar quais as ações se fazem necessárias para minimizar os efeitos adversos 
da mudança do clima e/ou os impactos de medidas de resposta sobre as Partes 
mencionadas nesses parágrafos. Entre as questões a serem consideradas devem 
estar a obtenção de fundos, seguro e transferência de tecnologia. 
 
ARTIGO 4 
1. Qualquer Parte incluída no Anexo I que tenha acordado em cumprir 
conjuntamente seus compromissos assumidos sob o Artigo 3 será considerada 
como tendo cumprido esses compromissos se o total combinado de suas emissões 
antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de 
efeito estufa listados no Anexo A não exceder suas quantidades atribuídas, 
calculadas de acordo com seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões, descritos no Anexo B, e em conformidade com as disposições do 
Artigo 3. O respectivo nível de emissão determinado para cada uma das Partes do 
acordo deve ser nele especificado. 
2. As Partes de qualquer um desses acordos devem notificar o Secretariado sobre 
os termos do acordo na data de depósito de seus instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão a este Protocolo. O Secretariado, por sua vez, deve 
informar os termos do acordo às Partes e aos signatários da Convenção. 



 

3. Qualquer desses acordos deve permanecer em vigor durante o período de 
compromisso especificado no Artigo 3, parágrafo 7. 
4. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma 
organização regional de integração econômica e junto com ela, qualquer alteração 
na composição da organização após a adoção deste Protocolo não deverá afetar 
compromissos existentes no âmbito deste Protocolo. 
Qualquer alteração na composição da organização só será válida para fins dos 
compromissos previstos no Artigo 3 que sejam adotados em período subseqüente 
ao dessa alteração. 
5. Caso as Partes desses acordos não atinjam seu nível total combinado de redução 
de emissões, cada Parte desses acordos deve se responsabilizar pelo seu próprio 
nível de emissões determinado no acordo. 
6. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma 
organização regional de integração econômica que seja Parte deste Protocolo e 
junto com ela, cada Estado-Membro dessa organização regional de integração 
econômica individual e conjuntamente com a organização regional de integração 
econômica, atuando em conformidade com o Artigo 24, no caso de não ser atingido 
o nível total combinado de redução de emissões, deve se responsabilizar por seu 
nível de emissões como notificado em conformidade com este Artigo. 
 
ARTIGO 5 
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve estabelecer, dentro do período máximo de 
um ano antes do início do primeiro período de compromisso, um sistema nacional 
para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 
Montreal. As diretrizes para tais sistemas nacionais, que devem incorporar as 
metodologias especificadas no parágrafo 2 abaixo, devem ser decididas pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua 
primeira sessão. 
2. As metodologias para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das 
remoções antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal devem ser as aceitas pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordadas pela Conferência das 
Partes em sua terceira sessão. Onde não forem utilizadas tais metodologias, ajustes 
adequados devem ser feitos de acordo com as metodologias acordadas pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua 
primeira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o caso, 
revisar tais metodologias e ajustes, levando plenamente em conta qualquer decisão 
pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão das metodologias ou ajustes 
deve ser utilizada somente com o propósito de garantir o cumprimento dos 
compromissos previstos no Artigo 3 com relação a qualquer período de 
compromisso adotado posteriormente a essa revisão.  
3. Os potenciais de aquecimento global utilizados para calcular a equivalência em 
dióxido de carbono das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas 
por sumidouros dos gases de efeito estufa listados no Anexo A devem ser os aceitos 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordados pela 
Conferência das Partes em sua terceira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do 



 

Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado 
pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência 
das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever 
periodicamente e, conforme o caso, revisar o potencial de aquecimento global de 
cada um dos gases de efeito estufa, levandoplenamente em conta qualquer decisão 
pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão de um potencial de 
aquecimento global deve ser aplicada somente aos compromissos assumidos sob o 
Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso adotado posteriormente a 
essa revisão. 
 
ARTIGO 6 
1. A fim de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 3, qualquer Parte 
incluída no Anexo I pode transferir para ou adquirir de qualquer outra dessas Partes 
unidades de redução de emissões resultantes de projetos visando a redução das 
emissões antrópicas por fontes ou o aumento das remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa em qualquer setor da economia, desde que: 
(a) O projeto tenha a aprovação das Partes envolvidas; 
(b) O projeto promova uma redução das emissões por fontes ou um aumento das 
remoções por sumidouros que sejam adicionais aos que ocorreriam na sua 
ausência; 
(c) A Parte não adquira nenhuma unidade de redução de emissões se não estiver 
em conformidade com suas obrigações assumidas sob os Artigos 5 e 7; e 
(d) A aquisição de unidades de redução de emissões seja suplementar às ações 
domésticas realizadas com o fim de cumprir os compromissos previstos no Artigo 3. 
2. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
pode, em sua primeira sessão ou assim que seja viável a partir de então, aprimorar 
diretrizes para a implementação deste Artigo, incluindo para verificação e elaboração 
de relatórios. 
3. Uma Parte incluída no Anexo I pode autorizar entidades jurídicas a participarem, 
sob sua responsabilidade, de ações que promovam a geração, a transferência ou a 
aquisição, sob este Artigo, de unidades de redução de emissões. 
4. Se uma questão de implementação por uma Parte incluída no Anexo I das 
exigênciasmencionadas neste parágrafo é identificada de acordo com as 
disposições pertinentes do Artigo 8, as transferências e aquisições de unidades de 
redução de emissões podem continuar a ser feitas depois de ter sido identificada a 
questão, desde que quaisquer dessas unidades não sejam usadas pela Parte para 
atender os seus compromissos assumidos sob o Artigo 3 até que seja resolvida 
qualquer questão de cumprimento. 
 
ARTIGO 7 
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar ao seu inventário anual de 
emissões antrópicas por fontes e remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, submetido de acordo com 
as decisões pertinentes da Conferência das Partes, as informações suplementares 
necessárias com o propósito de assegurar o cumprimento do Artigo 3, a serem 
determinadas em conformidade com o parágrafo 4 abaixo. 
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar à sua comunicação nacional, 
submetida de acordo com o Artigo 12 da Convenção, as informações suplementares 
necessárias para demonstrar o cumprimento dos compromissos assumidos sob este 
Protocolo, a serem determinadas em conformidade com o parágrafo 4 abaixo. 



 

3. Cada Parte incluída no Anexo I deve submeter as informações solicitadas no 
parágrafo 1 acima anualmente, começando com o primeiro inventário que deve ser 
entregue, segundo a Convenção, no primeiro ano do período de compromisso após 
a entrada em vigor deste Protocolo para essa Parte. 
Cada uma dessas Partes deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 2 
acima como parte da primeira comunicação nacional que deve ser entregue, 
segundo a Convenção, após a entrada em vigor deste Protocolo para a Parte e após 
a adoção de diretrizes como previsto no parágrafo 4 abaixo. A freqüência das 
submissões subseqüentes das informações solicitadas sob este Artigo deve ser 
determinada pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, levando em conta qualquer prazo para a submissão de comunicações 
nacionais conforme decidido pela Conferência das Partes. 
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, 
diretrizes para apreparação das informações solicitadas sob este Artigo, levando em 
conta as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais das Partes 
incluídas no Anexo I, adotadas pela Conferência das Partes. A Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve também, antes do 
primeiro período de compromisso, decidir sobre as modalidades de contabilização 
das quantidades atribuídas. 
 
ARTIGO 8 
1. As informações submetidas de acordo com o Artigo 7 por cada Parte incluída no 
Anexo I devemser revistas por equipes revisoras de especialistas em conformidade 
com as decisões pertinentes da Conferência das Partes e em consonância com as 
diretrizes adotadas com esse propósito pela Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo, conforme o parágrafo 4 abaixo. As informações 
submetidas segundo o Artigo 7, parágrafo 1, por cada Parte incluída no Anexo I 
devem ser revistas como parte da compilação anual e contabilização dos inventários 
de emissões e das quantidades atribuídas. Adicionalmente, as informações 
submetidas de acordo com o Artigo 7, parágrafo 2, por cada Parte incluída no Anexo 
I devem ser revistas como parte da revisão das comunicações. 
2. As equipes revisoras de especialistas devem ser coordenadas pelo Secretariado e 
compostas por especialistas selecionados a partir de indicações das Partes da 
Convenção e, conforme o caso, de organizações intergovernamentais, em 
conformidade com a orientação dada para esse fim pela Conferência das Partes. 
3. O processo de revisão deve produzir uma avaliação técnica completa e 
abrangente de todos os aspectos da implementação deste Protocolo por uma Parte. 
As equipes revisoras de especialistas devem preparar um relatório para a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, 
avaliando a implementação dos compromissos da Parte e identificando possíveis 
problemas e fatores que possam estar influenciando a efetivação dos 
compromissos. Esses relatórios devem ser distribuídos pelo Secretariado a todas as 
Partes da Convenção. O Secretariado deve listar as questões de implementação 
indicadas em tais relatórios para posterior consideração pela Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, as 
diretrizes para a revisão da implementação deste Protocolo por equipes revisoras de 
especialistas, levando em conta as decisões pertinentes da Conferência das Partes. 



 

5. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve, com  a assistência do Órgão Subsidiário de Implementação e, conforme o 
caso, do Órgão de Assessoramento Científico e Tecnológico, considerar: 
(a) As informações submetidas pelas Partes segundo o Artigo 7 e os relatórios das 
revisões dos especialistas sobre essas informações, elaborados de acordo com este 
Artigo; e 
(b) As questões de implementação listadas pelo Secretariado em conformidade com 
o parágrafo 3 acima, bem como qualquer questão levantada pelas Partes. 
6. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve tomar decisões sobre qualquer assunto necessário para a implementação 
deste Protocolo de acordo com as considerações feitas sobre as informações a que 
se refere o parágrafo 5 acima. 
 
ARTIGO 9 
1. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve rever periodicamente este Protocolo à luz das melhores informações e 
avaliações científicas disponíveis sobre a mudança do clima e seus impactos, bem 
como de informações técnicas, sociais e econômicas relevantes. Tais revisões 
devem ser coordenadas com revisões pertinentes segundo a Convenção, em 
particular as dispostas no Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2(a), da 
Convenção. Com base nessas revisões, a Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve tomar as providências adequadas. 
2. A primeira revisão deve acontecer na segunda sessão da Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Revisões subseqüentes devem 
acontecer em intervalos regulares e de maneira oportuna. 
 
ARTIGO 10 
Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas 
diferenciadas e suas prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias 
específicos, nacionais e regionais, sem a introdução de qualquer novo compromisso 
para as Partes não incluídas no Anexo I, mas reafirmando os compromissos 
existentes no Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, e continuando a fazer avançar a 
implementação desses compromissos a fim de atingir o desenvolvimento 
sustentável, levando em conta o Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, da Convenção, 
devem: 
(a) Formular, quando apropriado e na medida do possível, programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais adequados, eficazes em relação aos custos, para 
melhorar a qualidade dos fatores de emissão, dados de atividade e/ou modelos 
locais que reflitam as condições socioeconômicas de cada Parte para a preparação 
e atualização periódica de inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e 
remoções antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, empregando metodologias comparáveis a 
serem acordadas pela Conferência das Partes e consistentes com as diretrizes para 
a preparação de comunicações nacionais adotadas pela Conferência 
das Partes; 
(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais, que contenham medidas para mitigar a mudança do 
clima bem como medidas para facilitar uma adaptação adequada à mudança do 
clima: 



 

(i) Tais programas envolveriam, entre outros, os setores de energia, transporte e 
indústria, bem como os de agricultura, florestas e tratamento de resíduos. 
Além disso, tecnologias e métodos de adaptação para aperfeiçoar o planejamento 
espacial melhorariam a adaptação à mudança do clima; e  
(ii) As Partes incluídas no Anexo I devem submeter informações sobre ações no 
âmbito deste Protocolo, incluindo programas nacionais, em conformidade com o 
Artigo 7; e as outras Partes devem buscar incluir em suas comunicações nacionais, 
conforme o caso, informações sobre programas que contenham medidas que a 
Parte acredite contribuir para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos adversos, 
incluindo aredução dos aumentos das emissões de gases de efeito estufa e 
aumento dos sumidouros e remoções, capacitação e medidas de adaptação; 
(c) Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o desenvolvimento, a 
aplicação e a difusão, e tomar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e 
financiar, conforme o caso, a transferência ou o acesso a tecnologias, know-how, 
práticas e processos ambientalmente seguros relativos à mudança do clima, em 
particular para os países em desenvolvimento, incluindo a formulação de políticas e 
programas para a transferência efetiva de tecnologias ambientalmente seguras que 
sejam de propriedade pública ou de domínio público e a criação, no setor privado, de 
um ambiente propício para promover e melhorar a transferência de tecnologias 
ambientalmente seguras e o acesso a elas; 
(d) Cooperar nas pesquisas científicas e técnicas e promover a manutenção e o 
desenvolvimento de sistemas de observação sistemática e o desenvolvimento de 
arquivos de dados para reduzir as incertezas relacionadas ao sistema climático, os 
efeitos adversos da mudança do clima e as conseqüências econômicas e sociais 
das várias estratégias de resposta e promover o desenvolvimento e o fortalecimento 
da capacidade e dos recursos endógenos para participar dos esforços, programas e 
redes internacionais e intergovernamentais de pesquisa e observação sistemática, 
levando em conta o Artigo 5 da Convenção; 
(e) Cooperar e promover em nível internacional e, conforme o caso, por meio de 
organismos existentes, a elaboração e a execução de programas de educação e 
treinamento, incluindo o fortalecimento da capacitação nacional, em particular a 
capacitação humana e institucional e o intercâmbio ou cessão de pessoal para 
treinar especialistas nessas áreas, em particular para os países em 
desenvolvimento, e facilitar em nível nacional a conscientização pública e o acesso 
público a informações sobre a mudança do clima. Modalidades adequadas devem 
ser desenvolvidas para implementar essas atividades por meio dos órgãos 
apropriados da Convenção, levando em conta o Artigo 6 da Convenção; 
(f) Incluir em suas comunicações nacionais informações sobre programas e 
atividades empreendidos em conformidade com este Artigo de acordo com as 
decisões pertinentes da Conferência das Partes; e 
(g) Levar plenamente em conta, na implementação dos compromissos previstos 
neste Artigo, o Artigo 4, parágrafo 8, da Convenção. 
 
ARTIGO 11 
1. Na implementação do Artigo 10, as Partes devem levar em conta as disposições 
do Artigo 4, parágrafos 4, 5, 7, 8 e 9, da Convenção. 
2. No contexto da implementação do Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, em 
conformidade com as disposições do Artigo 4, parágrafo 3, e do Artigo 11 da 
Convenção, e por meio da entidade ou entidades encarregadas da operação do 



 

mecanismo financeiro da Convenção, as Partes países desenvolvidos e as demais 
Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II da Convenção devem: 
(a) Prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os 
custos por elas acordados incorridos pelas Partes países em desenvolvimento para 
fazer avançar a implementação dos compromissos assumidos sob o Artigo 4, 
parágrafo 1(a), da Convenção e previstos no Artigo 10, alínea (a); e 
(b) Também prover esses recursos financeiros, inclusive para a transferência de 
tecnologia, de que necessitem as Partes países em desenvolvimento para cobrir 
integralmente os custos incrementais para fazer avançar a implementação dos 
compromissos existentes sob o Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção e descritos no 
Artigo 10 e que sejam acordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a 
entidade ou entidades internacionais a que se refere o Artigo 11 da Convenção, em 
conformidade com esse Artigo. 
A implementação desses compromissos existentes deve levar em conta a 
necessidade de que o fluxo de recursos financeiros seja adequado e previsível e a 
importância da divisão adequada do ônus entre as Partes países desenvolvidos. A 
orientação para a entidade ou entidades encarregadas da operação do mecanismo 
financeiro da Convençãoem decisões pertinentes da Conferência das Partes, 
incluindo as acordadas antes da adoção deste Protocolo, aplica-se mutatis mutandis 
às disposições deste parágrafo. 
3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas do Anexo II da 
Convenção podem também prover recursos financeiros para a implementação do 
Artigo 10 por meio de canais bilaterais, regionais e multilaterais e as Partes países 
em desenvolvimento podem deles beneficiarse. 
 
ARTIGO 12 
1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo. 
2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes 
não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e 
contribuam para o objetivo final da Convenção, e assistir às Partes incluídas no 
Anexo I para que cumpram seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões, assumidos no Artigo 3. 
3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo: 
(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos 
que resultem em reduções certificadas de emissões; e 
(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de 
emissões, resultantes de tais atividades de projetos, para contribuir com o 
cumprimento de parte de seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões, assumidos no Artigo 3, como determinado pela Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
4. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve sujeitar-se à autoridade e 
orientação da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo e à supervisão de um conselho executivo do mecanismo de 
desenvolvimento limpo. 
5. As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser 
certificadas por entidades operacionais a serem designadas pela Conferência das 
Partesna qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, com base em: 
(a) Participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida; 
(b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da 
mudança do clima, e 



 

(c) Reduções de emissões que sejam adicionais as que ocorreriam na ausência da 
atividade certificada de projeto. 
6. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve prestar assistência quanto à 
obtenção de fundos para atividades certificadas de projetos quando necessário. 
7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve, em sua primeira sessão, elaborar modalidades e procedimentos com o 
objetivo de assegurar transparência, eficiência e prestação de contas das atividades 
de projetos por meio de auditorias e verificações independentes. 
8. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve assegurar que uma fração dos fundos advindos de atividades de projetos 
certificadas seja utilizada para cobrir despesas administrativas, assim como assistir 
às Partes países em desenvolvimento que sejam particularmente vulneráveis aos 
efeitos adversos da mudança do clima para fazer face aos custos de adaptação. 
9. A participação no mecanismo de desenvolvimento limpo, incluindo nas atividades 
mencionadas no parágrafo 3(a) acima e na aquisição de reduções certificadas de 
emissão, pode envolver entidades privadas e/ou públicas e deve sujeitar-se a 
qualquer orientação que possa ser dada pelo conselho executivo do mecanismo de 
desenvolvimento limpo. 
10. Reduções certificadas de emissões obtidas durante o período do ano 2000 até o 
início do primeiro período de compromisso podem ser utilizadas para auxiliar no 
cumprimento das responsabilidades relativas ao primeiro período de compromisso. 
 
ARTIGO 13 
1. A Conferência das Partes, o órgão supremo da Convenção, deve atuar na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
2. As Partes da Convenção que não sejam Partes deste Protocolo podem participar 
como observadoras das deliberações de qualquer sessão da Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Quando a Conferência das 
Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, as decisões 
tomadas sob este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam 
Partes deste Protocolo. 
3. Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, qualquer membro da Mesa da Conferência das Partes representando 
uma Parte da Convenção mas, nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve 
ser substituído por um outro membro, escolhido entre as Partes deste Protocolo e 
por elas eleito. 
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve manter a implementação deste Protocolo sob revisão periódica e tomar, dentro 
de seu mandato, as decisões necessárias para promover a sua implementação 
efetiva. Deve executar as funções a ela atribuídas por este Protocolo e deve: 
(a) Com base em todas as informações apresentadas em conformidade com as 
disposições deste Protocolo, avaliar a implementação deste Protocolo pelas Partes, 
os efeitos gerais das medidas tomadas de acordo com este Protocolo, em particular 
os efeitos ambientais, econômicos e sociais, bem como os seus efeitos cumulativos 
e o grau de progresso no atendimento do objetivo da Convenção; 
(b) Examinar periodicamente as obrigações das Partes deste Protocolo, com a 
devida consideração a qualquer revisão exigida pelo Artigo 4, parágrafo 2(d), e 
Artigo 7, parágrafo 2, da Convenção, à luz do seu objetivo, da experiência adquirida 
em sua implementação e da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos, 



 

e a esse respeito, considerar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação 
deste Protocolo; 
(c) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas 
Partes para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as 
diferentes circunstâncias, responsabilidades e recursos das Partes e seus 
respectivos compromissos assumidos sob este 
Protocolo; 
(d) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de 
medidas por elas adotadas para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, 
levando em conta as diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades das 
Partes e seus respectivos compromissos assumidos sob este Protocolo; 
(e) Promover e orientar, em conformidade com o objetivo da Convenção e as 
disposições deste Protocolo, e levando plenamente em conta as decisões 
pertinentes da Conferência das Partes, o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
periódico de metodologias comparáveis para a implementação efetiva deste 
Protocolo, a serem acordadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião 
das Partes deste Protocolo; 
(f) Fazer recomendações sobre qualquer assunto necessário à implementação deste 
Protocolo; 
(g) Procurar mobilizar recursos financeiros adicionais em conformidade com o Artigo 
11, parágrafo 2; 
(h) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação 
deste Protocolo; 
(i) Buscar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação das organizações 
internacionais e dos organismos intergovernamentais e não-governamentais 
competentes, bem como as informações por eles fornecidas; e 
(j) Desempenhar as demais funções necessárias à implementação deste Protocolo e 
considerar qualquer atribuição resultante de uma decisão da Conferência das 
Partes. 
5. As regras de procedimento da Conferência das Partes e os procedimentos 
financeiros aplicados sob a Convenção devem ser aplicados mutatis mutandis sob 
este Protocolo, exceto quando decidido de outra forma por consenso pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
6. A primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo deve ser convocada pelo Secretariado juntamente com a primeira 
sessão da Conferência das Partes programada para depois da data de entrada em 
vigor deste Protocolo. As sessões ordinárias subseqüentes da Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo devem ser realizadas 
anualmente e em conjunto com as sessões ordinárias da Conferência das Partes a 
menos que decidido de outra forma pela Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo. 
7. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes na qualidade de reunião 
das Partes deste Protocolo devem ser realizadas em outras datas quando julgado 
necessário pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis 
meses após a solicitação ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, receba o 
apoio de pelo menos um terço das Partes. 
8. As Nações Unidas, seus órgãos especializados e a Agência Internacional de 
Energia Atômica, bem como qualquer Estado-Membro dessas organizações ou 
observador junto às mesmas que não seja Parte desta Convenção podem se fazer 



 

representar como observadores nas sessões da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Qualquer outro órgão ou agência, 
nacional ou internacional, governamental ou não-governamental, competente em 
assuntos de que trata este Protocolo e que tenha informado ao Secretariado o seu 
desejo de se fazer representar como observador numa sessão da Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, pode ser admitido nessa 
qualidade, salvo se pelo menos um terço das Partes presentes objete. A admissão e 
participação dos observadores devem sujeitar-se às regras de procedimento a que 
se refere o parágrafo 5 acima. 
 
ARTIGO 14 
1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 8 da Convenção deve desempenhar a 
função de Secretariado deste Protocolo. 
2. O Artigo 8, parágrafo 2, da Convenção, sobre as funções do Secretariado e o 
Artigo 8, parágrafo 3, da Convenção, sobre as providências tomadas para o seu 
funcionamento, devem ser aplicados mutatis mutandis a este Protocolo. O 
Secretariado deve, além disso, exercer as funções a ele atribuídas sob este 
Protocolo. 
 
ARTIGO 15 
1. O Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o Órgão 
Subsidiário de Implementação estabelecidos nos Artigos 9 e 10 da Convenção 
devem atuar, respectivamente, como o Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e Tecnológico e o Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo. 
As disposições relacionadas com o funcionamento desses dois órgãos sob a 
Convenção devem ser aplicadas mutatis mutandis a este Protocolo. As sessões das 
reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e do 
Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo devem ser realizadas 
conjuntamente com as reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico 
e Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação da Convenção, 
respectivamente. 
2. As Partes da Convenção que não são Partes deste Protocolo podem participar 
como observadoras das deliberações de qualquer sessão dos órgãos subsidiários. 
Quando os órgãos subsidiários atuarem como órgãos subsidiários deste Protocolo, 
as decisões sob este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam 
Partes deste Protocolo. 
3. Quando os órgãos subsidiários estabelecidos pelos Artigos 9 e 10 da Convenção 
exerçam suas funções com relação a assuntos que dizem respeito a este Protocolo, 
qualquer membro das Mesas desses órgãos subsidiários representando uma Parte 
da Convenção, mas nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser 
substituído por um outro membro escolhido entre as Partes deste Protocolo e por 
elas eleito. 
 
ARTIGO 16 
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, 
tão logo seja possível, considerar a aplicação a este Protocolo, e modificação 
conforme o caso, do processo multilateral de consultas a que se refere o Artigo 13 
da Convenção, à luz de qualquer decisão pertinente que possa ser tomada pela 
Conferência das Partes. Qualquer processo multilateral de consultas que possa ser 



 

aplicado a este Protocolo deve operar sem prejuízo dos procedimentos e 
mecanismos estabelecidos em conformidade com o Artigo 18. 
 
ARTIGO 17 
A Conferência das Partes deve definir os princípios, as modalidades, regras e 
diretrizes apropriados, em particular para verificação, elaboração de relatórios e 
prestação de contas do comércio de emissões. As Partes incluídas no Anexo B 
podem participar do comércio de emissões com o objetivo de cumprir os 
compromissos assumidos sob o Artigo 3. Tal comércio deve ser suplementar às 
ações domésticas com vistas a atender os compromissos quantificados de limitação 
e redução de emissões, assumidos sob esse Artigo. 
 
ARTIGO 18 
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, 
em sua primeira sessão, aprovar procedimentos e mecanismos adequados e 
eficazes para determinar e tratar de casos de não-cumprimento das disposições 
deste Protocolo, inclusive por meio do desenvolvimento de uma lista indicando 
possíveis conseqüências, levando em conta a causa, o tipo, o grau e a freqüência do 
não-cumprimento. Qualquer procedimento e mecanismo sob este Artigo que 
acarrete conseqüências de caráter vinculante deve ser adotado por meio de uma 
emenda a este Protocolo. 
 
ARTIGO 19 
As disposições do Artigo 14 da Convenção sobre a solução de controvérsias 
aplicam-se mutatis mutandis a este Protocolo. 
 
ARTIGO 20 
1. Qualquer Parte pode propor emendas a este Protocolo. 
2. As emendas a este Protocolo devem ser adotadas em sessão ordinária da 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. O texto 
de qualquer emenda proposta a este Protocolo deve ser comunicado às Partes pelo 
Secretariado pelo menos seis meses antes da sessão em que será proposta sua 
adoção. O texto de qualquer emenda proposta deve também ser comunicado pelo 
Secretariado às Partes e aos signatários da Convenção e, para informação, ao 
Depositário. 
3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer emenda proposta a este Protocolo. Uma vez exauridos todos os esforços 
para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, a emenda 
deve ser adotada, em última instância, por maioria de três quartos dos votos das 
Partes presentes e votantes na sessão. A emenda adotada deve ser comunicada 
pelo Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-la a todas as Partes para 
aceitação. 
4. Os instrumentos de aceitação em relação a uma emenda devem ser depositados 
junto ao Depositário. Uma emenda adotada, em conformidade com o parágrafo 3 
acima, deve entrar em vigor para as Partes que a tenham aceito no nonagésimo dia 
após a data de recebimento, pelo Depositário, dos instrumentos de aceitação de 
pelo menos três quartos das Partes deste Protocolo. 
5. A emenda deve entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia 
após a data em que a Parte deposite, junto ao Depositário, seu instrumento de 
aceitação de tal emenda. 



 

 
ARTIGO 21 
1. Os anexos deste Protocolo constituem parte integrante do mesmo e, salvo se 
expressamente disposto de outro modo, qualquer referência a este Protocolo 
constitui ao mesmo tempo referência a qualquer de seus anexos. Qualquer anexo 
adotado após a entrada em vigor deste Protocolo deve conter apenas listas, 
formulários e qualquer outro material de natureza descritiva que trate de assuntos de 
caráter científico, técnico, administrativo ou de procedimento. 
2. Qualquer Parte pode elaborar propostas de anexo para este Protocolo e propor 
emendas a anexos deste Protocolo. 
3. Os anexos deste Protocolo e as emendas a anexos deste Protocolo devem ser 
adotados em sessão ordinária da Conferência das Partes na qualidade de reunião 
das Partes deste Protocolo. O texto de qualquer proposta de anexo ou de emenda a 
um anexo deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos seis meses 
antes da reunião em que será proposta sua adoção. O texto de qualquer proposta 
de anexo ou de emenda a um anexo deve também ser comunicado pelo 
Secretariado às Partes e aos signatários da Convenção e, para informação, ao 
Depositário. 
4. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer proposta de anexo ou de emenda a um anexo. Uma vez exauridos todos 
os esforços para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, o 
anexo ou a emenda a um anexo devem ser adotados, em última instância, por 
maioria de três quartos dos votos das Partes presentes e votantes na sessão. Os 
anexos ou emendas a um anexo adotados devem ser comunicados pelo 
Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-los a todas as Partes para 
aceitação. 
5. Um anexo, ou emenda a um anexo, que não Anexo A ou B, que tenha sido 
adotado em conformidade com os parágrafos 3 e 4 acima deve entrar em vigor para 
todas as Partes deste Protocolo seis meses após a data de comunicação a essas 
Partes, pelo Depositário, da adoção do anexo ou da emenda ao anexo, à exceção 
das Partes que notificarem o Depositário, por escrito, e no mesmo prazo, de sua 
não-aceitação do anexo ou da emenda ao anexo. O anexo ou a emenda a um anexo 
devem entrar em vigor para as Partes que tenham retirado sua notificação de não-
aceitação no nonagésimo dia após a data de recebimento, pelo Depositário, da 
retirada dessa notificação.  
6. Se a adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda 
a este Protocolo, esse anexo ou emenda a um anexo não deve entrar em vigor até 
que entre em vigor a emenda a este Protocolo. 
7. As emendas aos Anexos A e B deste Protocolo devem ser adotadas e entrar em 
vigor em conformidade com os procedimentos descritos no Artigo 20, desde que 
qualquer emenda ao Anexo B seja adotada mediante o consentimento por escrito da 
Parte envolvida. 
 
ARTIGO 22 
1. Cada Parte tem direito a um voto, à exceção do disposto no parágrafo 2 abaixo. 
2. As organizações regionais de integração econômica devem exercer, em assuntos 
de sua competência, seu direito de voto com um número de votos igual ao número 
de seus Estados-Membros Partes deste Protocolo. Essas organizações não devem 
exercer seu direito de voto se qualquer de seus Estados-Membros exercer esse 
direito e vice-versa. 



 

 
ARTIGO 23 
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário deste Protocolo. 
 
ARTIGO 24 
1. Este Protocolo estará aberto a assinatura e sujeito a ratificação, aceitação ou 
aprovação de Estados e organizações regionais de integração econômica que sejam 
Partes da Convenção. Estará aberto a assinatura na sede das Nações Unidas em 
Nova York de 16 de março de 1998 a 15 de março de 1999. Este Protocolo estará 
aberto a adesões a partir do dia seguinte à data em que não mais estiver aberto a 
assinaturas. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem 
ser depositados junto ao Depositário. 
2. Qualquer organização regional de integração econômica que se torne Parte deste 
Protocolo, sem que nenhum de seus Estados-Membros seja Parte, deve sujeitar-se 
a todas as obrigações previstas neste Protocolo. No caso de um ou mais Estados-
Membros dessas organizações serem Partes deste Protocolo, a organização e seus 
Estados-Membros devem decidir sobre suas respectivas responsabilidades pelo 
desempenho de suas obrigações previstas neste Protocolo. Nesses casos, as 
organizações e os Estados-Membros não podem exercer simultaneamente direitos 
estabelecidos por este Protocolo. 
3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as 
organizações regionais de integração econômica devem declarar o âmbito de suas 
competências no tocante a assuntos regidos por este Protocolo. Essas organizações 
devem também informar ao Depositário qualquer modificação substancial no âmbito 
de suas competências, o qual, por sua vez, deve transmitir essas informações às 
Partes. 
 
ARTIGO 25 
1. Este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data em que pelo menos 
55 Partes da Convenção, englobando as Partes incluídas no Anexo I que 
contabilizaram no total pelo menos 55 por cento das emissões totais de dióxido de 
carbono em 1990 das Partes incluídas no Anexo I, tenham depositado seus 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
2. Para os fins deste Artigo, “as emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das 
Partes incluídas no Anexo I” significa a quantidade comunicada anteriormente ou na 
data de adoção deste Protocolo pelas Partes incluídas no Anexo I em sua primeira 
comunicação nacional, submetida em conformidade com o Artigo 12 da Convenção. 
3. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira a este Protocolo após terem sido reunidas as condições para 
entrada em vigor descritas no parágrafo 1 acima, este Protocolo entra em vigor no 
nonagésimo dia após a data de depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão. 
4. Para os fins deste Artigo, qualquer instrumento depositado por uma organização 
regional de integração econômica não deve ser considerado como adicional aos 
depositados por Estados-Membros da organização. 
 
ARTIGO 26 
Nenhuma reserva pode ser feita a este Protocolo. 
 
ARTIGO 27 



 

1. Após três anos da entrada em vigor deste Protocolo para uma Parte, essa Parte 
pode, a qualquer momento, denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao 
Depositário. 
2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da 
notificação de denúncia, ou em data posterior se assim nela for estipulado. 
3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia 
também este Protocolo. 
 
ARTIGO 28 
O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e 
espanhol são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 
 
FEITO em Quioto aos onze dias de dezembro de mil novecentos e noventa e sete. 
EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, 
firmam este Protocolo nas datas indicadas. 
 
ANEXO A 
Gases de efeito estufa 
Dióxido de carbono (CO2) 
Metano (CH4) 
Óxido nitroso (N2O) 
Hidrofluorcarbonos (HFCs) 
Perfluorcarbonos (PFCs) 
Hexafluoreto de enxofre (SF6) 
 
Setores/categorias de fontes 
Energia 
Queima de combustível 
Setor energético 
Indústrias de transformação e de construção 
Transporte 
Outros setores 
Outros 
Emissões fugitivas de combustíveis 
Combustíveis sólidos 
Petróleo e gás natural 
Outros 
Processos industriais 
Produtos minerais 
Indústria química 
Produção de metais 
Outras produções 
Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Outros 
Uso de solventes e outros produtos 
Agricultura 
Fermentação entérica 
Tratamento de dejetos 



 

Cultivo de arroz 
Solos agrícolas 
Queimadas prescritas de savana 
Queima de resíduos agrícolas 
Outros 
Resíduos 
Disposição de resíduos sólidos na terra 
Tratamento de esgoto 
Incineração de resíduos 
Outros 
 
ANEXO B 
Parte Compromisso de redução ou limitação quantificada de emissões 
(porcentagem do ano base ou período) 
Alemanha.................................................................................................................. 92 
Austrália................................................................................................................... 108 
Áustria....................................................................................................................... 92 
Bélgica....................................................................................................................... 92 
Bulgária*.................................................................................................................... 92 
Canadá...................................................................................................................... 94 
Comunidade Européia............................................................................................... 92 
Croácia*..................................................................................................................... 95 
Dinamarca................................................................................................................. 92 
Eslováquia*............................................................................................................... 92 
Eslovênia*................................................................................................................. 92 
Espanha.................................................................................................................... 92 
Estados Unidos da América...................................................................................... 93 
Estônia*..................................................................................................................... 92 
Federação Russa*................................................................................................... 100 
Finlândia.................................................................................................................... 92 
França....................................................................................................................... 92 
Grécia........................................................................................................................ 92 
Hungria*.................................................................................................................... 94 
Irlanda....................................................................................................................... 92 
Islândia.................................................................................................................... 110 
Itália........................................................................................................................... 92 
Japão......................................................................................................................... 94 
Letônia*..................................................................................................................... 92 
Liechtenstein............................................................................................................. 92 
Lituânia*.................................................................................................................... 92 
Luxemburgo............................................................................................................... 92 
Mônaco...................................................................................................................... 92 
Noruega................................................................................................................... 101 
Nova Zelândia......................................................................................................... 100 
Países Baixos............................................................................................................ 92 
Polônia*..................................................................................................................... 94 
Portugal..................................................................................................................... 92 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte..................................................... 92 
República Tcheca*.................................................................................................... 92 
Romênia*................................................................................................................... 92 



 

Suécia........................................................................................................................ 92 
Suíça......................................................................................................................... 92 
Ucrânia*................................................................................................................... 100 
* Países em processo de transição para uma economia de mercado. 
 
DECISÕES ADOTADAS PELA CONFERÊNCIA DAS PARTES 
(12ª sessão plenária, 11 de dezembro de 1997) 
 
Decisão 1/CP.3 
Adoção do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima 
A Conferência das Partes, 
Tendo revisto o Artigo 4, parágrafo 2(a) e (b) da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima em sua primeira sessão e tendo concluído que 
essas alíneas não são adequadas, 
Lembrando sua decisão 1/CP.1 intitulada “O Mandato de Berlim: revisão da 
adequação do artigo 4, parágrafo 2(a) e (b), da Convenção, incluindo propostas 
relacionadas a um protocolo e decisões sobre acompanhamento”, por meio da qual 
acordou em iniciar um processo que a possibilitasse tomar as ações apropriadas 
para o período após 2000 por meio da adoção de um protocolo ou outro instrumento 
legal em sua terceira sessão, 
Lembrando ainda que um dos objetivos do processo foi o de fortalecer os 
compromissos contidos no Artigo 4, parágrafo 2(a) e (b) da Convenção, para que os 
países desenvolvidos/outras Partes incluídas no Anexo I, tanto elaborassem 
políticas e medidas como definissem objetivos quantificados de limitação e redução 
dentro de prazos estabelecidos, como 2005, 2010 e 2020, para suas emissões 
antrópicas por fontes e remoções antrópicas por sumidouros dos gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal,  
Lembrando também que, de acordo com o Mandato de Berlim, o processo não 
introduzirá qualquer novo compromisso para as Partes não incluídas no Anexo I, 
mas reafirmará os compromissos existentes no Artigo 4, parágrafo 1, e continuará 
fazendo avançar a implementação desses compromissos a fim de atingir o 
desenvolvimento sustentável, levandoem conta o Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, 
Observando os relatórios das oito sessões1 do Grupo Ad Hoc sobre o Mandato de 
Berlim, 
Tendo considerado com reconhecimento o relatório apresentado pelo Presidente do 
Grupo Ad Hoc sobre o Mandato de Berlim, 
Tomando nota com reconhecimento do relatório do Presidente do Comitê Plenário 
sobre os resultados do trabalho do Comitê, 
Reconhecendo a necessidade de preparar a pronta entrada em vigor do Protocolo 
de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
Ciente da conveniência do início tempestivo dos trabalhos de forma a abrir caminho 
para o êxito da quarta sessão da Conferência das Partes, que acontecerá em 
Buenos Aires, Argentina, 1 FCCC/AGBM/1995/2 e Corr.1 e 7 e Corr.1; 
FCCC/AGBM/1996/5, 8 e 11; FCCC/AGBM/1997/3, 3/Add.1 e 
Corr.1, 5, 8 e 8/Add. 1. 
1. Decide adotar o Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, em anexo; 



 

2. Solicita que o Secretário Geral das Nações Unidas seja o Depositário desse 
Protocolo, abrindo-o para assinatura em Nova York de 16 de março de 1998 a 15 de 
março de 1999; 
3. Convida todas as Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima a assinar o Protocolo no dia 16 de março de 1998 ou na primeira 
oportunidade subseqüentemente e depositar instrumentos de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou instrumentos de adesão, conforme o caso, o mais rápido possível; 
4. Convida ainda os Estados que não são Partes da Convenção a ratificar ou a ela 
aderir, conforme o caso, sem demora, a fim de que possam tornar-se Partes do 
Protocolo; 
5. Solicita ao Presidente do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
Tecnológico e ao Presidente do Órgão Subsidiário de Implementação, levando em 
conta o orçamento aprovado por programa para o biênio 1998-1999 e o 
correspondente programa de trabalho do Secretariado2, que orientem o 
Secretariado a respeito do trabalho preparatório necessário para que a Conferência 
das Partes considere, em sua quarta sessão, as seguintes questões e que 
distribuam o trabalho aos respectivos órgãos subsidiários conforme o caso: 
(a) Determinação de modalidades, regras e diretrizes sobre como e quais atividades 
adicionais induzidas pelo homem relacionadas a variações nas emissões por fontes 
e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas categorias de solos 
agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas devem ser adicionadas, ou 
subtraídas, das quantidades atribuídas para as Partes do Protocolo incluídas no 
Anexo I da Convenção, como estabelecido no Artigo 3, parágrafo 4, do Protocolo; 
(b) Definição dos princípios, das modalidades, regras e diretrizes apropriados, em 
particular para verificação, elaboração de relatório e prestação de contas do 
comércio de emissões, conforme o Artigo 17 do Protocolo; 
(c) Elaboração de diretrizes para que qualquer Parte do Protocolo incluída no Anexo 
I da Convenção transfira ou adquira de qualquer outra dessas Partes unidades de 
redução de emissão resultantes de projetos com o objetivo de reduzir emissões 
antrópicas por fontes ou aumentar remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa em qualquer setor da economia, como estabelecido no Artigo 6 do 
Protocolo; 
(d) Consideração e, conforme o caso, adoção de ações sobre metodologias 
apropriadas para tratar da situação das Partes listadas no Anexo B do Protocolo 
para as quais projetos isolados teriam um efeito proporcional significativo sobre as 
emissões no período de compromisso;  
(e) Análise das implicações do Artigo 12, parágrafo 10, do Protocolo; 
6. Convida o Presidente do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
Tecnológico e o Presidente do Órgão Subsidiário de Implementação a fazer uma 
proposta conjunta para esses órgãos, em suas oitavas sessões, sobre a designação 
a eles de trabalho preparatório para permitir 2 FCCC/CP/1997/INF.1. que a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Protocolo, em sua 
primeira sessão após a entrada em vigor do Protocolo, realize as tarefas a ela 
atribuídas pelo Protocolo.  
 
 Decisão 2/CP.3 
Questões metodológicas relacionadas ao Protocolo de Quioto 
A Conferência das Partes, 
Lembrando suas decisões 4/CP.1 e 9/CP.2, 



 

Endossando as conclusões relevantes do Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e 
Tecnológico em sua quarta sessão,1 
1. Reafirma que as Partes devem utilizar as Diretrizes Revisadas de 1996 para 
Inventários 
Nacionais de Gases de Efeito Estufa do Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima para estimar e relatar as emissões antrópicas por fontes e as remoções 
antrópicas por sumidouros dos gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal; 
2. Afirma que as emissões efetivas de hidrofluorcarbonos, perfluorcarbonos e 
hexafluoreto de enxofre devem ser estimadas, quando houver dados disponíveis, e 
utilizadas na preparação dos relatórios de emissões. As Partes devem esforçar-se 
ao máximo para desenvolver as fontes de dados necessárias; 
3. Reafirma que os potenciais de aquecimento global utilizados pelas Partes devem 
ser os fornecidos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima em seu 
Segundo Relatório de Avaliação (“1995 IPCC GWP values” - valores do potencial de 
aquecimento global estabelecidos em 1995 pelo IPCC) com base nos efeitos dos 
gases de efeito estufa considerados em um horizonte de 100 anos, levando em 
conta as incertezas inerentes e complexas envolvidas nas estimativas dos potenciais 
de aquecimento global. Além disso, apenas a título de informação, as Partes 
também podem fazer uso de um outro horizonte de tempo, como estipulado no 
Segundo Relatório de Avaliação; 
4. Lembra que, de acordo com a versão revisada de 1996 das Diretrizes para 
Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima, as emissões baseadas em combustível vendido a navios ou 
aeronaves do transporte internacional não devem ser incluídas nos totais nacionais, 
mas relatadas separadamente; e incita o Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e Tecnológico a definir melhor a inclusão dessas emissões nos inventários 
gerais de gases de efeito estufa das Partes; 
5. Decide que as emissões resultantes de operações multilaterais conforme a Carta 
das Nações Unidas não devem ser incluídas nos totais nacionais, mas relatadas 
separadamente; outras emissões relacionadas a operações devem ser incluídas nos 
totais nacionais das emissões de uma ou mais Partes envolvidas. 
1 FCCC/SBSTA/1996/20, paras. 30 e 54. 
 
Decisão 3/CP.3 
Implementação do Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção 
A Conferência das Partes, 
Observando as disposições do Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção-Quadro 
das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, 
Observando ainda as disposições do Artigo 3 da Convenção e do “Mandato de 
Berlim” em seu parágrafo 1(b),1 
1. Solicita ao Órgão Subsidiário de Implementação, em sua oitava sessão, que inicie 
um processo de identificação e determinação de ações necessárias para suprir as 
necessidades específicas das Partes países em desenvolvimento, especificadas no 
Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção, resultantes de efeitos adversos da 
mudança do clima e/ou do efeito da implementação de medidas de resposta. 
As questões a serem consideradas devem incluir ações relacionadas com a 
obtenção de fundos, seguro e transferência de tecnologia; 



 

2. Solicita ainda ao Órgão Subsidiário de Implementação que informe à Conferência 
das Partes, em sua quarta sessão, os resultados desse processo; 
3. Convida a Conferência das Partes, em sua quarta sessão, a tomar uma decisão 
sobre ações com base nas conclusões e recomendações desse processo. 
1 Decisão 1/CP.1. 
 
RELATÓRIO DA CONFERÊNCIA DAS PARTES EM SUA TERCEIRA SESSÃO 
Tabela: Total das emissões de dióxido de carbono das Partes do Anexo I em 
1990, para os fins do Artigo 25 do Protocolo de Quioto a Parte Emissões (Gg) 
Porcentagem 
Alemanha 1.012.443 7,4 
Austrália 288.965 2,1 
Áustria 59.200 0,4 
Bélgica 113.405 0,8 
Bulgária 82.990 0,6 
Canadá 457.441 3,3 
Dinamarca 52.100 0,4 
Eslováquia 58.278 0,4 
Espanha 260.654 1,9 
Estados Unidos da América 4.957.022 36,1 
Estônia 37.797 0,3 
Federação Russa 2.388.720 17,4 
Finlândia 53.900 0,4 
França 366.536 2,7 
Grécia 82.100 0,6 
Hungria 71.673 0,5 
Irlanda 30.719 0,2 
Islândia 2.172 0,0 
Itália 428.941 3,1 
Japão 1.173.360 8,5 
Letônia 22.976 0,2 
Liechtenstein 208 0,0 
Luxemburgo 11.343 0,1 
Mônaco 71 0,0 
Noruega 35.533 0,3 
Nova Zelândia 25.530 0,2 
Países Baixos 167.600 1,2 
Polônia 414.930 3,0 
Portugual 42.148 0,3 
Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte 
584.078 4,3 
República Checa 169.514 1,2 
Romênia 171.103 1,2 
Suécia 61.256 0,4 
Suíça 43.600 0,3 
Total 13.728.306 100,0 
a Dados baseados em informações recebidas das 34 Partes do Anexo I que 
submeteram suas primeiras comunicações nacionais em 11 de dezembro de 1997 
ou antes dessa data, compiladas pelo Secretariado em vários documentos 



 

(A/AC.237/81; FCCC/CP/1996/12/Add.2 e FCCC/SB/1997/6). Algumas das 
comunicações continham dados sobre as emissões de CO2 por fontes e remoções 
por sumidouros resultantes de mudança no uso da terra e florestas, porém esses 
dados não foram incluídos porque as informações foram relatadas de diferentes 
modos. 
 
 
 

 


